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RESUMO

O presente estudo teve por objetivo examinar o Cole

gio Pedro II enquanto estabelecimento oficial padrão de ensino

secundário no Brasil e as implicações deste padronato, particu

larmente no período entre 1930 e 1961.
~ t fA preocupação com a uniformização do curso secundário

foi uma constante no país desde os tempos do Imp ério, daí

criaçao de um colégio para servir de padrao ou modelo

Contudo, as dimensões continentais do pais e a

div/ersidade economico-cultural nele existente, juntamente com

a

aos de

grandemais.

~ /

• a acelerada expansao do ensino secund ário iniciada nos anos 30,

inviabilizaram na pratica a almejada uniformização.
Sendo o estabelecimento instituído para exercer

pel de modelo, o Pedro II contou com privilegiadas

o pj3

/V

condiçoes

de funcionamento e atuaçao: recursos humanos e materiais capja

zes de assegurar um bom trabalho didatico-pedagogico e também

prerrogativas especiais, conferidas por lei e/ou por tradição,
como a elaboraçao dos programas do ensino secundário a

adotados em todo o país e a presença de seus catedráticos

diretores em importantes instancias técnico-administrativas re

serem

ou

lativas a ensino e educaçao.

ui



ABSTRACT

The aim of this work is to examine Pedro II School as

institution designed to be the modelthe official for the

secondary schools in Brazil , as well as its implications as a

model during the period from 1930 to 1961.
The effort to make secondary schools uniform dates

back to the days of' the Empire; hence the creation of a school

to serve as a model for all the others. However,Brazil * s great

dimensions and variety of economic and cultural aspects, as

well as the expansion of' the number of secondary schools, made

such uniformity impossible to be achieved.
As a model institution , Pedro II School was given the

adequate conditions to develop proper pedagogical work. It was

also given such prerogatives as the elaboration of the teaching

programs to be adopted by all of the secondary schools in the

country and the presence of some of its members in official

organs related to teaching and education.

i v



ÍNDICE

Capítulo

I. 0 PROBLEMA l

r^jI ntroduçao
Objetivo do Estudo e Questões a Investigar
Procedimentos Metodologicos

II. 0 ENSINO 5ECUNDÄRI0 NO PA ÍS: ALGUNS MARCOS . 9

0 Ensino Secundário no Império
0 Ensino Secund ário na li República
0 Ensino Secundário de 1930 a 1961

1.
2.
3.

%

III. C0LÍGI0 PEDRO II , ESTABELECIMENTO PADR ÃO DE
ENSINO SECUNDÄ RI0: BREVE HISTÖRIC0

0 Colégio Pedro II no Império
2. 0 Colégio Pedro II na li República

IV. 0 C0LÍGI0 PEDRO I I E 0 ENSINO SECUNDÃRIO NO
BRASIL : 1930

78

1.

1961 116

0 Pedro II Sob a Vigência da Reforma
Campos: Colegio-Padrao

2. 0 Pedro II com a Promulgação da Reforma
Capanema: Quebra do Padronato

3. 0 Pedro II nos Anos 50: Volta do Padro-/V

nato e Expansao

1.

V. CONCLUSÕES E CONSIDERA ÇÕES FINAIS 165

173BIBLIOGRAFIA

ANEXOS 181

\

v



LISTA DE TABELAS

PaginaTabela

Currículo do Ensino Secundário à fpoca da
Reforma Epitacio Pessoa

Currículo do Curso Secundário Fundamental
na Reforma Campos

Currículo do Curso Secundário Complementar
na Reforma Campos

4. Ingresso na 1§ Serie e Conclusão de
no Ensino Secundário, do 1933
Ciclo

Currículo do Curso Ginasial na Reforma
Capanema

6. Currículo do Curso Colegial na Reforma
Capanema ....»

1.
31

2.
48

3.
49

Curso
a 1943,por!\

52

J•
60

60
fv

Crescimento da Populaçao Escolar , de 1940 a
1950, nos Cursos Primário, Secundário
Superior

7.
e

69
'V

8. Crescimento da Populaç.ao Escolar, de 1932 a
1959, nos Tr ès Níveis de Ensino ..

9. Distribuição da Matricula do Ensino
em 1953 e 1964, por Ramo de Ensino

10. Ingresso na li Serie e Conclusão de Curso no
Ensino Secundário, de 1942 a 1959,por Ciclo

11. Bacharéis em Letras pelo Colégio Pedro II
Imp ério

Alunos Matriculados no Colégio Pedro II
Período de 1918 a 1930

Bacharéis em Ci ências e Letras pelo Colégio
Pedro II de 1890 a 1910

0 Ensino Secundário no Brasil, de 1931 a 1940

Alunos Matriculados no Colégio Pedro II ,
Período de 1930 a 1945

69

Médio,
70

71•••

no
86

12. no
102

13.
103

14. 121•••

15. no
123

vi



PaginaTabela

16. Colégios Equiparados ao Pedro II Até o
Ano de 1937 o....

17. Corpo Docente do Colégio Pedro II Registrado
na Diretória Nacional de Educaçao em
(Professores Suplementares)

18. Expansao do Ensino Secundário, no Período de
1933 a 1961

19. Alunos Matriculados no Colégio Pedro II
Período de 1955 a 1960

134

1937
140

156

no
159

J

VI1



LISTA DE ANEXOS

PaginaAnexo

1. Professores Catedráticos do Colégio Pedro II -
1838-1961

2. Roteiro para Entrevista com Ex-Catedráticos
e Ex“Diretores do Colégio Pedro II

181

187

»

!

\Jui



CAPÍTULO I

O PROBLEMA

In t roduçã o

0 Co lé g io Pedro I I, c r i ado a 2 de dezembro de 1837,du

ran te a regênc ia de Pedro de Araú jo L ima,
tu ição pub l i ca de ens ino secundár i o com ca r á te r s i s temá t i co no

B ras i l . 0 ob je t i vo de sua c r i a ção f o i o de se rv i r de mode lo
(V

# X

ou pad rao de ens ino secundár i o na Cap i ta l, con fo rme se cons ta

ta no d i scu rso p ro fe r i do po r ocas ião de sua inaugu ra ção, a 25

de mar ç o de 1838, pe lo en tão M in i s t ro e Sec re ta r i o de Es tado

Berna rdo Pere i ra de Vasconce los;

Nao conc lu i re i es te d i scu rso sem repe t i r a l/.Ex . r
i n ten to do Regen te In te r i no , c r i ando es te Co lég io,
o fe rece r um exemp la r ou no rma aos que ja se acham ins
t i t u i dos nes ta Cap i ta l po r a lguns pa r t i cu la res; conven
e ido como es ta de que a educa ção co leq ia l é p re fe rí ve l
a educa ção p r i vada . ( Vasconce los, 1838 )

f o i a p r ime i ra i ns t i

que o
e

0 "s ta tus *1 de co lé g io -pad r ão v igo rou

Pedro I I a té pe lo menos

sécu lo.
me monárqu i co e sob o reg ime repub l i cano;

fo rmas educac iona i s ; func ionou sob d i ve rsas concep ções de ens i

no secundár i o, den t ro de d i f e ren tes o r i en ta çõ es de po lí t i ca ed j j

E a t rav és dessa va r i edade de c i r cuns tanc ias

pa ra o

os anos 60, ab rangendo, po r tan to,
Ass im, o Co lé g io v i veu sob o reg ima is de um

passou po r va r i as re

ca c iona1. man t je

ve-se em re la ç ao ao Co lé g io o ca r á te r de i ns t i t u ição -pad r ão de

1
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ensino secundário. Cumpre, pois refletir sobre o sentido e o

significado existente no fato de o, governo central criar e man
f rs*ter um ,?colegio-p acir ao M e de que maneira isto funcionou.

Parece-nos que, ao se estabelecer uma determinada ins

tituiçao escolar como padrão,
tituiçao ministra-se um bom ensino, ou

derado ideal; por isso mesmo, senão todos, o maior

sível de estabelecimentos deve adotar

consideraçõ es levantam pelo menos dois problemas

deixa-se implícito que em tal ins

o tipo de ensino consi

numero pos_
esse mesmo ensino. Estas

de grande com

plexidade em relaçao ao objeto de nosso trabalho, o

cundario no Brasil ,

um bom ensino secundário;

grau de ensino em todo o país.

ensino se

0 primeiro e a definição do que

o segundo e a uniformiza ção
Trata-se de dois problemas

tremamente complexos porque envolvem uma serie de questoes,algu

mas situadas em uma esfera mais estritamente educacional,

vem a ser

deste

ex

ou-
tras claramente extrapolando-a.

para definir um bom ensino secundário, é preci

so que se examinenvárias questões,
seu grau de articulação com a realidade social;

sua organização; a coer ência de seu currículo face aos

vos traçados; os recursos humanos e materiais existentes

Assim,

dentre as quais ressaltamos:

seus objetivos;

objeti

para

concretizar esse ensino.

Quanto a sua uniformização a nível nacional,

discernir uma série de fatores.

cumpre

Nao ha duvida de que a unida

de de ensino e algo muito importante para

tribui para mantê-la coesa ,

uma naçao, pois con

tanto política quanto culturalmen

te; insere-se na questão da manutenção da identidade da naçao
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enquanto tal. Entretanto, torna-se problemá tico definir em que

grau essa unidade de ensino deve e pode existir num país como

o Brasil, de dimensões continBntais e de tamanha diversidade/

desigualdade socio-economico-cultural entre seus estados e re

gioes. A este respeito, Anísio Teixeira escreve:

A imposição do modelo unico cria a contingência da fal
sificaçao. Nao sendo possí vel, por falta de
materiais e humanos, na imensa heterogeneidade e diver
sificaçao das situações brasileiras, a realização i

modelo de modo adequado e eficiente, surgem
jos, as acomodaçoes,

^
os expedientes, quando nao a pura

e simples falsificaçao de listas de professores e equi
pamentos. Criada esta situaçao , a fiscalização purarneïï
te formal a sanciona, e o ciclo de inautenticidade real
do processo de ensino se fecha para qualquer movimento
de saude, renovaçao ou progresso educa tivo ,tendendo an
tes a agravar os vícios de origem do que a remediã-los.(1952, p. 81)

A cita çso mostra claramente as conseqiîlencias

uniformização a partir da imposição de um modelo pre-estabele
eido. Ficam aí evidentes algumas dificuldades concretas

gidas na tentativa de se estabelecer uma uniformização de cima

para baixo.

recursos

do
os arran

/v

de uma

sur-

A analise da evolução histórica do

brasileiro nos mostra as transformações por ele sofridas

to a sua concepção, objetivos e organização ,

do Colégio Pedro II , enquanto estabelecimento oficial

espelha bem as oscilações, ambiguidades,

das diversas diretrizes fixadas para este grau de ensino ao lon

go de sua historia.

Entretanto , cumpre ressaltar também a posição

ocupada pelo Colégio dentro do ensino secundário no Brasil: a

qualidade do ensino nele ministrado foi freq üenterrien te

secundárioensino

quan

trajetóriaE a

padrão,

acertosequí vocos e

ímpar

exalta
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d a ; c o n t o u c o m u m c o r p o d o c e n t e e x c e p c i o n a l - i núm e r a s p e r s o n a

l i d a d e s i l u s t r e s l a l e c i o n a r a m, c o m o A u r é l i o B u a r q u e d e

d a , C e l s o C u n h a , R o c h a L i m a , Æ l v a r o L i n s , P e d r o C a l m o n,
R o n a i , A b g a r R e n a u l t , p a r a c i t a r a p e n a s a l g u n s; e f o i

d o p a r a s e r v i r d e m o d e l o o u n o r m a a o s d e m a i s

d o gén e r o , v i s a n d o a u m a c e r t a u n i f o r m i z a ç ão d o e n s i n o s e c u n d a

Ho1a n

Paulo

dés i g n a^
e s t a b e l e c i m e n t o s

n o n o p a i s .
A s s i m , p e l a q u a l i d a d e a t r i b uíd a a s e u t r a b a l h o a c a dé

m i c o -p e d a g o g i c o e p e l a r e l e vâ n c i a d o p a p e l q u e l h e f o i a t r i b uí
d o , t o r n a -s e i m p o r t a n t e u m e s t u d o s o b r e o C o l é g i o P e d r o I I , d e

m o d o a r e v e l a r c o m o e e m q u e m e d i d a e s s e p a p e l f o i . d e s e m p e n h a

í o q u e n o s p r o p o m o s a f a z e r c o m e s t a p e s q u i s a . D e s s e m o

d o , o t r a b a l h o c o n s t i t u i u m a c o n t r i b u i ç ã o à h i s t o r i a d a e d u c a_
/V

ç a o n o B r a s i l, p a r t i c u l a r m e n t e n o q u e s e r e f e r e a o e n s i n o s e

c u n dér i o . E, p o r s e r r e a l i z a d o n u m a p e r s p e c t i v e h i s tér i c o-c rí

t i c a, o e s t u d o p o d e t a m b ém e n s e j a r u m a m e l h o r c o m p r e e n s ã o

p r o b l e má t i c a d e s t e g r a u d e e n s i n o n o p aís,
s u b sí d i o s à r e f l e x ão e à a ç ã o s o b r e e l e.

d o -.

d a

b e m c o m o f o r n e c e r

O b j e t i v o d o E s t u d o e Q u e s tõ e s a I n v e s t i g a r

C e n t r a n d o -s e n a s c o l o c a ço e s e f e t u a d a s n a I n t r o d u ç ã o ,o

p r e s e n t e e s t u d o t e m p o r o b j e t i v o e x a m i n a r o C o lég i o P e d r o I I

e n q u a n t o e s t a b e l e c i m e n t o o f i c i a l p a d r ão d o e n s i n o

n o B r a s i l e a s i m p l i c a ç õ e s d e s t e p a d r o n a t o, p a r t i c u l a r m e n t e n o

p e río d o d e 1 9 3 0 a té 1 9 6 1,
z e s e B a s e s d a E d u c a ç a o N a c i o n a l .
e m c o n t a t r ès a s p e c t o s c o r r e l a t o s n o q u e d i z r e s p e i t o a o C o lé

s e c u n dár i o

q u a n d o e p r o m u l g a d a a L e i d e D i r e t r i
A/

N e s t e e x a m e, s a o l e v a d o s



5

gio.

Um desses aspectos e o legal, consubstanciado nas leis

de ensino, decretos, portarias e outros textos de caráter

ciai e oriundos dos orgãos e autoridades competentes

ofi

em rela

çao ao ensino e à educaçao.Outro aspecto e o referente a
IV fçao e ao prestigio do estabelecimento,

cuio passado,

l'itando-lhe manter seu bom ní v/el de ensino,

prerrogativas e direitos,

crises, internas e externas.

tradi

desde sua criaçáo no s_e
enwoli/endo-o numa especie de "mística" e possibi

^

bem como certas

através dos tempos e das

também , o aspecto concreto,

reais condigo
,
es do estabeleci mento e da sua atuaçao de

euentuais

E ha ,

dps

fato, consubstanciadas nas suas instalações,

cente, discente e técnico-administrativo,
le ministrado e nas atividades por ele realizadas

cia de ser, por lei e/ou por tradiçao, o padrao do ensino

cundério.

no seu corpo do-
no tipo de ensino ne

em decorrên

se-

Para atingir o objetivo proposto, procuramos

der às seguintes questões:
1) Qual o tipo de ensino ministrado no Colégio

II e como ele responde a demanda social por

çao, em termos qualitativos e quantitativos,

ao contexto socio-político-economico do período
estudo?

2) Quais as prerrogativas do Colégio Pedro II e

o tratamento por ele recebido por ser

colegio-padrão?

respon

Pedro

educa

face

em

qual

considerado
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3 ) C o m o s e e x p r e s s a c o n c r e t a r n e n t e, n e p e río d o e x a m i n a

d o, o i n f l u e n c i o d o C o lé g i o P e d r o I I n o

c u n dãr i o b r a s i l e i r o e q u e t i p o d e i n f l u ên c i a

e x e r c e , s o b r e t u d o n a o r g a n i z a ç ão c u r r i c u l a r

p r o g r a m a s d o s e s t a b e l e c i m e n t o s d e s t e g r a u d e

e n s i n o s e

e l e

e n o s

e n sí

n o e m t o d o o p aís ?

4 ) Q u a n d o p o r q u ê e c o m o o C o l ég i o P e d r o I I

o f i c i a l m e n t e s e u "s t a t u s " d e c o l e g i o -p a d r a o e quais
/V

a s i m p l i c aç õ e s d e s t e f a t o?

p e r d e

P r o c e d i m e n t o s M é t o d o l o q i c o s

P a r a s e c h e g a r à c o m p r e e n s ão d e u m f e n o m e n o s o c i a l,p a
<v

r e c e ~n o s e s s e n c i a l t e r u m a v i s ã o d o c o n t e x t o s o c i a l g l o b a l ,p o i s

o f e nêm e n o é p a r t e d e l e e c o m e l e e s t a b e l e c e r e l a ç õe s ,

a o r e a l i z a r e s t a p e s q u i s a, t e m o s p r e s e n t e q u e o s p r o b l e m a s e d u

c a c i o n a i s sõ p o d e m s e r c o m p r e e n d i d o s n a m e d i d a e m q u e s ão r e f e

r i d o s a o c o n t e x t o e m q u e s e s i t u a m. N o s s o p r e s s u p o s t o é o d e

q u e a e d u c a ç ão e s t a s e m p r e r e f e r i d a a u m a s o c i e d a d e

h i s t o r i c a m e n t e s i t u a d a .
- , ^C o m e s t a p r e m i s s a b a s i c a n o r t e a n d o a i n v e s t i g a ç a o,a p r e

s e n t a m o s a s e g u i r o s p a s s o s d e s e u d e s e n v o l v i m e n t o .
A e t a p a i n i c i a l c o n s i s t e n o e x a m e d o e n s i n o s e c u n dá -

r i o n o p aís e m t e r m o s d e s e e s t a b e l e c e r a l g u n s m a r c o s
ÍW / /

e v o l uç ã o h i s tó r i c a , f a z e n d o a n e c e s s ár i a r e f e r e n c i a a o

t o s o c i a l g l o b a l . J u l g a m o s n e c e s s ár i o c u m p r i r e s t a e t a p a

t e s d e p r o c e d e r a s q u e s t õ e s e s p e c i f i c a s d o e s t u d o,
p o d e ría m o s m e l h o r c o m p r e e n d e r e s i t u a r c o n v e n i e n t e m e n t e

A s s i m,

c o n c r e t a ,

d e s u a

c o n t e x

a n-
p o r q u e s o a s

s i m
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G C o l é g i o P e d r o I I,
E s t e b r e v e h i s tér i c o d o e n s i n o s e c u n dár i o e s t a

c u n s c r i t o a o p e río d o d o I m p ér i o, d a l i R e p u b l i c a , e d e 1 9 3 0

a n o d a p r o m u l g a ç ã o d a L e i d e D i r e t r i z e s e B a s e s d a E d u c a

c e n t r o d e n o s s o i n t e r e s s e n e s t e t r a b a l h o .
c i r -

a

1 9 6 1,
A b r a n g e o s a s p e c t o s c o n s i d e r a d o s, m a i s i m p o r t a n t e s

S a o e l e s: ( a )

ça o d e e n s i n o s e c u n dár i o n o B r a s i l e s i g n i f i c a ç ão

c o n t e x t o s o c i a l; ( b ) f i n a l i d a d e s

e f u n c i o n a m e n t o ;

ç a o . e m r e

l a ç a o a o o b j e t i v/ o e x p r e s s o d a p e s q u i s a . c o n c e£

d e n t r o d o

e o b j e t i v/ o s ; ( c )

e (d) t e n t a t i v a s d e u n i f o r m i z a ç ão .
O s a s p e c t o s c i t a d o s f o r a m i n v e s t i g a d o s a t r a vés d o

' m e d a l e g i s l aç ão d e e n s i n o r e l a t i v a a o s p e rí o d o s

a c i m a e t a m bém a t r a vés d a l i t e r a t u r a e x i s t e n t e s o b r e o a s s u n t o.

o r g a n i z a ça o

e x a

m e n c i o n a d o s

D e s t a l i t e r a t u r a , d e s t a c a m o s o s s e g u i n t e s a u t o r e s e o b r a s: F e r

n a n d o d e A z e v e d o ( 1 9 5 8 ) , M a r i a d e L o u r d e s H a i d a r ( 1 9 7 2 ) , J o r g e

N a g l e ( 1 9 7 4 ) , G e r a l d o B a s t o s S i l v a ( 1 9 5 9, 1 9 6 9 ) , O t aíz a d e O l i

v e i r a R o m a n e l l i ( 1 9 8 3 ) , J o ão R o b e r t o M o r e i r a (i9 6 0) e M a r i a T e

t i s N u n e s ( 1 9 6 2 ) .
A s e g u n d a e t a p a r e f e r e-s e a o C o lé g i o P e d r o I I

T r a t a -s e d e c o n f i g u r a r , e m l i n h a s g e r a i s, a

ç ão d o C o lé g i o , d e s d e s u a c r i a ç ão,
a té 1 9 6 1.

es p ec i_
f i c a m e n t e . a t u a -

e m 2 d e d e z e m b r o d e 1 8 3 7 ,
I n t e r e s s a -n o s c a r a c t e r i z a r p r i n c i p a l m e n t e o s s e g u i n

t e s a s p e c t o s: ( a ) o r g a n i z a ç a o e m o d o d e f u n c i o n a m e n t o ; ( b )

ríc u l o s e p r o g r a m a s; ( c ) c o r p o d o c e n t e e c o r p o d i s c e n t e ; e ( d )

a t e n d i m e n t o a d e m a n d a s o c i a l p o r e d u c a ç a o .

c u r

A t e r c e i r a e u l t i m a e t a p a c o m p r e e n d e a

d a s q u e s tõe s f o r m u l a d a s p a r a e s t e e s t u d o .
N a s e g u n d a e t e r c e i r a e t a p a s ,u t i l i z a m o s

i n v e s t i g a ç ão

c o m o p r i n c i p a i s
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/V #V*f o n t e s p a r a a o b t e nç ã o d o s d a d o s a l e g i s l aç a o

c i n o s e c u n d ár i o c J n p a l s o a d o c u r n o n t aç n o d o e s o b r o o

P e d r o I I n o p e n o d o v i s a d o.
E s t s d o c u m e n t a ç ão c o m p r e e n d e d i s p o s i t i v o s l e g a i s

r e f e r e n t e a o e n

C o l ég i o

pr£
d u z i d o s p o r e p a r a o C o l é g i o, c o m o p o r t a r i a s, r e g i m e n t o s, e s t a

t u t o s , p l a n o s , p a r e c e r e s , r e l a tó r i o s e o fíc i o s .
/V /

c u m e n t a ç a o , t a m bém u t i l i z a m o s

A lém d e s t a d o

c o m o f o n t e u m m a t e r i a l d i v e r s o,
c o n s t i t uíd o p o r d i s c u r s o s e p r o n u n c i a m e n t o s d e a u t o r i d a d e s

C o l é g i o e p u b l i c a ç õ e s e d i t a d a s p o r e l e ( r e v i s t a s,
P r e o c u p a d o s e m c o m p l e m e n t a r e o b t e r n o v o s d a d o s,

s e i s e n t r e v i s t a s c o m p e r s o n a l i d a d e s e n tã o l i g a d a s a o

d o

l i v r o s,e t c . ) .
r e a

l i z a m o s

C o l é g i o , c o m o e x -d i r e t o r e s e e x -c a t e d r a t i c o s *



CAPÍTULO II

O ENSINO SECUNDÁRIO BRASILEIRO: ALGUNS MARCOS

Hoje em dia, aceitamos sem maiores discussões que a

educaçao escolar escalona-se em níveis ou graus, dai as denomi

nações ensino primário, secundário e superior ou ensino de 19,

29 e 3° graus, realizados necessariamente nessa ordem. Entre

tanto, nem sempre foi assim. Historicamente, a escola prima-
ria não foi a primeira a aparecer, nem é tão antiga quanto a

, escola secundária. Cada uma nasceu em uma época diferente,

com diferentes finalidades, visando resolver problemas distin

tos. Assim, Silva (1959) acentua que a distinção entre escola
/ ^ /V

primaria, secundaria e superior nao configurava uma diferença

de nível escolar , e sim de tipo de escola. Isto porque,na ver_
dade, a diferença nao era relativa a organizaçao dos conteúdos

e métodos de ensino em crescente grau de complexidade; era, ani

tes, uma diferença relacionada à destinação social da cliente

la de cada uma dessas escolas. Histérica e culturalmente fa-
lando, a escola primária surgiu da necessidade de se resolver

um problema específico do mundo moderno: o da educaçao popular,

ou seja, o da educação dos membros das camadas sociais menos fà

vorecidas. A escola secundária, por sua vez, já havia apareci

do muito antes, no momento mesmo do nascer da instituição esco

lar, cujo objetivo era a educaçao dos futuros membros das eli

9
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tes sociais.

N o Brasil, esta relação entre ensino secundário e edu

cagao das elites existiu durante todo o Império e persistiu

li Republica , so diminuindo de forma sensível a partir da deca

da de 30, quando se iniciou a expansao desse ensino. Comparan

do o numero de matriculas no curso secundário com a populaçao

estimada , Silva fornece os seguintes coeficientes de alunos pa

ra cada 1000 habitantes: em 1864, 1,869 e 1889, respectivamente

o coeficiente se elevava para apenas

1.8; mas em 1940, 1950 e 1960, o aumento foi realmente conside

ravel: 3.9, 7.2 e 12.2, respectivamente. 0 autor explica:

na

0.96, 1.1 e 1.2; em 1933,

Até 1933,
que as condiçoes que serv/iam de suporte ao
mento do ensino secundário pouco se modificaram
os últimos vinte e cinco anos do Império e durante os
primeiros trinta anos da República. Assentadas
uma economia preponderantemente agrícola e de exporta
çao, fundada ate 1888 sobre o trabalho escravo, e ca-racterizadas pelo rudimentar desenvolvimento da classe
media e baixo índice de urbanização (entre 1872 e 1920
a populaçao urbana se manteve em volta de 10/5 do total),
aquelas condiçoes faziam com que o ensino secundário
fosse acessível a somente exígua parcela da população,
aqueles que podiam aspirar ao ingresso nos cursos supe
riores. (1969. o.301)

os índices antes estabelecidos evidenciam
desen vo1vi_

desde

sobre

A/ /A expansao do ensino secundário,

mar-se gradativamente de tipo de ensino para nível

que o fez transfor

de ensino,

por sua vez esta relacionada às modificações que começaram

se efetuar no país a partir da década de 30, principalmente

tocante aos aspectos social, economico e demográfico,

a

no

conforme

salienta o mesmo autor:

A transformaçao estrutural da economia no sentido
industrialização, acompanhada do aumento da renda
cional e refletida principalmente em crescente
traçao urbana e ampliação das oportunidades

da
na-concen

de traba
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/ <V

lho no setor terciário , sao fatos claramente relaciona
dos com a exgansao do ensino secundário, bem como,alias,
com a expansao também verificada em outros ramos do en
sino medio e nos ensinos primário e superior. (Silua,
p.302)

Sem duvida, a significação do ensino secundário den-
tro do contexto social brasileiro foi mudando em função da pro

pria evolução socio-político-economica do país.
/V

luçao que possibilitou as mudanças ocorridas nesse

E foi esto evo

ensino,algu.
mas das quais examinaremos neste capítulo , através de um breve

historico abrangendo desde os tempos do Império ate a promulga

hislo.çao da Lei de Diretrizes e Bases de 1961. Neste su eintu

tentaremos focalizar mais os seguintes aspectos: concejn

ção e significação dentro do contexto social; finalidades e ob.

jetivos; organização e funcionamento ; e tentativas de uniform!

rico,

zaçao.

0 Ensino Secundário no Império1.

Ate o Ato Adicional de 1834, nao havia no Brasil ensi
_

no secundário publico sistematizado, isto e, ministrado por es.

tabelecimentos especialmente criados pela União para

0 que então havia em termos de estudos

rios promovidos pelos poderes pú blicos eram as chamadas

avulsas - Latim , Retórica , Filosofia, Geometria , Comercio

Frances - espalhadas pelos quatro cantos do Império, não ultra.

promo ver

secundá-este ensino.

aulas

e

passando o total de uma centena , segundo informa Haidar(.1972).

Conforme Floreira , os colégios existentes nas pro viji

eram de responsabilidade da iniciativa particularcias mui
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tos pertencendo a ordens religiosas, outros pertencendo a

fessores ci v/is.

tituidos para propiciar

pro_
Tais colégios, segundo o autor,acha v/am-se ins_

às classes superiores da sociedade de então, à aristo
,

cracia rural do Brasil , o distintivo intelectua1 de sua
posição social, e, em menor escala , aos mestiços

^
que

para tal encontravam meios, quer por esforço
^

proprio,
a possibilidade de ascensão através

das profissões 1iberais.(1960,
quer por proteção,
da carreira política ou
p.55)

então criadas Assembleias LeCom o Ato Adicional, as

atribuigislativas Provinciais passam a ter como uma de suas

ções legislar sobre instru ção pública e estabelecimentos

mas excluem-se de sua competência os cur

pro_

pfios a promovê-la,
sps superiores e quaisquer estabelecimentos que, no futuro,fos_
sem criados por lei geral. Com isso institui-se uma dualidade

de competências , trazendo a possibilidade de existir em cada

província dois sistemas paralelos de ensino, o provincial e o

Na prática , porém, os poderes gerais limitam-se sempre

sé atuando nos cursos primário e secun

dário dentro do Município da Corte; as províncias,por sua vez,

abstêm-se de criar estabelecimentos de ensino superior e ape.

nas cuidam do primário e do secundário (Haidar, 1972).

Azevedo chama a atenção para o seguinte fato:ao trans_
ferir às Assembleias Provinciais o encargo de regular a instrjj

ção primária e secundária, o governo na verdado se exime do d£
de levar a educaçao geral e comum a todo o pais e de orga_

niza-la em bases uniformes e racionais. A fragmentaçao do ein

sino daí resultante marcaria por mais de um século a

mia característica de nossa educação institucional e dificulta
^

geral.

aos cursos superiores

ver

fisiono
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ria as tentativas para alterar o curso de sua evolução ,

verifica-se a falta de um pensamento coletivo ou de unidade de

orientação na educação do país, mas isto,

tor , é apenas uma das expressões do "estado flutuante e molecu

lar da sociedade", o qual, por sua vez, é o resultado do "cará
ter fragmentário de nossa formação social e das

fundamentais de interesses e de ideias,ligadas às

económico das províncias,como das

Assim,

segundo o mesmo au~

divergências

diferenças

de nível cultural e

sociais" (Azevedo, 1958, p.75).

Este estado de "inorganização social",
teria dificultado a unificação política

so.lidaçao num sistema de ensino publico,

me e centralizado, mas pelo menos subordinado a diretrizes

dasses

commua o au

triT e impedido a con

mesmo que nao unifor

co

G Ato de 1834, ao inves de tentar resolver

agrava a situação,

o problema ,muns.

nao possibilitando perspectivas para uma po

lítica educacional de larga envergadura. Daí, por exemplo, o

fato de nao existir, durante todo o século XIX, nenhuma articu
A/ /

laçao entre o ensino primário e o ensino secundário,nem no sen

tido vertical (entre os diversos graus de hierarquia),
sentido horizontal (entre unidades escolares do mesmo níve 1 fun

nem no

cionando lado a lado).

Mas, apesar da descentralização, Silva (1969) e

dar (1972) salientam que, no Império, o governo geral
A / ÍW

uma superintendência sobre o ensino secundário - nao de forma

direta , e certo, mas indiretamente: obriga os

Hai

exerce

pretendentes à

matrícula nos cursos superiores a se submeterem a um exame ins
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tituido e fiscalizado por ele; e a av/a liagao dos candidatos rea

liza-se inicialmente junto aos proprios cursos superiores e ,

posteriormente, também através dos famosos "exames gerais 11, so

bre os quais nos deteremos mais adiante.

So depois do Ato Adicional surgem as primeiras provi_

dencias tentando imprimir alguma urganizaçao aos estudos publi

cos secundários, através da reunião de cadeiras avulsas

tentes nas capitais das províncias. Surgem , então,o Ateneu do

Rio Grande do Norte (1835) e os Liceus da Bahia e da Paraíba

(1836). Tais estabelecimentos, e outros que lhes seguem , não
%

passam de conglomerados de aulas avulsas funcionando num mesmo

prédio: as matérias nao são distribuídas por diferentes anos;

ex is

cada aluno estuda o que quer e como quer, concluindo seus estu

do no tempo que lhe convém ; limitam-se, quase sempre, a

cer as disciplinas exigidas como preparatórios para

ofere

ingresso

A# f /

De fato, a função especifica do ensino secunda

rio nessa época é a de preparação aos cursos

Assim, ele se caracteriza mais por ser um tipo

nas Academias.

profissionais su

depenores.

ensino, o que leva aos cursos superiores, destinados às

das privilegiadas da sociedade; contrapõe-se, desse modo,

chamado "ensino de primeiras letras", destinado às camadas

pulares das aglomerações urbanas, conforme as colocaçoes de Si1_

cama

ao

P£

(1959).va

Entretanto, Moreira (1960) aponta para o fato de

na sociedade brasileira do Império, organizada em termos do tr£
nomio escravidão-latifúndio-monocultura,
crianças e adolescentes das classes privilegiadas, não

que,

sé freqdlentam escola

tendo
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os membros das classes desfavorecidas motivação alguma

matrícula e freqflência escolar.

para a

Império,Assim, ao final do

menos de 3% da população brasileira frequenta

las existentes, de todos os níveis e ramos.

em 1889, as esco

Dentro da popula.

çao brasileira de então - estimada em 14 milhões de habitantes

- o autor calcula que, para cada grupo de dez mil habitantes ,

encontram-se 214 alunos nas escolas primárias, 7 nas

secundarias e 1,6 nas escolas superiores.

0 mesmo autor também assegura,

escolas

no entanto ,que ocorrem

tentativas de se organizar no Brasil um sistema educacional po

pülar e gratuito durante o Império - tanto que leis,
/v ^projetos nao faltam no período.

planos e

Ü objetivo nao e atingido me

nos por falta de vontade do que por outras razoes, que ele enu

mera: falta de recursos (pela relativa pobreza do país), falta

de pessoal docente, falta de meios para a sua formação
interesse pela profissão docente, a já mencionada falta de in

teresse do povo pela instrução e falta de especialistas em edu

caçao para planejar e por em execução um sistema

capaz de atender às necessidades educacionais brasileiras. Por

outro lado, continua Moreira , a minoritária aristocracia rural

apresenta-se inteiramente contrária a qualquer desenvolvimento

tecnologico e cultural, assentada como se acha na

negra como base de trabalho na produção nacional;- e conclui:

e de

educacional

escravidão

Nao era possível criar um sistema educacional
solver problemas básicos da população brasileira,
tivos a organizaçao nacional, ao trabalho, à economia ,
a meios de transportes e cornu nicaçoes,etc. (1960,p.56)

sem r ê
rela
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No que tange especificamente ao Município da Corte, é

importante

tentativa do governo na época para moralizar e melhorar o ensi

no: a Reforma do Ensino Primário e Secundário do Município

Autorizada pelo poder legislativo através de

baixado em 17 de setembro de 1851, a Reforma vem a ser

importante mencionar o que talvez constitua a mais

da

Corte. decreto

regula.
mentada por decreto assinado em 17 de fevereiro de 1854. Entre

suas principais medidas, citamos: (a) a criação da

Geral de Instrução Primaria e Secundaria, um organismo técnico-
administrativo destinado a fiscalizar e orientar o ensino

Inspetoria

pu-
blico e particular da Capital, tendo como um de seus membros o

reitor do Pedro II; (b) os Exames Gerais de Preparatórios
Corte, para cuja realizaçao baixam-se minuciosas

na

instruçoes,

visando evitar fraudes; (c) estabelecimento de normas para o

exercício da liberdade de ensino; e (d) previsão de um sistema

de preparação do professor primário #

No final do Império, mudanças significativas na estru

ra economics propiciam várias transformações na ordem social .
Entre outros, Moreira (1960) e Silva (1959, 1969) assinalam qje

/V /V f

a liberalização de capitais advinda da extinção do trafico po£
sibilita investimentos em outras areas economicas além da agri

cultura , ensejando um relativo desenvolvimento industriale téc

Isto ocasiona uma aceleraçao da circulação social

Daí o ensino secundário ganhar

importância, passando a representar um canal de ascensão
ciai para os nascidos em camadas menos favorecidas.

nico. e um

aumento da vida urbana. no va

so-
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*** • f /- Concepção, objetivo e currículo do ensino secundário1 . 1

l\lo Império, somente tem acesso ao ensino secundário

superior os membros das camadas economicamente privilegiadas,

está
por eles simbolizado. A par desse

fato, Silva salienta duas características da situação brasilei

para as quais a importância desses dois tipos de ensino

ligada a questão do "status"

pa na epoca:

D ensino superior estava estruturado em
de formaçao exclusivamente profissional,
secundário nao havendo clara consciência do
formativo , que

^
nos outros países resultava de

apego a tradiçao classico-humanista,
trita e imediatista preparaçao
superior lhe dava sentido e função.

Julga-se então que, para se resolver o problema do for

instituições
ensino

aspecto
um maior

somente a mais es
ao ensino profissional

(1969, p.200)

e no

necimento da preparaçao basica aos estudos superiores, e neces

sario reunir dois aspectos:

estudos de línguas modern.as e de ciências.

a formaçao literaria classics e os

Ainda segundo

Silva,

nao havia, contudo, o lastro de uma tradiçao
ca continua que assegurasse o

^
equacionamento desse pro

blema em termos de uma formaçao educativa compará vel "a
*

proporcionada pelo ensino
^
classico, nem havia condições

objetivas para que a função do ensino secundário fosse
aceita em outros termos que nao os de uma
sumaria e imediatista às escolas superiores.

peda gõgî

preparaçao
(p.202)

dai por diante, oSilva ainda assinala problemaque,

do ensino secundário se equaciona em torno de duas concepções;
ensino preparatório e ensino formativo. Durante o Império, a

primeira concepção tem maior significado para a população,
governo ratifica isto através de sua política educacional,
segunda e a defendida por educadores e estadistas melhor infor

e o

A
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mados sobre o que á feito nos países "mais ciui1izados",mas só

bem mais tarde, com a reforma Campos de 1932, o governo fede-
ral passa a se esforçar no sentido de atribuir a função formja

tiva ao ensino secundário, justapondo-a a função preparatória.

Quanto a articulação entre objetivos e currículo
ensino secundário, observamos o fato de a fixação do currículo
anteceder a formulação de sua finalidade ou de seu

/V

mas isto nao ocorre somente no Brasil.

no

objetivo,

No entanto, afirma SiJ.
va (1959), em fins do século XIX o fato ja começa a ser ques_

enquanto aqui a cogitação em torno

do assunto continua inconsistente. Assim , nosso ensino secun

dario apresenta-se como aquele que se propõe à

um conteúdo valioso por si e nao por seu valor instrumental em

então
/V /

uma concepção enciclopédica, segundo a

tionado em outros países,

transmissão de

relaçao a um objetivo predeterminado. Tem-se
ensino comum

qual o educando deve saber algo - supostamente, a parte

importante - de tudo , ou, em outras palavras, deve obter certo
# ^grau de assimilaçao da totalidade do saber humano.

l\lo currículo então confluem a tradiçao do ensino cias

sico, representado pela predominância do Latim,

configurada pelos estudos científicos e de línguas modernas.As

mais

e a inovaçao

sim, por exemplo, no Colégio Pedro II se estudam, além de

tim, Grego e Retórica, também Inglês, Francês,

mentares de Geografia , História, Filosofia, Geologia, Mineralo

gia, álgebra, Geometria e Astronomia;

La-
princípios ele

no Liceu da Bahia,as dis

Gramáticaciplinas ministradas são Gramática Latina e Grega
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AnáliseFilosófica da Língua Portuguesa, Eloqiliência e Poesia ,

e Crítica de Nossos Clássicos, Aritmética Geometria e Trigono_
metria , Geografia e Historia, Filosofia Racional e Moral, Co-

Desenha e Musica.mercío,

/ ^1.2 - 0 ensino secundário e o sistema escolar: organizaçao e

funcionamento

Ate 1837 restringindo-se à criação e manutenção das

aulas avulsas e dos cursos do preparatórios anexos a escolas

superiores, o governo imperial nesse ano toma uma nova inicia

tiva no campo do ensino secundário: cria o Colé gio Pedro II ,

com o objetivo de fornecer um modelo aos demais estabelecimen

tos da Capital. í justamente nesta ocasião que se usa
JF /V

primeira vez no Brasil o termo "secundário" em legislação refe

pela

rente a ensino.
Além do Colégio Pedro II, as instituições de ensino

secundário no Império são as já citadas aulas avulsas,

ceus provinciais, os cursos de preparatórios anexos aos cursos

jurídicos e os estabelecimentos particulares, informam Silva

(1959, 1969) e Haidar (1972).

Com a denominação de "aulas régias", as aulas avulsas
JF

sao instaladas no Brasil através da reforma pombalina. Assina

le-se, a propósito, que o termo "aula" aqui significa "escola".

lios

Tais aulas têm por fim ministrar disciplinas isoladas (mas des

tituídas de qualquer plano sistemático de estudos) e

alunos em diversos estágios de aprendizagem sob um só
sor, o qual, na grande maioria dos casos, não apresenta

reúnem

profes

compe_
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tencia nem na materia que leciona , nem em técnicas didático-pe.
dagogicas. As aulas avulsas sao extintas em 1857 (Silva ,1969).

Os liceus provinciais inicialmente nao passam de um

conglomerado de aulas avulsas funcionando num mesmo prédio,ten

do, assim , um carater desordenado: conforme assinalado

riormente, as matérias nao se acham distribuídas por diferen

tes anos e cada aluno estuda aquilo que deseja e da maneira co

mo lhe convém , concluindo seus estudos no tempo desejado.
A /

tendencia posterior, no entanto, e a de se organizarem no regi

me seriado. Os primeiros liceus sao o de Pernambuco (1826), o

ante

A

do Rio Grande do Norte (1835), e os da Paraíba e Bahia (1836).
Em 1854, os liceus provinciais somam 16 estabelecimentos;

1872, todas as províncias do Império

Chagas (1978).
Em 1837,

em

possuem liceus, afirma

com a criaçao do Colégio Pedro II ,

do para servir de modelo, funcionando com o regime seriado,

liceus passam a ter um ponto de referencia para

mento. 0 modelo representado pelo Pedro II é, porém ,seguido na

medida das possibilidades locais, em geral bastante precarias.
Com pouquíssimas exceções, os liceus limitam-
disciplinas exigidas como preparatórios para ingressar nas Aca

dernias, e mais Geografia e Historia, até então praticame nte ine

xistentes. Os liceus conferem grau de bacharel , mas
/V /V

goes por eles concedidas nao sao reconhecidas pelo

instituí

os

seu funciona

se a oferecer as

as aprova

governo fe

deral como suficientes para a matrícula nas Academias,

trario das aprovações do Pedro II.
ao con

Assim, os alunos dos liceus
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são obrigados a prestar novas provas para ingressarem nos cur

sos superiores.
Os cursos de preparatórios anexos aos cursos juridi_

cos destinam-se a ministrar aos candidatos os conhecimentos exi

girios para os exames de preparatórios junto a essas escolas su

periores. A previsão para a instalação de tais cursos e feita

e,m 1831, quando nos estatutos das Academias de Sao Paulo e Olin
• , />

da menciona-se a cnaçao dos Colégios das Artes

dos Cursos Jurídicos. Na realidade, os cursos anexos

Prepara torias

consis

tem num amontoado de aulas avulsas desprovido de qualquer
I

trutura , aulas ministradas por professores que , por

es-
ganharem

r>u /

pouco , dao também aulas particulares,
rsj

sua atuaçao nos cursos

esto excesso de traba( ;

(Haidar,1972).
Imper io,

1 ho acaba. compronetendo

Quanto aos estabelecimentos particulares no

aponta-se esta epoca como o início de seu florescimento no Bra

sil. Tornando-se livre o ensino privado em quase todas as pro

víncias nos anos de 1860 e 1870, os estabelecimentos particula

res apresentam grande crescimento graças à subvenção recebida

do governo central, o que contribui para o fato de

os primeiros colé gios a oferecer ensino completamente

to no Rio de Janeiro (Y-laidar
^

1972).

Como os liceus provinciais, os colégios

limitam-se, com raríssimas exceções, a ministrar as disciplinas

exigidas como preparatórios e adotam comurnente o sistema de es

tudos parcelados.

serem eles

gra tui

particulares

Com o gradativo aniquilamento dos liceus pro

vinciais e a rendição final do Colégio Pedro II aos exames ge_
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ra i s de p repa ra to r i es,
se r , dec id idamen te, os ma is p rocu rados pe la popu la ção:

Cor te, em 1857, e les to ta l i zam 2528 a lunos , con t ra 293

d ro I I e 19 nas au las avu l sas, con fo rme dados ap resen tados po r

Ha ida r ( 1972 ) .

os es tabe lec imen tos p r i vados passam a

so na

no Pe

~ A lguns p rob lemas do ens ino secundár i o no Imp ér i o1 .3

Os es tudos ex i s ten tes sob re o ens ino secundár i o no I rn

pér i o apon tam seu ca r á te r f ragmen tár i o e i na r t i cu l a do , em v i r

tude de sua o rgan i za ção p reca r i a e de sua função possí ve l face

a á cond i ç oes so c io -economico -cu1tu ra i s da época,
Ha do i s fa to r es ,

sempre menc ionados como dec i s i vos pa ra o quad ro de

ção e de f i c i ênc ia desse

a de mera p re

en tan to ,
f ragmen ta

ens ino: a ex i s t ênc ia dos exames de p re

pa ra to r i os e a não equ ipa ra ção dos l i ceus p rov inc ia i s .

pa ra çao aos cu rsos supe r i o res . no

Os exames de p repa ra to r i os s ão os exames pa rce lados a

que os cand ida tos ao ens ino supe r i o r du ran te o Imp ér i o

A ap rova ç ao ne les cons t i t u i cond içã o necess ár i a e su f i

c i en te pa ra o ing resso nos cu rsos supe r i o res,

se sub

metem.

nao se p ressupo r^
do, ass im, a rea l i zação an te r i o r de es tudos regu la res,
t i zados e o rdenados num período de tempo de te rm inado ,

c i r cuns tanc ias,
pu la ç ao e po r pa r te das esco las,
cunda r i o d i t o r? f o rma t i vo rr ,
ç ao a um ens ino meramen te p repa ra tór i o

s i s tema

Nes tas

nao ha in te resse e mot i va ção, po r pa r te da

na rea l i zaç ao de um ens ino se

com iden t i dade p róp r i a,

P£

por opos i

ao cu rso supe r i o r . Dev i

do a essa s i t ua çao, mesmo os a lunos que se ma t r i cu lam nas esco
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/ /v

las secundarias nao terminam o curso, pois o abandonam quando

se sentem capazes de realizar com sucesso os exames

Academias, tarefa tornada extremamente fácil depois de 1873,

com as nouas medidas decretadas para sua execu ção.
Silva (1969) aponta as très fases referentes a esses

exames: na primeira, sao realizados exclusivamente nos

tutos de ensino superior nos quais os candidatos pretendem in

grassar; na segunda , a partir de 1851, passam a ser feitos no

Município da Corte, perante a então criada Inspetoria de Instrij

çao Primaria e Secundaria , e, depois, no Colégio Pedro II;

terceira fase ocorre depois de 1873, quando os exames são rea

lizados também nas províncias onde nao existem cursos

res, perante delegados do Inspetor de Instrução e bancas

tituidas segundo indicaçao dos presidentes das províncias. As

para as

ins ti

a

super10

cons

sim sendo , de exames de ingresso ao curso superior,
f 9 ^ (V ^de preparatórios passam a condição de provas de conclusão

estudos secundários.

os exames

de

Contudo, diante da possibilidade

rem feitos parceladamente, seu objetivo imediatista e
f «V

vo de matricula nos cursos superiores nao fica alterado,

de se

exclusi

con

forme bem salienta o citado autor.

A partir de sua terceira fase, os exames perdem sua

seriedade, invertendo-se inclusive a marcha migratória dos

didatos: antes, eles vinham das províncias prestar exames

Corte; a partir daí,

víncias em busca de facilidades,

Alem desta circunstancia ,

can

na

os da Corte á que se deslocam para as pro

informa ainda Silva (1969).

o autor também chama a atençao para



24

a ques t ã o do p razo de va l i dade dos exames , ou t ro fa to r l i gado

à sua pe rda de se r i edade: de i níc io , os exames sao va l i dos ape

nas pa ra as Facu ldades onde fossem rea l i zados, e no mesmo ano;

em 1855 , o p razo aumen to pa ra do i s anos e as p rovas to rnam-se

va l i das pa ra a ma t rícu la em qua lque r Facu ldade; em 1864, o p ra.
zo de va l i dade sobe pa ra qua t ro anos; a pa r t i r de 1877 , os exa

mes rea l i zadosadqu i rem va l i dade permanen te .
D ian te de todos esses fa tos, conc lu i -se que os exames

pa rame t ro

no Imp ér i o:

ao se l im i ta rem à s mat ér i as f i xadas nos es ta tu tos das Academias ,
m /V

desenco ra jam a inc lusã o e o desenvo l v imen to de ou t ras d i sc ip l i.

nas no cu r rícu lo; e ao p resc ind i rem de es tudos regu la res

denados, incen t i vam os a lunos a abandonarem os cu rsos se r i ados.
Con fo rme ve remos no Capí tu lo I I I, t a l es tado . de co i sas

in te r fe r i ndo na a tua ç ao do Co lé g io Pedro I I,
se ve compe l i do a renunc ia r ao ens ino se r i ado e " fo rma t i vo "que

tenc ionava m in i s t ra r e o fe rece r como mode lo .
às de f i c i ênc ias do ens ino secundár i o no país,

o Poder Cen t ra l no Imp ér i o depara-se com duas so luç oes

pa rce lados de p repa ra tór i os cons t i t uem o ve rdade i ro

de a tua ç ao e desenvo l v imen to do ens ino secundár i o

e o r

acaba

que p ra t i camen te

Face

possí -
ve i s : a i n i c i a t i va de c r i a r es tabe lec imen tos sob sua tu te la nas

p rovínc ias ou a equ ipa ra ção dos l i ceus p rov inc ia i s ao Pedro I I

(S i l va, 1969 ) .
A p r ime i ra a l t e rna t i va ap resen ta-se f i nance i ramen te

i nv iá ve l, a lem de se r indese jada pe los de fenso res da au tonomia

das p ro vínc ias . A segunda con ta com ma is e ma is adep tos com o
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passar do tempo, fato comprovado pela apresentaçao de

projetos de reforma sobre o assunto, além das inúmeras discus,

soes parlamentares a respeito do tema. Os defensores da equi

paração dos liceus argumentam que a medida implicaria uma si^
nificativa melhora do ensino secundário , simultaneamente

sua uniformização em todo o país, visto ela preconizar que os

Colégio

Pedro II , teriam o reconhecimento dos seus títulos para fins

de matrícula no ensino superior. Com a não efetivação

medida no Império, e com a persistência de exames

de preparatórios extremamente facilitados, o ensino

provincial vai paulatinamente se aniquilando , abrindo cada vez

mais espaço à iniciativa particular, que acaba predominando.

varíos

com

liceus, adotando a estrutura e o plano de estudos do

desta

parcelados

publico

2. 0 Ensino Secundário na la República

A Constituição Republicana de 1891 altera as competen

cias sobre a organizaçao e a regulamentação do ensino,resultan

do a seguinte distribuição de poderes:

te somente aos estados; os

o ensino primário compê

ensinos secundário e superior po-
dem ser organizados tanto pelos estados quanto pela União;
ta sé tem exclusividade em relação

es

ao ensino superior no Dis-
Azevedo ressalta as conseqílências desta distritrito Federal.

buição:

A anarquia que se estabeleceu no ensino do país
sas descentralizações (...), alem de reduzirem
sibilidades de um sistema de educação nacional,
vam a merce das políticas e orçamentos locais a
çao çrimaria que reside a base de toda organização
mocrática do ensino. (1958, p.119)

com es
as pos

deixa
educa

de



26

Embora esteja claro o critério da competência
rente da União e dos estados em matéria educacional,o que real

mente vigora é a doutrina estabelecida desde o Império,
do a qual somente a União legisla sobre ensino secundário

/V

perior,enquanto a educaçao elementar fica entregue exclusiwarnen

Isto se explicaria pelo fato de a

do regime monárquico para o republicano nao ter implicado

nhuma profunda transformaçao nos fundamentos sociais da

lura do país, argumenta Nagle (1974).

concor

segun

e su

te aos estados. transiçao

ne-
estru

Permanecem a mesma es-
trutura de poder, a mesma mentalidade, os mesmos interesses dos

if,

grupos ou classes formados na época imperial. Com isso , obser

va o autor , dificilmente o governo central iria abdicar da

culdade de impor, com exclusividade, normas rígidas
sino secundário e superior:

fa

para o en

As caractensticas da sociedade no período- e, posteriormente, no republicano - justificam a exis
tencia de discriminaçao , pois, por meio dela ,impedia-sêtanto

^
a disseminação desses tipos de ensino quanto a

criaçao de modelos divergentes; em outras palavras,tor
nava-se necessário controlar, de maneira rigorosa , o
que se entendia por escolas de "formação de elites”,ne
cessarias a manutenção da ordem social e a permanência
dos quadros intelectuais existentes. Ao predomínio
litico e economico da aristocracia rural e burguesia

instruçao

monarqu 1co

po

urbana mercantil correspondia , no campo da
publica , a existência do controle, sem competição,
ensino secundário e superior , de onde deveriam sair os
futuros membros das "classes dirigentes" e,portanto,os
indivíduos formados de acordo com a mesma mentalidade
da "elite" dominante.

do

(1974, pp.28D-281)
Essa situação leva Azevedo (1958) a afirmar que

ponto de vista cultural e pedagógico, a Repú blica foi uma

lução que abortou” (p.134), tendo se contentado com a mudança

do regime, sem a preocupação ou decisão de realizar uma

”do
revo

trans
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formaçao radical nu aiatoma de enainu.0a problemas fundamentais
/ <v A ~ »V

do ensino secundário nao obtem solução, como a da adoçao de um

"piano de estudos, regulares e metodicos, antes de caráter for̂

e destinado a ministrar a cultura gj3

rai indispensá vel a especializações ulteriores" (p.135).
tor sustenta ainda que o ensino secundário carece entao de

der educativo e eficiência cultural por "falta de um corpo

cente de professores de carreira , formados sob orientação
forme, em escolas de alto ní vel" (p.135).

'v /V

Com relaçao ao processo de ampliaçao das funções do go

verno federal em materia de ensino secundário e superior ,Silva

amp1ia

mativo do que aquisitivo

0 au

P£
do

um

(1959) detecta duas fases: a de 1889 a'911, na qual a
«V /V

çao dessas funções se faz de modo sinuoso, a partir de um
% A/ ^ ^crupuloso respeito as limitações, impostas por lei, a compete_

n

^ A/

cia do poder central em relaçao a educaçao; de 19.11 a 1915,com

a vigência da reforma Rivad ávia Correia , o processo é interrom
_

pido e passa a vigorar a liberdade total de ensino; começa
«

tão a segunda fase, que vai da reforma Carlos Maximiliano
/ ^1915 ate a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases de

com a preeminencia federal sobre todo o sistema nacional

rente a esses graus de ensinoo

2.1 - Organizaçao, funcionamento e currículo do ensino second^rio através das reformas educacionais do período

es-

en

de
1961 ,

refe

Alem da equiparaçao, sobre a qual trataremos

adiante, nao há outros avanços reais para o ensino secundário

na 15 Republica. Entretanto, apesar de tudo, pode-se constai

tar o prosseguimento da marcha rumo ao estabelecimento de um

mais
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ensino de concepção mais formativa , diz Silva (1969).
A primeira reforma da 15 Republica,

tant (Decreto 981, de 8 de novembro de 1890), regula o

no período de 1890 a 1892.

a de Benjamin Cons

ensino

Prof'essor da Escola Militar e Per.

sonalidade de enorme influencia junto às gerações

de oficiais do ex ército,

mais jovens

Benjamin Constant inspira-se nas dou

trinas pedagógicas e filosóficas do positivismo de Augusto Com
/V

te para a elaboraçao de sua reforma. Nesta, os princípios orj.

entadores sao a liberdade e a laicidade do ensino, e a

No plano pedagogico,sua mais

importante medida é a equiparação dos liceus ao Colégio

v/a1ori

zaçao das ciências no currículo.

Pedro

II.
A reforma abrange toda a instrução pública,

primária e a secundária do Distrito Federal,

desde a

ate o ensino supe

rior, artístico e técnico em todo o território nacional.Uma de

suas intenções é superar o caráter exclusiv/amente preparatório
do ensino secundário, tornando-o mais formativo,

Daí, conforme

Ribeiro (1987), duas inouaçoes introduzidas nesse

sob a concej}

çao de um curso integral de estudos. assinala

ensino:o exa

me de madureza e o rompimento da tradição clássico-humanística,
representado pela introdução das ciências no currículo

rater de predominância.
num ca

Com o exame de madureza , visa-se substituir os exames

Seu objetivo é verificar

a cultura intelectual necessária ao final do curso:
oportunidade para uma avaliaçao total do processo educativo,

e nao, como os exames parcelados de preparatórios,

de preparatórios. aluno possuise o

seria uma

um mero con
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curso de habilitaçao em que nao importassem os antecedentes do

educando. Dev/eria o exame de madureza realizar-se sob insp
_e

çao, perante comissoes mistas instaladas no Colégio Pedro II -
ffGinásio Nacional” -que tem então seu nome mudado para e nos

liceus estaduais que seguissem os planos de ensino do estabele

cimento federal padrao. A aprovaçao no exame de madureza da

ria direito a matrícula nos cursos superiores.
Ü curso secundário, distribuído

o seu primeiro exame de madureza em 1897,

por sete anos, teria

ja que a reforma e

No entanto, com a alegaçao de ineposta em execução em 1891.
xequibilidade, em forma e substância - os professores

?

biam como aplica-lo, entre outras

grama vastíssimo

nem sa

abranger um pro

~ a realizaçao do exame vai sendo adiada.
Segundo Moacyr (1941), e em 1898 que se realiza

razoes por

o pr
^
i

No entanto, assinala Silva (1959),ele
e efetuado com tantas modificações que ja esta em forma e espí
rito nivelado aos exames de preparatórios.

0

/w

sao estes exames que vigoram para permitir o ingresso nos

meiro exame de madureza.

Assim, na realidade,

cur

sos superiores, nas reformas educacionàis efetuadas até 1925.

Constant é

ciências fundameja

na ciência a for

A segunda nova medida da reforma Benjamin
*V f

a introdução, com carater predominante, das
/v /

A intenção e fundamentar
~ .maçao que o ensino secundário deveria dar

tanto, as ciências acabam

tais no currículo#

ao educando. No en-
figurando no currículo num sentido

meramente acad émico, na medida em que, como as

tuem disciplinas desnecessárias a qualquer formação profissio

outras, consti
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visso de Silva (1959); sao nvaliosas por si

valor preparatório do ponto de viŝ

ta de estudos especializados de ní vel superior.
Resulta, então, um currículo onde a nota principal é

o enciclopedismo, e de uma grandiosidade tal que o torna inexe

quível. Por isso, tal currículo vai aos poucos sofrendo cojr

tes e ajustamentos, de tal modo que acaba readquirindo sua an
/N*

terior configuração.

A reforma Benjamin Constant , na realidade, nunca ehe

ga a ser cumprida integralmente. dá em 1891 começam as modifi
/V % ^caçoes. E o que de concreto as reformas seguintes fazem , ate

1925, e regulamentar os exames parcelados de preparatórios,rea

lizaveis independentem Bnte da freqí!encia aos cursos seriados.
As alterações a reforma Benjamin Constant se fazem pe

lo Codigo Fernando Lobo (Dec.1160, de 6 de dezembro de 1892),

pelo regulamento baixado por Amaro Cavalcanti (Dec.2857, de 30

de março de 1898) e pelo Codigo Epitácio Pessoa (Dec.3890,
Por eles, modificam-se currrícu1os,pla

nos de ensino, Funcionamento dos exames de preparatórios, etc.
0 Codigo Epitácio Pessoa introduz como medida nova a

nal específica , na

mesmas", ou apenas por seu

de

1 de janeiro de 1901).

extensão

da equiparaçao aos estabelecimentos particulares que seguissem

o regime de estudos seriados do Colégio Pedro II.
Ä epoca da reforma Epitácio Pessoa ,

ra o ensino secundário o currículo apresentado na

Salvo pequenas variações, segundo Silva (1969),
vigora ate as reformas Campos e Capanema ,

do o curso em dois ciclos e a diferenciação

estabelece-se p£
Tabela 1.

esse currículo
quando e estabeleci

ciclo terminal. £no
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I a bela 1

Currículo do Ensino Secundário à Época
da Reforma Epitácio Pessoa

SÉRIES E HORAS SEMANA ISMATÉRIAS I II III I 1/ l/ I1/

Portu gues
Latim
Gre go
Francês
Inglês
Alemão
Aritmética
Aritmética e álgebra
Geometria
álgebra, Geometria e Trigonometria
Mecanica e Astronomia
Matematica previsão)
Física e Química
Historia Natural
Geo grafia
História
História do Brasil
Literatura
Ló gica
Desenho

3 3 2 2
3 3 3 1

3 3 2
34 2 1
3 3 2 1 1

3 3 3 1
4J

3 2
3

3
3

3
5 .1

5
3 3 1 1

3 3
3

2 2
3

3 3 2 2 1 1

Total de horas semanais 17 18 21 22 24 24

Fonte: Silva , 1969, p.260.
de se ressaltar a carga horária reservada às línguas

ratura: somente na li e na ultima séries ela é menor que a car

ga horaria total; nas demais, ela e igual

concedida às demais disciplinas.
A reforma Rivadavia Correia , em vigor de 1911 a 1915,

baixada pelo Decreto 8659, de 5 de abril de 1911, tem na

caçao do princípio da total liberdade de ensino

Suprime-se o caráter oficial do ensino e retira-se
É estabelecida a

e à lite

ou superior a carga

apU

aspectoseu

principal,

a interferência do Estado sobre ele. total

autonomia didática e administrativa nas escolas, inclusive nas
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a açao do governo fica limitada à manutenção

dos estabelecimentos de ensino superior e secundário
/V /

Outra inovaçao da reforma e a

federais. Assim

criados

pelo governo federal. crraçau

dos exames vestibulares ao ensino superior - na realidade o

tipo de exame de realizaçao obrigatória.
u

Na pratica,qual̂

esta re

mco

quer pessoa de 16 anos ou mais poderia, de acordo com

forma , candidatar-se aos cursos superiores, mesmo sem nunca ter

freqí!entado escola.
0 ensino volta a ser oficializado com a reforma Ca r

los Maximiliano (Decreto 11530, de 18 de março de 1915), em vi.

gor de 1915 a 1924. A tonica desta reforma e a fixaçao daque.

les elementos das reformas precedentes considerados progress!
,

vos e conciliá veis entre si. Da reforma Benjamin Constant, a

restrição da equiparaçao aos estabelecimentos estaduais publi
_

do Codigo Epitacio Pessoa, o ensino seriado nos estabele.
<v f /

cimentos oficiais e a redução do currículo; da reforma Rivada.

via, o exame vestibular; e, da experiência concreta do ensino

os exames parcelados de preparatórios,realizaveis,

de acordo com esta lei, também nos colégios particulares. Si1
_

(1969) chama a atençao para o fato de a reforma Naximiliano

restabelecer a duplicidade de regime de ensino da reforma Ben.

jamin Constant; o seriado, para os alunos do Colégio Pedro II

e ginásios equiparados, e o parcelado, para os alunos dos esta

belecimentos particulares.
Com a reforma Rocha l/az, baixada pelo Decreto 16782-A ,

de 13 de janeiro de 1925, pela primeira vez, diz Silva (1969),
uma reforma educacional e precedida por um amplo debate,

cos;

secundário,

va

corn
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<V /V

projetos e sugestões de professores, corporaçoes docentes e as

sociaçoes cientificas e educacionais. Conforme o autor, a fi
^

nalidade da escola secundaria passa a ser encarada como a de

preparaçao fundamental e geral para a vida, qualquer que seja

a profissão a ser seguida pelo indivíduo. A intenção e tornar

o ensino secundário um prolongamento do ensino primário, com o

objetivo de fornecer a cultura media geral do país. Preconiza-
se um ensino obrigatoriamente seriado, com 6 anos de duração:
para se prestar o exame vestibular , basta o curso com 5 anos;

para a obtenção do grau de bacharel em Ciências e Letras, os 6

anos de estudos devem ser completados. A equiparaçao fica res

trita aos estabelecimentos oficiais, condicionados à fiscaliza,

çao de inspetores, à obediência do regime de estudos prescrî
\ íV r

tos pela reforma e a adoçao do regulamento interno do Colégio

Pedro II , quanto a organizaçao didatica e administrativa.
Ao estudar a reforma Rocha Waz, Nagle (1974) observa

0

o caráter inovador de suas medidas, quando comparadas às das

reformar anteriores, e afirma: "do ponto de vista qualitativo,

[as medidas] desempenharam , em conjunto, o papel de condiçoes

facilitadoras para o posterior desenvolvimento desse ramo esco

lar" (p.152). 0 mesmo autor, porem , relativiza o progressismo

da reforma Uaz, lembrando que ela se restringe aos aspectos

mais estritamente pedagogicus du ensino, sem tocar na questão

do ensino secundário como parte da totalidade concreta do país

Alias,
/ /

os propnos progressos pedagógicos contidosna epoca.
na reforma acabam nao se concretizando, em

»V <v

função da reaçao
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contraria que provocam. familias,
Nagle explica , falta clima para deixar de encarar o secundário

Para os estudantes e suas

como principalmente um mecanismo de ascensao social.

Assim , muitas normas baixadas pela reforma l/az sao lo

A pressão que então se faz e no sentido
\ /v

voltar a situaçao instaurada pela reforma Carlos

go combatidas. de se

Maximiliano,

com sua duplicidade de regime (seriado e parcelado), pois esta

situaçao atende melhor aos interesses da clientela da

secundaria .
escola

Desse modo , apesar das intenções proclamadas,

a reforma l/az permanecem inalteradas as características de

com

nos

sã escola secundaria. poderes pu_
fina

oficiais e

Conforme salienta Nagle, os

blicos nao possuem , então, condiçoes de dar-lhe uma nova

lidade ou natureza , e o diminuto numero de escolas

uma prova disso; alem do mais, a estrutura socio-economico-cu1
tural do país continua pesando sobre a estrutura de nosso ensi

no - na década de 2G, a sociedade brasileira ainda e
#

nantemente agrário-comer cia1, continua o autor, valorizando o

bacharelismo e sustentando o empreguismo.

Contudo, com os debates em torno da reforma Rocha l/az,

sao levantadas algumas importantes questões, como por exempla

a transformação da escola secundária num curso de natureza te£
nica, mais voltado para as necessidades do mundo modernojo pro

blema do humanismo clássico versus humanismo científico; e o

incremento do ensino profissional e do ensino normal

1974). No campo intra-escolar, o citado autor aponta o debate

de temas como o do currículo (inclusão e exclusão de discipli

predom
^L

(Nagle,
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), da metodologia (introdução dos princípios da escola no-
v/a), da av/aliaçao escolar , etc.

me do problema quantitativo, em cuja discussão aparecem articu

lados aperfeiçoamento e difusão, e este reconhecimento:

0 ensino secundário deve constituir um empreendimento
essencialmente publico , competindo ao Estado
sabilidade de garantir ã clientela procedente da
la primaria o acesso ao curso ginasial. (Nagle,
p.154)
- A questão da uniformiza ção do ensino através da equipara_

ção

nas

a par de tudo isso, oE, exa

a respon
esco
19747

2.2

Um dos fatos mais importantes que ocorrem na li Repú-
I

blica em relação ao ensino secundário e o estabelecimento da equipa

ração. Concebida dentro de um esquema em que também figura o

exame de madureza, a equiparação e idealizada como meio de se

f A/

uniformizar este ensino no pais a partir de um certo padrao de

qualidade. Concedida aos colégios que seguissem o plano de en

sino do Pedro II - o colegio-padrao oficial - ela

concessão de uma almejada regalia: a habilitação aos cursos su.

periores mediante aprovação nos exames realizados nos próprios

colégios, sem necessidade, portanto, de prestar exames no coió

gio-modelo.

implica , a

As primeiras equiparações de colégios públicos

concedidas a estabelecimentos de dois estados, Pa

Seguem-se equiparações no Ceará (1894),Sao
Paulo, Bahia e Paraíba (1896), Alagoas e Piauí (1897),

Silva , tecendo o seguinte comentário:
B
^
motivo principal do reduzido movimento de

ções ate 1897 residia certamente na dificuldade

ocor-
rem em 1892,

rá e Minas Gerais.

informa

equipara
de os
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Estados adagtarem a organizagao de seus esta belecimen,

tos ao padrao instituído pela reforma Benjamin Cons-resistencia a essa adaptaçao,por
motivo da discordância da orientação prescrita pela re
forma ou por mera incapacidade de aderir a seus objeti_
vos em razão da persistência do conceito propedêutico
do ensino secundário. (1956, p. 117)

Quanto aos estabelecimentos particulares, a verdade e

conceder-

tant, se nao mesmo na

que o governo mostra sempre a maior ma vontade em

lhes esse benefício. A primeira vez que o faz ocorre em 1895,

sendo o beneficiado o Instituto Höpke, conceituada instituição

de ensino na epoca. /V

Os resultados dessa equiparaçao, no entan_
to , sao definidos como Mdesastrosos ff para esse I nstitu to,segun

y. r
do palavras de seu proprio diretor , registradas no

/V

relatório

do Diretor Geral de Ensino, Dunshee de Abranches,ao Ministro:

Nunca
^
fui partidário da equiparação; com efeito a equi_

paraçao teve no meu instituto os mais desastrosos efei
tos,

^
ja levando os alunos a esforços menores, pela con

vicçao, em que se puseram, de que a instituição,
sustentavam materialmente, havia de ser indulgente no
julgar de sua habilitaçao, ja levando os pais que paga.
vam as pensões a preferirem os certificados a instru
çao ŝolida de seus filhos... l/erificou-se a minha
visão: o instituto teve de fechar , por não corres|nnder
a confiança do governo; eu tive de promover a cassação
do decreto para impedir explorações indecorosas sob a
responsabilidade do meu nome , e aí ficou o fato para o
estudo dos que

^
queiram legislar eficazmente sobre o as

sunto, o que não parece escopo nem do governo nem do
1

congresso. (Apud Abranches, 1904 ,

Consistindo ao mesmo tempo num alerta e numa denuncia

que

pr£

n \p.37)

contra o regime da equiparaçao enquanto política

eficaz para elevar o nível do ensino secundário no país, o

poimento do Dr. Höpke não move o governo no sentido de

tal política; seu único efeito á fazer o governo fechar-se ain

da mais aos apelos dos colégios particulares para a

da equiparaçao.

educaciona1

de

rever

obtenção
maio,1899,No entanto, com o Dec.3285.de 20 de)
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/V

Amaro Cava l can t i , a equ ipa ra ç ao passa a se r conced ida a to_
dos os es tabe lec imen tos pa r t i cu la res que a so l i c i t assem

A propós i t o, comen ta Dun

de

uma

vez p reench idas as ex igênc ias da l e i .
shee de Abranches no mesmo re la tór i o ac ima c i t ado:

0 Governo , con tudo, fac i l i t ando essas concess õ es ,
ce r to con ta ra com os e lemen tos que lhe p ropo rc iona r i a
o reg ime de madureza , que deve ra i n i c i a r -se em 1900,pa_
r a exe rce r de pe r to a sua a ç ao de v i g i lânc ia sob re os
i ns t i t u tos, ass im aqu inhoados , e jama is imag ina ra na tu
ra lmen te que a l e i nS 694 de 1S de ou tub ro desse mesmo
ano v i r i a p ro r roga r po r ma is um qua t r i en io a va l i dade
dos exames pa rce lados , go lpeando o p r óp r i o ens ino i n te
g ra l do G inás io Nac iona l e expondo cada co lé g io equ ipa_
r ado a se t rans fo rmar em um empor io escanda loso cfc ap r£
vagões a re ta lho . ( Abranches , 1904, p. 33 )

De 1899 a 1904, in fo rma a inda Abranches , 18 i ns t i t u i

goes : pa r t i cu la res ob têm a equ ipa ra ção : t r ês em Sao Pau lo, uma

no R io Grande do Su l, qua t ro em Minas Gera i s , uma na Bah ia ,t rês

de

no Es tado do R io e se i s no D is t r i t o Federa1.En t re tan to , em sua

inspeçã o a esses es tabe lec imen tos do D is t r i t o Federa l, o

r i do D i re to r de Ens ino denunc ia a f a l t a de cond i ções desses co

lóg ios pa ra sa t i s faze rem as ex igênc ias da l e i e pa ra a tende rem

às necess idades do ens ino: fa l t am-lhes ins ta la ções

labo ra tór i os e gab ine tes de c iênc ias ; seu ma te r i a l esco la r

i nsu f i c i en te e impres t á ve l; e seu co rpo docen te ó do tado

g rande número de p ro fesso res des t i t uídos de cond i ç oes de l ec io

Ass im, ma is uma vez se denunc ia a equ ipa ra ç ao

aos es tabe lec imen tos pa r t i cu la res .
Com a re fo rma Ep i t ác io Pessoa, es tabe lecem-se

rs* re f e

cond ignas ,
e

de

conced idana r .

ex igen

c ias ma is r i go rosas para a concess ão da equ ipa ra ção a ta i s es

tabe lec imen tos, en t re as qua i s a es t r i t a obse rvânc ia à s d i sp£
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s i ç o e s d o r e g u l a m e n t o d o G i ná s i o i a c i o n a l e m r e l a ç a o a o n u m e r o

e s e r i a ç a o d a s d i s c i p l i n a s , s u a d i s t r i b u iç ão p e l o s a n o s d o c u£

s o e o n u m e r o d e h o r a s s e m a n a i s c o n s a g r a d a s a o e s t u d o

; t a m b ém q u a n t o à e x e c u ç ão d o s p r o g r a m a s ,
d a s p r o m o ç o e s e d o e x a m e d e m a d u r e z a a

P a r a l e l a m e n t e, i d e a l i z a -s e u m e s q u e m a d e f i s c a

e a s s e g u r a r o c u m p r i m e n t o d a s e x i gên c i a s

C o n t u d o , a c o n t i n u a ç ã o d o s i s t e m a d e e x a m e s p a r

a p r e c a r i e d a d e d a f i s c a l i z a ç ã o

d e c a d a

nateria Q O S exames

d e a d m i s s ão , o b s e r v/ a f i-
e ia e e x i g i d a ,

l i z a ç ão p a r a v/ e r i f i c a r

e s t a b e l e c i d a s .
c e l a d o s d e p r e p a r a tó r i o s e

t a o i m p l a n t a d a l e v a m a o m a l o g r o t o d o o e s f o r ç o p a r a

ní v e l d o e n s i n o s e c u n dár i o; a l i a s ,
g r a d a t i v a a n a r q u i a e d e c a dên c i a •

e n-
e l e v a r o

o q u e s e c o m p r o v a e a

D aí a r e f o r m a C a r l o s M a x i m i

l i a n o, e m 1 9 1 5, r e s t r i n g i r a e q u i p a r a ç a o a o s c o l é g i o s púb l i c o s

e s t a d u a i s * A s s i m, o s a l u n o s d o s c o l e g i o s p a r t i c u l a r e s são n o v a

s u a

m e n t e c o m p e l i d o s a s e a p r e s e n t a r a o P e d r o I I o u a

m e n t o s e s t a d u a i s e q u i p a r a d o s , a f i m d e c o n s e g u i r

p a r a i n g r e s s o n o e n s i n o s u p e r i o r *
,

E m s u m a , c o m a e q u i p a r a ç a o v i s a-s e i n s t a r o s c o l é g i o s

a m i n i s t r a r u m a e d u c a ç a o c o m o m e s m o c a r ã t e r f o r m a t i v o - a f e r i

d o p e l o e x a m e d e m a d u r e z a - q u e o d o C o lé g i o P e d r o I I e , d e s s e

m o d o , e s t a b e l e c e r a u n i f o r m i z a ç ã o d o e n s i n o s e c u n dár i o n o p aí s .
N a v e r d a d e, p o r e m, o p l a n e j a d o não s e c o n c r e t i z a,
m e s d e p r e p a r a t ó r i o s p e r s i s t e m,

M A
4c e pç a o p r o p e dêu t i c a d e s s e e n s i n o c o n t i n u a a t e r .

e s t a b e l e c i

h a b i l i t a ç ão

p o i s o s e x a

e v i d e n c i a n d o a f o r ç a q u e a c o n

I
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3. 0 Ensino Secundário de 1930 a 1961

0 período a que se

- caracteriza-se por abranger varias rupturas na organi

zaçao socio-político-economica do
/V

tantes transformações em sua estrutura.

refere a presente pesquisa 1930

a 1961

pais, resultando daí impor.

No campo educacional , ande naturalmente essas trans
A# /

formaçoes também se fazem sentir , ass.inale-se /v

a decretação de

duas reformas de ensino secundário, a reforma Francisco Campos

e a reforma Capanema - e toda a movimentação e debates
/v

no da promulgação de uma terceira reforma, mais abrangente,con

su.bstanciada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ,

em tor

em 1961.
Para maior facilidade na apresentaçao deste breve bis

torico do ensino secundário no período citado,

paradamente as très reformas educacionais a que

procurando situá-las no contexto historico e ressaltar

tido e suas implicações nos planos educacional e social.

abordaremos se

referimos,nos

seu sen

3.1 - 0 Pos-30 e a Reforma do Ensino
Campos

Secundário de Francisco

Campos dá-se noA promulgação da

contexto das transformações sócio-político-econômicas
f /N*mento no pais, transformações essas geradoras

ses, a mais aguda culminando na Revolução de 30.

reforma Francisco

em anda

de diversas cri

Basbaum (1986) assim se refere a essas transformações:
0 impacto da força infraestrutura1
da a superestrutura, atingindo a
das classes sociais dominantes,
queda do predomínio econõmico e político
ros de cafe e sua substituição
classes dominantes:

chegou
^
a abalar to

correlação de forças
dando como resultado a

dos fazendei.
setor das
(p.256)

por outro
o capital financeiro.
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0 rnesmo autor aponta como características de nossa eco
nomia até 1930 os seguintes fatores, entre outros:

a) Aceleração do ritmo de crescimento rios

tas, evidenciada pelo

cuja produção (pouco exportá vel) é

elementos capitalis

aumento dos investimentos na indústria,

destinada ao mercado inter
_

Este é constituído quase exclusivamente pela população ur

bana, a única com capacidade aquisitiva ,

de se esgota, a produção se retrai.

no.

Quando essa capacida

b) Formas capitalistas de produção em crescimento nas cidades,

chocando-se com as relações de produção feudais ou semi-feudais
no campo. Cresce a produção pelo desenvolvimento industrial,

mas as condiçoes no campo permanecem as mesmas: milhões de hc3

bitantes sob péssimas condições de vida

tuir o mercado interno necessário à crescente produção indus

trial e agrícola.

poderem constisem

c) Burguesia em grande parte proveniente das atividades agríco

las, com base na propriedade da terra. Suas fortunas originam-
se de lucros da exploração da terra e da exportação do cafe.
Assim, não é de seu interesse a destruição das relações pré-ca
pitalistas existentes na produção do campo. A burguesia cuja

fortuna é de origem puramente capitalista , apesar de sua impor,

tãncia em volume de capital, ainda não tem força suficiente pa.

ra se impor.

Para esse autor, a crise brasileira

era antes de tudo a conseqílência de contradições in
ternas dentro do sistema estrutural de nossa economia,
contradições que estabeleciam um cinturão de ferro a
impedir o seu desenvolvimento capitalista.
257)

(1986, p.
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Has essa crise de estrutura, continua Basbaum, é agrauada

verificar num período de crise do capitalismo mundial e agu

crise do café (superprodução e preços ínfimos no mer

por

se

çada pela

cado exterior) e pela crise de nossos outros produtos de expor

Dessas crises decorrem vários fatores: queda geral dos

negocios, estagnaçao do comercio,

zendas, queda de salario,

taçao •

paralização de fábricas e fa

desemprego e evasão rural (com conse

qiUente concentração de desempregados nas cidades).

I neste quadro geral que estoura a Revolução de 30,

considerada por alguns autores apenas como ensejo

da substituição do setor das

propiciador

classes dominantes que então deti

nha o poder , representado pelos fazendeiros do café,pelo setor

Daí a continuaçãoemergente na epoca , o capital financeiro ,

da mesma estrutura economica no país (Basbaum, 1986; Boris,

1963).
Quanto à estrutura social,

aumento da urbanizaçao do pais.

San Paulo, Porto Alegre, Salvador,

são cidades importantes, tendo o surto industrial nelas criado

uma nova estrutura social (Moreira , 1960). Cumpre salientar,

é importante assinalar o

Nessa epoca, Rio de Janeiro,
.0BeIo Horizonte e Recife ja

porem, conforme faz o proprio autor , que a urbanização

conseqílencia so da industrialização.
nao e

As populações rurais nao

apenas sao "atraídas" pelas oportunidades oferecidas pelas no

vas industrias das areas urbanas, mas também acorrem à

fugindo das miseráveis condições de vida nas áreas do interior

do país.

cidade

0 autor também chama a atenção para o fato de que as
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agitações e os debates do período que antecede a Revolução de

3G sao realizados apenas nas cidades, e que os movimentos ini

ciados nessa época abalam apenas as grandes cidades,

mente Rio de Janeiro e Sao Paulo.
princi. pa

• • • ^ fCom a crescente industrialização do pais, emergem

começam a se consolidar dois componentes sociais:

industrial e o proletariado.

tegorias sociais designadas como as classes m édias urbanas,

nítido processo de alargamento.

segmento social pequenos fabricantes, donos de pequenas
'i.

nas, artesãos, pequenos comerciantes, o funcionalismo publico,
os profissionais liberais, os intelectuais e os militares.

Geiger, num estudo sobre a evolução da rede

brasileira, mostra que a porcentagem da população
passa de 10% em 1920 para 31,8% em 1940 e para 36,2% em

(Apud Silva, 1969).

Cumpre agora salientar como os fatos acima

e

a burguesia

E entre estes encontram-se as ca

em

Basbaum (1986) inclui neste

ofiei

urbana

nas cidades

1950

apresenta

dos se relacionam com o nosso campo . de interesse específico —
o ensino secundário.

Para Silva (1969), a transformação estrutural de nos

sa economia no sentido da industrialização, refletida

palmente no aumento da concentração urbana e na ampliaçao

oportunidades de trabalho nos setores secundário e

(especialmente neste último

princi

das

terciário
porque de maneira mais definida),

"são fatos claramente relacionados com a expansão do ensino se

cundário,bem como, aliás, com a expansao também verificada em
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outros ramos do ensino m édio e nos ensinos primário e superior *1

(1969, p.302).
Mas a expansão do ensino secundário esta também

mamente relacionada à questão da ascensao social -
apontado no capítulo anterior ,

inti

Conforme ja

Repé

blica havia muito pouco interesse por educaçao ou instrução eŝ

colar por parte da população ou dos poderes constituídos

termos de propositos reais , pelo menos),

em função da estrutura economics arcaica e da reduzida estrati

As novas condições económicas surgidas
/V

tir dos anos 2D , ensejando a intensificação da mobilidade

ciai, suscita maior interesse por educação

no Império e no início da

(em

Isto assim da vase

ficaçao social. a pa.r

so-
crescendo, então ,

a demanda por escolarização, principalmente por parte das cias

0 ensino secundário, a tradicional via de

ao ensino superior, passa então a ser visto e procurado

instrumento de conservação e melhoria de posição social

apontado por Silva (1969) e Romanelli (1983).
Nos anos 20, a partir dos dados levantados pelo Censo

Oficial de 1920, há um despertar da consciência, por parte

alguns setores da sociedade brasileira , de seu imenso problema

ses medias. acesso

como

fa to

de

educaciona1.
0 Censo indica que 15%° da populaçao adulta no Brasil

á analfabeta, e que nosso sistema escolar sá á capaz de

der a apenas uma parte dos 25% da população já urbanizada (Mo

Duas tendências educacionais surgem na tentati

a ten

1960).reira,

v/a de equacionar o problema: uma que defende simplesmente o a
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largamento do sistema existente, ou seja, um aumento

tivo, e outra que defende a renovaçao qualitativa

quanti ta.

(principal
,

do ensino, inmente em termos de mé todos didático-pedagógicos)
elusive como condição de desenvolvimento cultural do país.
segunda tendência e a propugnada pelo grupo dos chamados

neiros da educaçao nova", alguns dos quais - Anísio

A

"pi£
Teixeira,

f- ernando de Azevedo, Lourenço Filho e outros - chegam a implan

tar reformas educacionais com as novas ideias em alguns esta-
dos. !\lo entanto, "tendo em vista que o nosso subdesenvolvimen

to era menos consequência de condições escolares do que de con
I,

/ yv,

dições historico-economicas",
ra-se "evasiva ou ilusória" (Moreira , 1960, p.88).

0 ensino secundário encontra va-se, desde 1925, regula

mentado pela reforma Rocha l/az. Esta , visando "moralizar"o
sino secundário, alvo de muitas críticas, pretendera

cer o ensino seriado com freq íjência obrigatória -
uma concepção mais "formativa" do que preparatória

superior - e também aumentar as funções normativas e fiscaliza

doras da União.

a proposta dos pioneiros configu.

en

estabele

dentro de

ensinoao

No entanto, conforme apontado no capitulo anterior ,

tais medidas da reforma Rocha l/az não chegam a ser implantadas

plenamente, em virtude da enorme resistência que suscitam

clientela do ensino secundário . Este só lhe interessa enquan

to instrumento de ascensão social, pois constitui o caminho pa

ra o ensino superior. A nova reforma, abolindo a "facilidade"
representada pelo ensino parcelado e pelos exames de preparató

na
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rios, nao consegue ser aceita pelos alunos e suas famílias,con

forme explica Nagle (1974).

0 Colégio Pedro II figura na reforma Rocha l/az

modelo de organização didãtico-peda gogica e administrativa. Se

guindo este modelo , os estabelecimentos pú blicos estaduais (e

so estes) poderiam obter a equiparação.

Francisco Campos se refere ao estado da educação
cundaria de então nos seguintes termos:

(a educaçao estava) reduzida ao esqueleto das provas
finais , estas mesmo desmoralizadas por uma pratica de
sonesta , cujos vícios , ao inves de convalescer com o

, tempo e as denuncias e acusações que contra eles se re
petem cada

^
dia com a maior freqUencia e em tom de cres

cente veemen.cia , de mais em mais . se agravam com a
teração, ameaçando inverter, jã não digo o i

porque restam apenas as ruinas, mas as proprias
nas da construção em estado de desabamento.
1931)

como

se

; r ei
edifício

ru£(Campos,

Na exposição de motivos que acompanha a reforma do en

sino secundário de Francisco Campos encontram-se
às mudanças ocorridas no país (e no mundo), mudanças a

novas propostas educacionais:

0 espírito e os princípios , i

ção ascendeu ao poder , a constituem ,
sãvel obrigação de cuidar, com o maior rigor e o mais
apurado devotamento da obra , capital para o Brasil, de
remodelar o seu sistema de educaçao, do qual dependem
nao apenas os destinos da nossa cultura moral e inte-lectual, senão o nosso desenvolvimento economico
crescimento da nossa riqueza publica e privada ,
pos, 1931)

referencias

exigir

em nome dos guais a ré volu
porem , na irrecu

e o
(Cam

Nesta colocsçao percebe-se também um dos aspectos

cantes da concepção escolanovis ta: a crença nos poderes da edu

caçao em promover o desenvolvimento economico e cultural da na

mar

çao.
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Como parte integrante do novo sistema educacional

o ensino secundário é visto com especial

a

ser implantado,

çao, por um sério motivo:

aten

De todos os ramos de nosso sistema de educação, é,
tamente, o ensino secundário o de maior importância,
nao apenas do ponto de vista quantitativo, como do qua
litativo, destinando-se ao maior número e exercendo,
durante a fase mais propicia do desenvolvimento físico
e mental, a sua influencia na formação das i

fundamenta is da .inteligência , do julgamento e do
ter. (Campos, 1931)

Encontrando-se em "estado de dissolução" e "reduzido
a uma chancelaria de exames ou a um mero curso de passa gern",tel
.ensino precisa ser modificado, e "o primeiro ato que se impõe
na reconstrução do ensino secundário é o de conferir-lhe,de mo

do distinto e acentuado, um caráter eminentemente

ex a

qualidades
cará

educa tivo"
(Campos, 1931).

a função educativa do ensino secundáPara o Ministro,

no

consiste, precisamente, no desenvolvimento
dades de apreciação, de juízo e de cri tério,essenciais-
a todos os ramos da atividade humana, particularmente
no treino da inteligência em colocar os problemas nos
seus termos exatos e procurar as suas soluções mais
adequadas. (Campos, 1931)

Dentro desta concepção, Campos sustenta que a finali

dade do ensino secundário

das facul

deve ser a formação do homem para todos os grandes se
tores da atividade nacional, construindo no seu espírT
to todo um sistema de hábitos, atitudes e comportamerT
tos que o habilitem a viver por si mesmos e a tomar em-
qualquer situação as decisões mais convenientes

(Campos, 1931)
e mais

seguras.

Tais objetivos seriam atingidos através da

çao de um determinado currículo,

implanta-
com determinados programas e
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processos d idá t i cos, onde a ên fase es ta r i a não na recepção pas

s i va de no çoes e conce i t os ( como a té en tão ) , mas no

de fo rmu lação de so luções pa ra os d i ve rsos t i pos de p rob lema a

se rem en f ren tados pe lo homern num mundo em cons tan tes t rans fo r

ma çõ es. Passando a te r ob je t i vos tão ma is amp los e comp lexos,
/V

o cu rso tem sua du ra ç ao aumen tada pa ra 7 anos , po r tan to do i s a

ma is em re la ç ao ao cu rso en tão ex i s ten te. Uma vez ma is encon
A/

t r amos nas fo rmu la çõ es de Campos concep çõ es da esco la nova,

p rocesso

ao

se acen tua r a p r imaz ia do "p rocesso " da ap rend i zagem sobre o

seu "p rodu to " e a impor tânc ia dos m é todos a t i vos . S i l va ( .1969 )

chama a a tenç ao pa ra o avanç o da re fo rma Campos ao pa r t i r
/V

mei ro da fo rmu la çã o do ob je t i vo do ens ino,
à de te rm ina ção do seu cu r rícu lo e dos seus m é todos .

Do is ou t ros impor tan tes i t ens s ão abo rdados

p r i

pa ra depo i s chega r

na expos î

çao de mo t i vos: fo rma ç ao do mag is t ér i o e a f i sca l i zação do

s ino po r pa r te da Un ião . Cons ide rando o fa to de o B ras i l

t e r se p reocupado em fo rmar o p ro fesso rado secundár i o , "de i xan

do a educa ç ao da sua juven tude en t regue ao acaso da improv i sa

ção e da v i r t uos idade ", Campos i ns i s te na necess idade
/V

f o rma ç ao se r rea l i zada na Facu ldade de Educa çao,
t ras ( c r i ada no R io de Jane i ro pe lo dec re to 19 .852 de 1931,mas

não imp lan tada ) . Quan to à f i sca l i za ção do ens ino,

en
/V

nao

de essa

C i ênc ias e Le

depo i s de

denunc ia r os p rocessos de rec ru tamen to de inspe to res en tão exis

p rocessos "abso lu tamen te i n i dôneos " -‘Camposten tes p ropoe

novos c r i t ér i os de rec ru tamen to e uma nova a t r i bu ição a

f i sca l i zação: a ass i s t ênc ia técn i ca às esco las,
essa

ou se ja , um t i
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p o d e o r i e n t a ç ã o p e d a gó g i c o .
a s s i s t ên c i a, e l e c o n c e b e a i n s p e ç ã o d i v i d i d a e m t r ês

l e t r a s ; c iên c i a s m a t e má t i c a s, fís i c a s e q uím i c a s ; c iên c i a s b i o

lóg i c a s e s o c i a i s .

E p a r a o b o m f u n c i o n a m e n t o d e s t a
/V

s e ç õ e s :

A c o n s o l i d a ç ã o d a s d i s p o s i ç õ e s s o b r e a o r g a n i z a ç a o d o

e n s i n o s e c u n dár i o á f e i t a a t r a v és d o D e c r e t o n S 2 1 . 2 4 1, d e 1 4

0 c u r s o s e c u n dár i o, c o m d u r a ç ão d e 7 a n o s ,
f i c a d i v i d i d o e m d o i s c i c l o s: o f u n d a m e n t a l, d e 5 a n o s , e o c o m

d e a b r i l d e 1 9 3 2 .

p l e m e n t a r , d e 2 a n o s . 0 p r i m e i r o c i c l o, c o m u m a t o d o s o s a l u

n o s, e e s t r u t u r a d o c o n f o r m e m o s t r a a T a b e l a 2. dá o s e g u n d o

t e n d o a f u nç ã o d e p r e p a r a ç a o a o s c u r s o s s u p e r i o r e s,a p r e

s e n t a t r ès s u b d i v i s õe s, d e a c o r d o c o m o c u r s o

c i c l o,
u n i v e r s i t ár i o a

S u a e s t r u t u r a á m o s t r a d a n a T a b e l a 3 .s e r s e g u i d o p e l o a l u n o .
T a b e l a 2

C u r rí c u l o d o C u r s o S e c u n d ár i o F u n d a m e n t a l n a
R e f o r m a C a m p o s

S e r i e sD i s c i p l i n a s

P o r t u g uês
F r a n c e s :
I n g lês
L a t i m
A l e mão
H i s tór i a
G e o g r a f i a
F i a t e má t ic a
C i ên c i a s Fí s i c a s e N a t u r a i s
Fí s i c a
Q uím i c a
H i s t ór i a N a t u r a l
D e s e n h o
F l u s i c a

I,I I,I I I, I U, V
I,I I,I I I, I V

I I,I I I, I V/
11/, U

f a c u l t a t i v o
I,I I,I I I, 1 1/, 1/
I,I I,I I I,1 1/, V
I,I I,I I I, I V/, \l
1 ,1 1

I I I,I I/, V
I I I,I V, V
1 1 1,IM, \1

I,1 1,1 1 1,11/, 1/
I,I I,I I I

F o n t e: D e c r e t o n 9 2 1 . 2 4 1, d e 4 d e a b r i l d e 1 9 3 2.
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Tabela 3

Currículo do Curso Secundário Complementar na Reforma Campos

faculdade Onde o Aluno
Deseja Ingressar SeriesDisciplinas

Direito Latim
Literatura
Historia
Noçoes de Economia e

Estatística
Biologia Geral
Psicologia e Lógica
Geografia
Higiene
Sociologia
Historia da Filosofia

I,H
I , 11
I , 11

I, II
1 , 1 1
I,II

II
II
II
I I

Medicina, Odontologia
e Farmácia Alemão e Inglês

Matematica
Física
Química
História Natural
Psicologia e Lógica
Sociologia

Engenharia e Arquitetura - Matemática
Física
Química
História Na tura1
Geofísica e Cosmografia
Psicologia e Lógica
Sociologia
Desenho

1,1 1
I
I,II
I , II
i » I I
I

11

I, II
I, II
I,II
I,II
I
I

I I
11

Fonte: Decreto nS 21.241, de 4 de abril de 1932.

Nota-se, no Curso Complementar, a tentativa de
/V

perar a diferenciação do ensino em termos da tradicional oposi
>v /

çao entre estudos clássicos e estudos modernos: o

diversificação adotado passa a ser a destinação
da clientela do curso.

Silva (1969) chama a atenção para o fato de que diver

condições

se SLI

critério de

profissiona1

sas medidas previstas por Campos, e que constituem
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f /V iV #S.»
para a eficacia de sua reforma , nao sao executadas, ou o sao

tardiamente. Uma delas e a criaçao da Faculdade de Educaçao,

Ciências e L.etras iniciati va um dos fatoresque corrigiria

ineficiência do ensino secundário:

o governo central so se in
mvM

Dutra medida e a instituição do siste

responsá veis pela

çao inadequada do seu professorado;

a forma

cumbiria disso em 1939,

/V

mâ de inspeção com dupla função,a de fiscalizaçao e a de orieri

taçao pedagógica: tal sistema

ti vos

nao se concretiza por vários m£
entre eles sua forma centralizada , a carência de pes

. soai qualificado para po-lo em execução e a

secundário.
expansao do ensino

A reforma Campos tem , inegavelmente, aspectos positi

vos , dentre os quais destacamos: o estabelecimento definitivo

do ensino seriado e da freq üencia obrigatória; a exigencia de
rv /

habilitaçao nos dois ciclos do curso secundário para o ingress

so no ensino superior; a equiparaçao ao Pedro II de todos os

estabelecimentos de ensino secundário, pú blicos e particulares,

que seguissem as normas do decreto e se submetessem a inspeção;

o estabelecimento de normas para a admissao do corpo docente e

seu registro junto ao Ministério da Educaçao e Saude Publica.
Nao há dúvida de que, em termos legais, a reforma Campos á a

que realmente confere organicidade ao ensino secundário.
Todavia , seus aspectos negativos devem ser salienta

dos. Um dos mais evidentes é o enciclopedismo de seu currícu

lo, levando Silva a afirmar que a reforma "retoma o sonho de

Benjamin Constant de fazer do curso secundário a oportunidade
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de dar ao jovem uma sumula de todo o acervo do saber

(1969, p.288). Nunes (1962) e Romanelli (1983) enfatizam

rater elitista que tal enciclopedismo confere ao ensino secun

dãrio:

humano,f

o ca

De fato, para um contexto social que começava a desper
tar para os problemas do desenvolvimento e da educação,
numa sociedade cuja maioria vivia na zona rural e era
analfabeta e numa epoca em que a populaçao da zona
bana ainda nao era totalmente atingida, nem sequer pe
la educação primaria, pode-se imaginar a camada social
para a qual fora elaborado um currículo assim tao vas
to.

ur

(Romanelli, 1983, p.136)
A/ /

Mas a configuração elitista da reforma nao e dada ape

Ha também que sena.s pela vastidao de seu currículo.
f m IV

nar seu rígido sistema de avalia çao e a obrigatoriedade do exa

me de admissao para ingresso no curso, exame onde

conhecimentos não fornecidos pela escola primaria , fato que im

porta em reconhecer a nulidade desta (Romanelli, 1983). Assim,

a seletividade constitui a tónica do novo sistema implantado .

Os dados apresentados na Tabela 4 mostram os altos índices anuais

mencío

se exí gern

de reprovações, o pequeno numero dos que chegam ao Curso

piementar e a grande desproporção entre o numero de iniciantes

e de concluintes em ambos os cursos. Para a citada autora , a

seletividade nada mais e do que a forma encontrada pelo gò ver

no de controlar a expansao do ensino secundário.

Com
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Tabela 4

Ingresso na lã Serie e Conclusão de Curso
no Ensino Secundário, de 1933 a 1943,

por Ciclo

Ingresso na lã SerieCiclo Conclusão do Curso

Fundamental 1933
1934
1935
1936
1937
1938

1937 - 10.997 ou 53,7 %
1938 - 13.075 ou 51,9 %
1939 - 15.165 ou 48,8 %
1940 - 15.803 ou 45,4 %
1941 - 18.800 ou 48,1 %
1942 - 20.386 ou 50,5 %

20.468
25.184
31.307
34.522
39.014
42.307

Complernentar 1933
1934
1935
1936
1937
1938
1939
1940
1941
1942

622 ou 52,8 %
826 ou 41,7
618 ou 28,7

1.719 ou 55,4 %
3.255 ou 75,8 %
3.630 ou 46,7 %
4.025 ou 48,7 %
4.425 ou 48,7 %

52,3 %
56,7 %

.177
1.985
2.084
3.101
4.287
7.797
8.372
9.303
9.845

10.125

1 1934I

193D /a
1936
1937
1938
1939
1940
1941
1942
1943

/0

4.969
5.645

ou
ou

Fonte: Nunes, 1962, p.lll.

têm osPor fim , cumpre refletir sobre o sentido que

aspectos negativos da reforma Campos,

eles decorrem da política educacional então implantada no pais,

Para Romanelli (1983) ,

/V /

_
f / t

baseada numa concepção ideológica autontana e numa

secundário; assim , tal, política constai
<v

#

reflexo da sociedade brasileira, então oscilando

a necessidade de reorganizaçao da vida nacional em novas bases,

e a velha ordem , com a qual ainda estava comprometida.

visão

aristocrática do ensino

entretui um
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fl reforma Cananema e o ensino secundário3.2

l/ejamos inicialmente, em linhas gerais, o contexto hi£
/ /V

torico que antecede e propicia a promulgação da reforma do en

sino secundário de Gustavo Capanema. A Assembleia Constituin

te elege, a 17 de julho de 1934, Getulio l/argas para a

dência do Brasil, com mandato ate 1938. Q país conta com uma

nova Constituição (a segunda da Republica), de cunho
A ^ ^burguês. Uive-se, aparentemente, um periodo de paz polí tica,

pela normalidade e legalizaçao da vida polí tica. As novas for
A %ças economico-sociais surgidas antes de 1930, vinculadas as a-

k
tividades urbano-industriais, continuam em crescimento ,

elà.s nao encontram um caminho livre à sua frente:

pr esj_

liberal

Mas

As forças citadas exercem pressão sobre a superestru t_u
ra política, enquanto instrumento de organização dos
outros elementos desta mesma superestrutura,' a fim de
que sejam conquistadas condiçoes efetivas de
çao do crescimento. Por outro lado,

^
estabelece-se

pressão inversa da antiga organizaçao superestrutural
que tenta permanecer existindo.(...) No quadro
leiro de subdesenvolvimento , as proprias novas
económicas tem de compactuar com a permanência das
tigas em determinados setores como fonte de
de capital para elas (novas forças),
pp.113-114)

A aparente paz política, no entanto, nao dura muito.A

situação economica do país

acelera
uma

brasi
^forças

an
ex cedente

(Ribeiro, 1987,

nao melhorando apos a Revolução de
/v \ /v

30, faz crescer o descontentamento em relaçao as promessas nao

cumpridas pelo governo revolucionário, um descontentamento por

parte de todas as classes sociais, principalmente

médias, a força principal da Revolução (Basbaum, 1985).

Há, então, uma divisão nessas classes médias. Basbaum

(1985) assinala que uma parte, temendo as esquerdas, toma o ca

das classes
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e x p r e s s a n d o -s e a t r a vés d e u m p a r t i d o ,

a q u a l s e i n s p i r a n a a s c e n s a o i n t e r n a c i o n a 1

/V

a f l ç a om i n h o d a r e a ça o ,
I n t e g r a l i s t a , d o

f a s c i s m o • A o u t r a t o m a o c a m i n h o d a e s q u e r d a ,
t o r n o d a c h a m a d a A l i a n ça N a c i o n a l L i b e r t a d o r a , e s t a

e r e u n e-s e e m

s u r g i n d o

s o b u m d u p l o s i g n o : o d e c o n t r a -o f e n s i v a e m r e l a ç ã o a o n a s c e n

t e i n t e g r a l i s m o , q u e a m e a ça a s l i b e r d a d e s p o lí t i c a s , e o d e l u

t a p o r u m p r o l o n g a m e n t o d e s s a s l i b e r d a d e s e m d i r e ç ã o a u m g o v e r

n o p o p u l a r . A A l i a n ça a c a b a s e n d o f e c h a d a e m 1 9 3 5

c i a . 0 m e s m o a u t o r a c e n t u a q u e o p r o g r a m a d a A l i a n ça

p o n d e , n a é p o c a , a o e s t a d o d e e s pír i t o d o p o v o , f a t o c o m p r o v a

d a p e l o s e u s i g n i f i c a t i v o c r e s c i m e n t o : e n t r e 1 9 3 4 e ' 1 9 3 5 c o n s e

g u e r e u n i r d e z e n a s d e m i l h a r e s d e p a r t i d á r i o s , a m a i o r i a p e r -
t e n c e n d o ã s c l a s s e s m éd i a s .

£ n e s t e q u a d r o d e d e s c o n t e n t a m e n t o

d o p e l a s o l i g a r q u i a s e p e l o s f a s c i s t a s i n t e g r a l i s t a s , d e c r e t a ,
e m a b r i l d e 1 9 3 5 , o E s t a d o d e SÍ t i o .
a n o d a -s e a f r a c a s s a d a i n s u r r e i ç ã o c o m a n d a d a p o r L u i z

P r e s t e s , a c h a m a d a I n t e n t o n a C o m u n i s t a . D e s e n c a d e i a -s e e m t o

d a o p a i s u m a o n d a d e t e r r o r , c e s s a n d o e n t ã o a s

m a s s a p o r u m l o n g o p e r ío d o .
G e té l i o a m b i c i o n a c o n t i n u a r n o p o d e r ,

c o n c r e t i z a -s e a t r a vés d o g o l p e d e e s t a d o d e 1 9 3 7 ,
e n tã o o p e r ío d o d e d i t a d u r a r e p r e s e n t a d o p e l o E s t a d o N o v o .
o g o l p e "s o f o i p o s sí v e l p o r q u e u m c o n j u n t o d e

/
s e h a v i a m a c u m u l a d o n o p r o c e s s o h i s té r i c o n a c i o n a l e

I M e s t e c o n j u n t o d e c i r c u n s t â n

p e l a p o l i.
c o r r e s

q u e o g o v e r n o , a p o i a

E m n o v e m b r o d e s t e m e s m o

C a r l o s

/V*a g i t a ç õ e s d a

a m b i ça oe s u a

i n i c i a n d o-s e

M a s

c i r c u n s t a n c i a s

i n t e r n a

c i o n a l " ( B a s b a u m , 1 9 8 5 , p . l D O ) .
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'-Nycias sobressaem a ascensao mundial do nazi-fascismo e o temor

da burguesia brasileira em relaçao às frentes populares e ao

socialismo, o que a faz wer com bons olhos um "governo fortef? ,

que consiga liquidar as constantes agitações no país, as quais

dificultam-lhe seu avanço e tranq üiio estabelecimento.

Em decorrência do golpe surge nova Constituição,outor_
/v x /v

gada , com diferenças essenciais em relaçao as constituições an

teriores: dispensa o Congresso, enquadra todos os poderes no

Executivo e liquida o federalismo, os governos estaduais e .a

democrático,independência e pluralidade sindical. 0 regime
I

completamente abalado pela Carta de 1937,

pe de misericórdia" com o novo decreto do final do ano: o fe

chamento de todos os partidos políticos.
rsj

Instala-se, então, um sistema ditatorial fascista,que

iria durar até 1945 e inspirar novas diretrizes relacionadas à

educaçao, consubstanciadas através da Constituição

tem seu ,? gol

ou tor gada

de 1937 e da reforma Capanema de 1942.

Ü então Ministro da Educaçao, Gustavo Capanema,em dis.
curso proferido no Colégio Pedro II na solenidade comemorativa

de seu centenário (2 de dezembro de 1937), afirma que a educa

çao constitui "um dos instrumentos do Estado" e que seu papel
/

e o de "ficar ao serviço da Naçao":
Assim,

^
quando dizemos que a educação ficará ao serviço

da Naçao, queremos significar que ela, longe de ser neu
tra , deve tomar partido, ou melhor, deve adotar uma fT
losofia e seguir uma tábua de valores, deve
pelo sistema das diretrizes morais, políticas e
micas, que formam a base ideológica da Naçao,e que,por
isto, estão sob a guarda, o controle ou a defesa do Es
tado. ( 1937 )

reger-seecono
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Desta educaçao , nasceria um indivíduo preparado

uma Maçao certa”: esse indivíduo viris

para

para construir a Naçao , nos seus elementos materiais e
espirituais, conforme as linhas de uma ideologia preci

_
sa e assentada, e ainda para tomar a posição de defesa

corcontra as agressões de qualquer genero que tentem
romper essa ideologia ou abalar os fundamentos
trutura e da vida nacional. ( Capanema, 1937)

da es

/V

Nestas formulações, fica evidenciada de que maneira a
/V / ^educaçao estaria subjugada ao novo contexto socio-politico sur

gido com o Estado Novo.

Ribeiro (1987), verificando dados levantados pelo INEP

• eçn relaçao ao ensino no Brasil no qUinqdenio 1932-1937, consta

ta que ha, nesse período, uma ampliaçao de 31% das unidades es

colares, de 35% das matrículas e de 27% do numero de professo

Essa ampliaçao na organizaçao escolar, no entanto,não seres.
faz acompanhar de uma transformaçao qualitativa da estrutura e

funcionamento do aparelho escolar.

A autora assinala que: (a) nao se dã uma melhora dos

trabalhos escolares num nível realmente significativo, pois,em

numeros absolutos, mais alunos continuam sendo reprovados; (b)

nao se alcançam índices mais significativos de aperfeiçoamento

administrativo; (c) o alto grau de seletividade nao deixa de

ser uma das caractensticas da nossa organizaçao escolar — ao

contrário, uma maior quantidade de alunos deixa de concluir o
/ 4curso medio e superior em relaçao a conclusão do curso elemen

tar; e (d) não fica destruída a bifurcação dos caminhos escola_
res pás-primário (a escola profissional como a via para o povo

e a escola secundária como a via para a elite): as duas vias

\
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permanecem separadas e ampliam sua capacidade de atendimento

quantitativ/o.
Quanto ao tratamento dado a educaçao pelas Constitui

goes de 34 e 37, assinale-se, como Romanelli (1983), que a pri
A

rneira conta com uma inf luencia muito pronunciada do Manifesto

dos Pioneiros,
,
enfatizando o - dever do Estado quanto à educaçao

/ A/

e descentralizando o ensino. Ja a segunda trata a educaçao

muito restritamente, retirando , inclusive, a enfase do dever

do Estado como educador , proclamando a liberdade da iniciativa

. individual e de associações ou pessoas coletivas publicas e par_
titulares no que respeita ao ensino.

A mesma autora ainda ressalta dois pontos muito impor
<v (V

tantes nessas Constituições, peias implicações que eles apre

sentam: na de 34 , a referência a um plano de limitação de ma

trículas, o que comprova a intenção do governo de conter a ex
/V

pansao do ensino em limites estreitos, na de 37, o estabeleci

mento do ensino profissional como o ensino destinado às cias

ses menos favorecidas, evidenciando uma discriminação social

através da escola.
Vistos esses aspectos, examinemos a concepção de ensi

no secundário e a relaçao deste com o contexto social global,

de acordo com a Lei Organica do Ensino Secundário,a chamada re

forma Capanema.
A/ AA exposição de motivos da Lei Organica

A# yonentaçao política

Este reacionarismo es

reflete clara

mente a reacionãria e centralizadora

ciai que o Estado Novo imprime ao país.
e so
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ta presente, entre outros pontos, na í ormulaçao das

'ries do ensino secundá rio , na fixaçao do seu currículo e

ferenciaçao do ensino feminino.

finalida-
na d i

Depois de elogiar os avanços que a lei Francisco

pos trouxera ao ensino secundário

Cam

- a afirmaçao do seu carater

educativo, com o conseqdente estabelecimento da seriação e fre

e também sua expansao

que sua lei encontra então condigoes favoráveis para o

qíiencia obrigatórias, -, Capanema afirma

f,prosse
guimento do trabalho de renovação e elevaçao do ensino secunda

rio do país".
A finalidade específica do

lada nos seguintes termos:

ensino secundário e formu

0 que constitui o caráter específico do ensino secunda
rio e a sua função de formar nos adolescentes uma solT
da cultura geral , marcada pelo cultivo a um tempo das"
humanidades antigas e das humanidades modernas, e bem
assim de neles acentuar e elevar a consciência patrioti
ca e a consciência humanística. (Capanema,1942)

Mais adiante, o Ministro ressalta a questão da "forma
ção da consciência patriótica"
ensino secundário e explica o porquê disso:

finalidade mais precisa docomo

É que o ensino secundário se destina à
individualidades condutoras, isto á,
verão assumir as responsabilidades

preparaçao das
dos homens que de

maiores dentro da
sociedade e da naçao, dos homens portadores das concejr
goes e atitudes espirituais que e preciso infundir nas
massas, que e preciso tornar habituais entre o povo.
( Capanema, 1942)

Fica evidenciado nessas formulações o caráter
que se pretende imprimir ao ensino secun

ainda mais quando contrastadas com as formulações
tivas ao ensino profissional , claramente estabelecido como sen

elitis

ta, anti-democrático,
dario, rela
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do o destinado às classes desfavorecidas.

A Lei Or ganica do Ensino Secundário acha-se
tanciada no Decreto-lei n° 4.244,

consubs

de 9 de abril de 1942. Na es

a divisão em dois ciclos e redefinida: o 15

ciclo, chamado curso ginasial, de quatro anos de duraçao,

trutura do ensino

des

tina-se a fornecer os elementos fundamentais do ensino í o 25 cl

cio , o curso colegial, de tr ês anos de duração, destina-se a

consolidar a educaçao ministrada no ginásio, desenvolve-la
aprofundã-la.

e

clássico0 segundo ciclo fica subdividido nos cursos

0 curso clássico deve proporcionar um maior* re cientifico. co

nhecimento de filosofia e acentuar o estudo das letras antigas;

o curso científico , um estudo maior das ciências. Na verdade,

a diferença entre os dois situa-se tao somente na

do currículo, nao implicando a constituição de dois ramos

vida escolar , com vistas à adequação a determinado setor

estudos superiores, como na reforma Campos. Ambos os

dao acesso ao ensino superior.

Quanto as disciplinas do currículo, sua distribuição

nos dois ciclos ê mostrada nas Tabelas 5 e 6.
Quanto ao carater facultativo de três disciplinas

tantes do Curso Clássico, ê preciso esclarecer: na li e na 2i

series, o aluno estuda necessariamente uma língua estrangeira

moderna , mas pode optar entre o francês e o inglês.
do grego, ele pode ou nao ser estudado, porem , optando pela se

gunda alternativa, o aluno e obrigado a estudar tanto o inglês
quanto o francês.

composiçao

da

dos

cursos

cons

dá no caso
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Tabela 5

Currículo do Curso Ginasial na
Reforma Capanema

SeriesDisciplinas

Por tu gu es
Latim
Francês
Inglês
Ma tematica
Ciências Naturais
História Geral
História do Brasil
Geografia Geral
Geografia do Brasil
Trabalhos Manuais
Desenho
Canto Orfeonico

1 , 1 1 , I I I , l \J
I,II,Illml\J
1 , 1 1 , 1 1 1 , l \l

II ,III,Il1
I ,II,III,Il1

III,II/
1,11

III,IlI
I ,II

III,IV
I,II
1 , 1 1 , 1 1 1 , l \l
I,II,III,IVí

Fonte: Decreto-lei n9 4.244, de 9
de abril de 1942.

Tabela 6

Currículo do Curso Colegial na Reforma Capanema

SeriesDisciplinas
Curso Cientifico Curso Clássico

I ,II,IIIPortu gu es
Latim
Grego

^Frances
Ingles
Espanhol
Ma tem ática
Física
Quimica
História Natural
História Geral
Historia do Brasil
Geografia Geral
Geografia do Brasil
Filosofia
Desenho

I,II,III
I ,II ,III
I,11,111(optativo
I , I I
1,11
1,11
I ,I I,I I I

II,III
II,III

I » II
I,II

opta tivo
optativ/o

I
I ,11 ,III
I ,II,III
I ,II,III

II,III III
I , I I I , I I

III III
I,II I , I I

III III
III 111

II,III

Fonte: Decreto-Lei nS 4.244, de 9 de abril de 1942.
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No currículo da reforma Capanema e evidente o enciclo
#v fpedismo e a nao distinção substancial entre os cursos clássico

e cientifico, daí a afirmaçao de Romanelli:

Esse ensino nao diversificado so tinha , na verdade, um
objetivo: preparar para o ingresso no ensino superior.
Em função disso, so podia existir como educaçao de cias
se. Continuava , pois, constituindo-se no ramo nobre do
ensino, aquele realmente voltado para a formação das
?? individualidades condutoras”. (1983, p.138)

Silva (1969) assinala o retrocesso de tal currículo

em relaçao ao da reforma Campos, pois, levantando novamente a
/V /V Jquestão da oposição ou conciliaçã o entre humanismo clássico e

estudos modernos, opta pelo restabelecimento dos estudos cias

sicos, mais precisamente do Latim, nos 4 anos do ginásio,
/V f

la inclusão do Grego, a unica disciplina facultativa do

e pjE)

cu rn

cu1o.
Como um aspecto positivo da reforma Capanema,

dado ao ensino da Historia

Nunes

aponta o maior interesse

grafia do Brasil e da America,

pos, diluiam-se nos

e da Geo

disciplinas que, na reforma Cam

sempre sacrifica,

dos, por figurarem na segunda parte dos programas; assim ,”saíam
programas gerais e eram

os jovens do ginásio conhecendo detalhadamente a historia da

frança , as serras e os rios da Europa ,mas desconhecendo os prin

cipais aspectos geográficos do Brasil e sua evolução histórica”
Outro avanço e dado pelo fato de(1962, p.115). se passar a

vincular o Brasil aos demais países americanos, principalmente

os da America Hispânica,
lógica que determina tais mudanças:

questão ideo

ao regime político-economi
Na verdade, porem , e a

<v

co então vigente, interessa apresentar uma nova visão do país,
de modo a consolidar e preservar suas proprias pretensões.
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L importante também frisar a introdução, no currículo,
»v y»

da educaçao militar, com diretrizes pedagógicas fixadas peio
Ministério da Guerra. Este dispositivo, aliado às orientações

formuladas para o desenvolvimento da educaçao moral e cí vica

no ensino secundário , atesta a intenção do governo de, através

dele, "alimentar uma ideologia política defendida em termos de

patriotismo e nacionalismo de caráter fascista" (Romanelli,1903,

p.159).

Face ao exposto, compreende-se como a reforma Capane

rna representa, na verdade, um retrocesso na evolução do ensino

secundário no Brasil. No entanto, estando atrelada ao novo re

• ^
gime implantado pelo Estado Novo, isto nao chega a surpreender.

V.

^0 problema e que a reforma deixa de levar em consideração

bem observa Nunes (1962), a realidade socio-economica
em marcha para a industrialização.

,como

do país

Um outro aspecto a mencionar é

ensino resultante da Lei Orgânica,

mente abordado no Capítulo IU.

ter negativo dessa uniformização

e de sua inviabilidade:

Ora , uma coisa é postular-se que o
^
trabalho das

las se deva pautar por uma concepção do ideal humano e
por um verdadeiro sentimento de pa triotismo,que são irn
perati.vos da consciência e da competência
nais dos educa dores. que nelas atuam. Outra coisa,
diferente, e esperar-se que esse ideal e sua transmis
sao aos educandos possam ser o resultado de uma unifoF
midade imposta de currículo e de organização, de umã
formulação oficial ou oficiosa de objetivos efins.e da
transformaçao, em normas de direito, de meros
tos cuja presença no trabalho diário dos mestres
pode ser efetivada... (Silva, 1969, p.298)

o da uniformização do

aspecto que sera mais ampla

da apontamos, contudo, o cara

em vista de sua ma concepção

esco-
profissio-

bem

precei-
; nao
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3.3 Lei de Diretrizes e Bases da Educagao Nacional: Possibi
1idade de Nuvus Rumus

A Lei de Diretrizes e Bases tem seu primeiro antepro
\ A / /

jeto encaminhado a Camara Federal em 1948. Apos inúmeros rei/e
r**zes, nos quais incluem-se diversas alterações, arquivamento e

extravio, num período abrangendo 13 anos, o projeto transfor

ma-se em lei , a de n? 4.024, de 20 de dezembro de 1961.0 longo

e difícil percurso entre o projeto original e o projeto aprova

do, assim como as diferenças entre um e outro,

partir do contexto historico dentro do qual a LDB se insere.

0 período do Estado Novo, iniciado em 1937, chega ao

fim com a queda de Getulio Vargas, pressionado a renunciar a
A /V A

pouco mais de um mes das eleições marcadas para a presid ência

da Repú blica. £ então eleito presidente o general Eurico Gas

par Dutra, apoiado principalmente pela burguesia agrária con
*

servadora, arregimentada em torno do PSD. Para as forças que

o apoiam, o governo Dutra representa o governo ideal, ou seja,

na continuação de Getulio sem o esquerdismo”,
baum (1985), entendendo-se por "esquerdismo" atos como anistia

aos presos políticos, concessão de legalidade ao PCB e resta be
A* # r

lecimento de relações diplomáticas com a URSS,

Getulio no final do governo. Enfim , o novo

,!a tranqflilidade social, a paz nos feudos, a intangibilidade

da terra, na qual, alias, Getulio jamais havia tocado,?

baum , 1985, p.177).
Dutra governa num regime constitucional por um perío

do de 5 anos. No entanto, a nova Constituição, promulgada

explicarn-se a

como explica Bas

realizados por

governo significa

(Bas

em
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1946 - sem diferenças essenciais em relaçao à de 34 - iria ser

v/árias vezes violada, através de atos como cassaçao de depu ta

dos legalmente eleitos, fechamento de jornais, etc.
Todo o Capítulo II do Titulo l/I da Carta de 46 é

x *+* x /

sagrado a educaçao e a cultura. Os poderes pú blicos,pela Cons

tituiçao de 37 praticamente isentados do dever de proporcionar
/V

e garantir educaçao, voltam a ter essa responsabilidade,

cialmente em relaçao ao ensino primário. Faz-se também a

con

espe

pre

visão de recursos mínimos destinados à educação e propoe-se,na
organizaçao do sistema educacional, equilibrada

** ?

çào administrativa e pedagógica,

descentraliza

de forma a assegurar à União
o seu papel de emanar as linhas gerais a que deve se submeter

a educaçao nacional.
Dentro da inspiração ideológica liberal-democraticada

nova Constituição, o então Ministro da Educação, Clemente Ma-
riani, em outubro de 1948, envia ao Congresso o projeto de lei

fixando as diretrizes e bases da educaçao naciona1,acompanhado
A/

da exposição de motivos.

Clemente Mariani é membro da UDN ,

poe ao PSD e ao PTB, e, na exposição de motivos ele

seu repudio ao Estado Novo: insistindo em que o projeto

o partido que se o

explicita

apre

sentado representa "menos uma reforma do que uma revolução", o

ministro salienta: "mas uma revolução que nos integra

tes e vi vas tradições de que fomos arrancados pela melancólica
experiência da ditadura" (1948).

nas for

E nao deixa também de

assinalar a data da entrega do projeto e sua significação:
projeto (...) integra-se no movimento de redemocratização

"o
do
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país, cujo feliz início, ha três anos passados , neste momento

comemoramos". (1343)

sua posição contrária ao regime apoiado pelo PSD e pelo PTB du

rante mais de uma década.

Desse modo, Mariani deixa clara

A política educacional do Estado Novo também é

0 Ministro denuncia vários

cri ti
rsj

cada na exposição de motivos ,

tos: o pouco avanço da solução dada ao ensino primário,

fa-
a dis

criminaçao social subjacente ao ensino profissionalizante pre.

conizado pela Constituição de 37 e o espírito centralizador e

burocrático das reformas educacionais de 42 e 43.
11

A/ fSegundo Mariani , sao os seguintes os princípios
/V

teadores seguidos pela comissão de elaboraçao do projeto de lei:

espírito democrá tico no sentido, objetivo, formas e processos

educativos; flexibilidade dos currículos e da formação
ral. a ser propiciada, dentro, porem , de um espírito de unidade;

carãter nacional do objetivo da educaçao, visando à integrida

de da nação e à reafirmaçao dos seus valores.

nor

cu1tu-

coerentemen

te com tais princípios, o Ministro faz a defesa de dois pontos

especialmente importantes do projeto, pontos, aliás, de

divergência em relaçao aos princípios educacionais do

Trata-se da descentralização do ensino e da

clara

período

ditatorial.

valência pedagógica.

A descentralização do ensino é considerada

equi
_

principio

fundamental, tanto em virtude de fatores pedagógicos quanto

virtude de viabilidade prática da implantação de

educacional por parte do governo: "Temos de descentralizar

em

políticauma

o
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ensino porque o seu próprio processo exige autonomia na

çao e temos ainda de descentraliza-lo porque o pais e

do extenso e variado para um modelo único” (Mariani,1948)•
Quanto à equivalência pedagógica, esta apareceem subs

,

tituiçao à então imposta uniformidade pedagógica,

Ministro que a nunidade no objetivo e variedade nos métodos pa

ra alcança-lo,f deve constituir o substrato da nova lei .educacio

nal.

ex ecu

demasia

entendendo o

• • ^fiariam acrescenta que a descentraliza ção e a equiva

lência pedagógica nao comprometem a unidade do aparelho esco-
lar, ja que o projeto assegura esta unidade através de tr ês me

didas: (a) a atribuição de objetivos comuns à educação em todo

o país; (b) a imposição aos sistemas locais de uma unidade de

mínimos morfolégicos, funcionais e de conteú do ?' e (c) a
A

tencia de 3 entidades centrais, com função unificadora: o Mi-
nistério da Educaçao, o Conselho Nacional de Educaçao e a Con

ferência Nacional de Educaçao.

Quanto ao ensino secundário, o Ministro assinala a con

servaçao, no projeto, de sua tradicional linha de formaçãopré-
universitaria, ressaltando, porém , a maior simplicidade dos pro

gramas e a flexibilidade dos currículos. A língua portuguesa

ganha maior ênfase, por ser considerada o eixo da formação
manística dos jovens brasileiros.

Nao obstante o avanço de muitas das colocaçoes do Mi

nistro, encontram-se também na exposição de motivos

exis

hu

JUíZOS que

evidenciam uma analise extremamente superficial da problemati

ca educacional. Um exemplo disto e a questão do professorado,
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considerado "o ponto mais fraco da escola secundária

ra"; e a solução aventada para o problema da formação e consti

tuiçao do magistério

brasilei.

/V

G 5sm maior expressão: assegura-se
aos diplomados por Faculdades de Filosofia a preferencia para

provimento das cadeiras das disciplinas do curso,

escolas secundarias

tanto nas

profissionais.nascomo

l/ejamos a seguir a organizaçao e o currículo do

no secundário no 1° projeto de lei da LDB.

ensi

Ao abranger todos os graus de ensino , o projeto tenta

evitar a desconexão entre eles fato verificado nas reformas

anteriores. Dentre as inovaçoes introduzidas, assinalem-se
Mexame de estado" e o colégio universitário.

o

Ü objetivo do exa

me de estado e o de moralizar o ensino,

pelo aluno no final de cada ciclo, perante banca

3a o colégio universitário destina-se
a preparar os alunos para o ingresso nas escolas de nível supe

/v r NA previsão e a de que eles funcionem anexos as

devendo ser prestado

fiscalizada

por autoridade escolar.

escolas

superiores (excepcionalmente, anexos às escolas secundarias em

adequadas condiçoes), com curso de uma

com os professores da propria Faculdade junto à qual se

rior.

ou duas series anuais e

insta

lassem.
Importante inovaçao diz respeito a equivalência de to

/V *
AEm função desta equivalência,tan

to a conclusão do curso secundário quanto a do curso

(industrial, agrícola,

dos os cursos do grau medio.
técnico

etc -) ou a do curso normal dão ao aluno

direito a candidatar-se ao colégio universitário e, daí, a in
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gressar na escola superior.

Em relaçao à organizaçao do ensino secundário, o pro

jeto mantém os dois ciclos então existentes, o ginasial e o co

legial , mas, enquanto conserva as quatro series do curso gina
# 'V' A /

sial, estabelece a opção de duas ou très series para o curso

colegial.

0 currículo ganha forma mais flexível e menos enciclo

p ádica. Cada estabelecimento deve oferecer as disciplinas obri

gatorias (as mesmas para todo o país), perfazendo 18 aulas se

manais, e mais algumas disciplinas a serem escolhidas

.as fixadas pelo poder publico (federal ou local), ate perfazer

mínimo de 21 e o máximo de 25 aulas semanais.
No Ginásio, figuram como obrigatórias

disciplinas: Português,Matematica, Geografia e Historia (espe

ciaimen te do Brasil), Francês, Ingles, Ciências físicas e Natu

rais e Desenho.

d entre

seguintesas

No ciclo colegial, as obrigatórias são: Portugu ês, Ma

temática, Historia Geral e do Brasi1,física, Química , Biologia

Incluídas como disciplinase uma Língua Estrangeira.

vas encontram-se Francês, Ingles e Latim.
optati_

disciplinas e o programa básico de ca
X /v

da uma ficam submetidos a aprovaçao do Conselho Nacional de Edu

A seriaçao das

/V

caçao.
Enquanto se discute no Congresso a noua Lei de Dire

trizes e Bases, prossegue a vigência, da Lei Capanema e,
rs*com as modificações por ela sofrida, acentua-se a sua des-

no país:

mesmo

/V

as mudanças verificadasconexão com o
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desenvolvimento socio-econômico, libertando a mao-de-obra
setor primário para os setores secundário e terciário, faz au

mentar as concentra ções urbanas e a popula ção escolar, princi

palmente no ensino secund ário, conforme verificamos na Tabela

do

7.
Tabela 7

Crescimento da Popula ção
nos Cursos Prim ário

Escolar, de 1940 a 1950,
Secund á rio e Superior5

J

índice de Crescimento
(1940-100)

AnoCurso 19501940

. Prim ário
Secundário

Superior

159, 2%
235 %
177 %

3.205.753 5.108.924
155.588 365.851

21.235 37.584

fonte: Nunes, 1962, p.117.

a matr ícula nas escolas de ní vel m édioEm 1959, atin

ge 1.076.201, comprovando-se, assim, o

deste n í vel de ensino em rela çao aos demais, fato demonstrado

maior crescimento

na Tabela 8.
Tabela 8

Crescimento da Popula ção Escolar, de 1932 a 1959,
nos Tr ês N íveis de Ensino

N í vel de
Ensino

í ndice de Crescimento
(1932=100)

Ano
1932 1959

Primário
Medio
Superior

336/0

893%
415%

2.123.305 7.132.527
1.076.201

89.526
120.412
21.526

Fonte: Nunes, 1962, p.119.
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Em razao de seu maior prestigio social, o ensino se-
cundano continua a ser mais procurado que os outros ramos

ensino medio. Em 1953, com o objetivo de reverter esta

çao, surge a Lei nô 1.821, equiparando os diversos cursos

grau medio para efeito de matrícula no curso colegial e

rior. No entanto , os resultados esperados não se

portanto seis anos depois da lei da equivalência, a

distribuição da matricula total do ensino medio pelos

ramos sofre alterações mínimas, o que podemos constatar na

do

si tua

de

supe-
verificam:

em 1959,

varias
»

Ta

bela 9.

Tabela 9

Distribuição da Matrícula do Ensino Medio,
em 1953 e 1964, por Ramo de Ensino

MatrículaRamo de Ensino
1953 19.

Ensino secundário
Ensino agrícola
Ensino industrial
Ensino comercial

Ensino normal

513.525 alunos (73,4%)
5.840 alunos ( 0,8%)

19.074 alunos ( 2,7%)
99.074 alunos (14,2%)
62.158 alunos ( 8,9%)

1.368.177 alunos (72,3%)
10.925 alunos ( 0,5%)
68.819 alunos ( 3,6%)

270.036 alunos (14,3%)
175.397 alunos ( 9,3%)

Fonte : Silva, 1969, p.356.
Como se observa, mesmo com a equivalência a escola se

cundária permanece a mais procurada decorrendo daí a , sua cri9

se, como acredita Nunes (1962).
/V fmunhos da desconexão entre ensino secundário e realidade

nal vários fatores:

A autora apresenta como teste

nacio

o grande numero de reprovações nos exames

a falta de preparo dos adolescentes saídos dovestibulares; cur
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so secundário para o ingresso na v/ida prática; as

verificadas no decorrer do curso ; e a diferença num érica entre

os que ingressam e os que conseguem concluir o curso,

monstrado na Tabela 10.

/W

repro i/a çoes

fato de

Tabela 10

Ingresso na la Serie e Conclusã o de Curso no
Ensino Secund ário, de 1942 a 1959, por Ciclo

Ingresso na 1? Serie
w

Conclusã o do CursoCiclo
I

- 31.509 ou 53,6/S
- 33.920 ou 51,4%
- 36.834 ou 50,8%
- 38.461 ou 48,0%
- 40.377 ou 47,2%
- 45.763 ou 47,5%
- 47 - 792 ou 47,5%
- 52.751 ou 47,8%
- 58.093 ou 45,9%
- 62.440 ou 46,7%

6.3.213 ou 44,5%- 69.515 ou 42,1%
- 70.600 ou 40,2%- 80.482 ou 42,8%- 103.932 ou 51,2%

7.866 ou 64,9%
9.437 ou 61,4%

- 10.317 ou 60,0%
- 11.301 .ou 57,3%
- 12.614 ou 54,6%

14.285 ou 54,6%
- 14.716 ou 53,6%
- 15.652 ou 49,5%
- 15.253 ou 49,6%
- 16.030 ou 52,1%
- 16.219 ou 40,0%
- 17.656 ou 48,8%
- 17.265 ou 45,5%
- 19.208 ou 47,3%
- 23.855 ou 55,2%

Ginasial 1942
1943
1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956

56.910
64.551
72.645
78.516
85.823
96.299

100.419
110.279
126.639
134.323
142.026
162.485
175.594
187.956
202.632

1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959

Colegial 1943
1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957

12.111
15.333
17.186
19.716
23.101
26.136
27.610
31.568
30.716
30.661
32.894
36.088
37.906
40.563
43.215

1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952
1953
1954
1955
1956
1957
1958
1959

Fonte: Nunes, 1962, p.123.

Fias h á outro dado a ressaltar neste quadro de crise

I
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/ <V

da escola secundaria: o Estado nao se encarrega de acompanhar

a demanda , deixando à iniciativa privada a criaçao de novos es

tabelecimentos. Assim , por volta de I960, de acordo com Nunes

os estabelecimentos pú blicos constituem 31,2% das

las secundárias, contra 68,8% de estabelecimentos particulares.
Também quanto aos recursos federais aplicados a educaçao, a dis

crepância e grande, continua a autora: em 1956, 62%
vidos pelo ensino superior (78.000 alunos), 28% pelo ensino má

dio (824.000 alunos) e 10% pelo primário (4.942.000 alunos)

gundo dados fornecidos pelo Relatorio Final da Comissão de Edu
A/

caçao e Cultura do Conselho de Desen vo1 vimento.

Feitas essas breves considerações a respeito da situei

çao do ensino no Brasil na década de 50,

A tramitação do projeto apresentado por Mariani

faz com extrema dificuldade, e o aspecto político- ideologico

constitui um elemento fundamental na explicação desse fato:

Para se compreenderias v/icissitu des pelas quais passou
o projeto em questão no Congresso Nacional, e necos
sario levar em conta as vincula çoes políticas dos prin
cipais atores envolvidos no processo de tramitação dcT
mesmo projeto. (Saviani, 1987, p.45)

Levado ao Presidente da Republica em outubro de 1948,

o projeto e encaminhado a Camara Federal em novembro desse mes

mo ano. Esta o envia ao Senado para ser apreciado pela Comis

sao Mista de Leis Complementares, sendo relator desta o Deputa

do Gustavo Capanema, do PSD, que emite parecer contrário à
teria apresentada.

(1962), esco

r>â

sao absor

,se

voltemos à LDB.
se

ma

Emitido em julho de 1949, o parecer constitui ' um lon



73

go arrazoado, técnico e erudito, investindo principalmente con

tra a descentralização do ensino contido no projeto. 0 Deputa

do só admite a descentralização na esfera adminis tra ti v/a. Por

isso, argumenta:

Descentralizado na. administração, o ensino não poderá
deixar de ser, entretanto, acentuadamente nacional no
plano, na estrutura e no regime.
Sobrestes aspectos, que interessam propriamente à for
maçao da cultura , toda dispersão sera maléfica.( Capa
nema , 1949)

Em v/ista deste princípio , Capanema classifica de flinad

missivel" a orientação relativa ao ensino secundário conti da

no projeto. Considera ele que, tra nsferindo-se para os

dos a faculdade de legislar sobre este ensino, "teríamos
esta-

no

Brasil vinte e um tipos diferentes de ensino secundário,sem fa

lar no dos territórios". Nessa linha de raciocínio, o

Deputado defende seu ponto de vista:
/V ^ rwEssa solução, que os princípios constitucionais nao o

brigam e que contraria a linha de direção de nossa evõ
luçao pedagógica, nao se concilia de todo em todo com
a natureza do ensino secundário, que é por definição,
um ensino de sentido nacional e, mais do que isso, um
ensino de sentido univ/ersal e humano.
Ensino secundário e peculiaridades regionais sao
mos que não se ajustam. (Capanema , 1949)

ter-
Conclui, então, que o sentido da patria e do

característico da educaçao própria da adolescência, e,

so mesmo, inerente a natureza do ensino secundario,nao indica,

antes exclui e impede sua regionalização.

Em decorrência desse parecer,
/v /y

com a solicitação da Camara no sentido de seu

mundo ,

por is

o processo e arquivado.
Em 1951, desar

quivamento, o processo começa novamente a tramitar na Comissão
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de Educaçao e Cultura - um processo reconstituído,

ginal ser dado como extraviado pelo Senado. A partir daí, fi

ca ainda mais evidenciado como o aspecto político— partidário

constitui fator decisivo no posicionamento tomado pelos deputa
íV

dos em relaçao ao projeto. Em 1956,

posição diante do andamento do projeto, revela também o real

motivo de seu parecer contrárioao projeto original:

visto o ori

CapBnema,explicitando sua

t que o projeto nao tem intenção pedagógica
tica... Estou empregando intenção polí tica no mau sen
tido do termo... justamente no sentido corn que desejei
condenar o andamento do projeto, que esteve sepultado
durante todo esse tempo,
infelicidade de não ter

pol_ímas

porque nasceu com a tremenda
uma intenção peda go gica,educa

cional, mas
^
de pretender ser, na História do

uma revolução - foi a palavra empregada naquele
pelo Ministro - contra os princípios pedagó gicos,
losoficos e políticos da

^
ditadura. 0 projeto era â pre"

sentado como uma revolução que se fazia contra
sidente deposto, precisamente no terreno
que era aquele terreno em que, segundo os
res, a ditadura se tinha expressado de maneira mais
viva, mais eloqfjente e mais durável. (ftpud Saviani,
1987, p •47)

Brasi1,
dia
fi

o Pre
da educaçao
reformado-

r^rnmmm

/V jEata fase de tramitaçao do projeto vai ate 1957,quan

do, sob o n2 2.222, á iniciada sua discussão no plenário da Ca

mara. E ele continua, segundo Saviani (1987), a esbarrar
SN* SNS

correlação de forças representada pelas diferentes posiçoes par

tidárias existentes no Congresso.
do como relator geral um filiado à UDN e encaminhado ao

gresso por um ministro também da UDN, o projeto enfrenta

das críticas do bloco majoritário no Parlamento,constituído
Ressalte-se, porém , que o projeto de 57,

na

Oriundo de uma comissão ten

Con-
pesa

pe

lo PSD e pelo PTB.

bastante diferente do projeto de 48, em virtude das emendas ne
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j a n a o t e m a o r g a n i c i d a d e e a c o e r ên c i a d o p r o j el e e f e t u a d a s ,
t o d e M a r i a n i .

D e p o i s d e i d a s e v i n d a s à C o m i s s ã o d e E d u c a ç ão

t u r a e a o P l e nár i o d a C a m a r a, a t r a j e tór i a d o p r o j e t o m u d a i n

t e i r a m e n t e d e r u m o c o m a a p r e s e n t a ç a o à s u b c o m i s s ão

d o s u b s t i t u t i v o d o d e p u t a d o C a r l o s L a c e r d a . I n c o r p o r a n d o

c o n c l u s õ e s d o I I C o n g r e s s o N a c i o n a l d o s E s t a b e l e c i m e n t o s P a r t i

c u l a r e s d e E n s i n o d e 1 9 4 0, L a c e r d a s e t o r n a o p r i n c i p a l p o r t a -

e C u1

r e l a t o r a

a s

v o z d o s i n t e r e s s e s d a s e s c o l a s p a r t i c u l a r e s n o C o n g r e s s o ,

p a r t i r d aí,
•V.

e s c o l a p a r t i c u l a r ,

A

d e s e n c a d e i a -s e o c o n f l i t o e n t r e e s c o l a púb l i c a

e n o C o n g r e s s o a c o r r e l a ç ão d e f o r ça s p a s s a

a t e r: o u t r a d e f i n i ç ã o: f a z -s e m a i s p e l o s p a r t i d o s i d e o l o g i c o s

d o q u e, c o m o a t ó e n tão , p e l o s p a r t i d o s p o lí t i c o s .

e

S a v i a n i a s

s i m s e r e f e r e a o n o v o r u m o d o p r o j e t o:

... a e m e r g e n c i a d o c o n f l i t o a c i m a r e f e r i d o d e s l o c o u o
e i x o d a s p r e o c u p a ç õ e s d o âm b i t o p o lí t i c o-p a r t i dár i o ,
m a i s p r óx i m o d a e s f e r a d a "s o c i e d a d e p o lí t i c a ", p a r a o
âm b i t o d e u m a l u t a i d e o ló g i c a q u e e n v o l v e u a m p l a m e n t e
a "s o c i e d a d e c i v i l" . D i r -s e-i a q u e a p a r t i r d e s s e m o-
m e n t o e n t r a m e m c e n a i m p o r t a n t e s "p a r t i d o s i d e o ló g i c o s ",t a i s c o m o a I g r e j a, a i m p r e n s a, a lém d e
d o s m a i s d i f e r e n t e s m a t i z e s . a s s o c i a ç õe s

( 1 9 8 7, p.5 2)
/v

D e s s e m o d o , a s d i s c u s s õ e s p a s s a m

p r o j e t o a p r e s e n t a d o p o r L a c e r d a, e d o p r o j e t o o r i g i n a l

a p e n a s a e s t r u t u r a f o r m a l, o u s e j a, a d i s p o s i ç ão d o s

A r e d a ç a o f i n a l d o p r o j e t o, a p r o v a d o n a s e s s ã o d e

1 9 6 0, a p r e s e n t a u m c o n t eúd o e m t o t a l d e s a c o r d o

ça o d e f u n d o p r e s e n t e n a f o r m u l a ç ã o d o p r i m e i r o p r o j e t o.

a g i r a r e m t o r n o d o

t e m-s e

tí t u l o s .
j a n e i r o d e

c o m a o r i e n t a -

A a p r o v a ç a o d o n o v o p r o j e t o,d i z a i n d a S a v i a n i ( 1 9 8 7 ) ,
s o s e t o r n a p o s sí v e l g r a ç a s à e s t r a té g i a d e c o n c i l i a ç ã o a d o t a
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r i a p e l o s p a r l a m e n t a r e s, t a n t o n a C a m a r a q u a n t o n o S e n a d o,
s e n t i d o d e b u s c a r s o l uç õ e s c o n c i l i a t ó r i a s e n e u t r a l i z a d o r a s d a s

d i f e r e nç a s.

n o

E m r e l aç ão a o n o s s o c a m p o c e n t r a l d e i n t e r e s s e, o e n.
s i n o s e c u n dá r i o, a L e i d e D i r e t r i z e s e B a s e s d a E d u c a ç a o N a c i o.
r i a l , p r o m u l g a d a e m 1 9 6 1, a p r e s e n t a c o m o i t e n s m a i s i m p o r t a n t e s

a ‘ f l e x i b i l i d a d e c u r r i c u l a r e a m a n u t e nç ã o d e m e d i d a s c o m o a

e q u i v a l ên c i a e n t r e o s vár i o s r a m o s d o e n s i n o m e d i o, a f a c i l i t a,

ç ão d a s t r a n s f e r e n c i a s d o s a l u n o s d o s r a m o s p r o f i s s i o n a i s p a r a

• o s e c u n dár i o e o e s t a b e l e c i m e n t o d a i g u a l d a d e c o m p l e t a d e t o—
d o s o s r a m o s p a r a f i n s d e i n g r e s s o n o e n s i n o s u p e r i o r.

/V

C h a m a m o s a a t e nç a o p a r a o f a t o d e n a o h a v e r n a L e i n e.
s e c u n dár i o,/v

nhuma enunciação quanto aos objetivos do ensino

a l e m d o s p r o c l a m a d o s q u a n t o a o e n s i n o m e d i o d e m o d o g e r a l, p o r
<v /

n A e d u c a ç a o d e g r a u m e d i o,' e m

t o à m i n i s t r a d a n a e s c o l a p r i már i a , d e s t i n a -s e à

s i n a l m u i t o v a g o s: p r o s s e g u i m e n

f o r r n a ç a o d o

a d o l e s c e n t e ” ( L e i 4 . 1 2 4 , d e 2 0 d e d e z e m b r o d e 1 9 6 1). E m r e l aç a o

a o q u e m a r c a o e n s i n o s e c u n dár i o d e n t r o d o q u a d r o d o e n s i n o m e.
i n f e r ên c i a d e s u a c o n t r a p o s i ç ã o a o s

/» ^ /

n o s t é c n i c o e d e f o r r n a ç a o d e d o c e n t e s d o e n s i n o p r i már i o

d i o , a p e n a s t e m-s e a e n s i

(Sil

1 9 6 9 ).va ,
\ <v

Q u a n t o a o r g a n i z a ç a o d o c u r s o, s a o m a n t i d o s o s d o i s

d u r a ç a o : 4 ec i c l o s, o g i n a s i a l e o c o l e g i a l

3 a n o s, r e s p e c t i v a m e n t e.
0 c u r rí c u l o f i c a

c o m a m e s m a

m a i s f l e xí v e l e m

0 t e x t o l e g a l s ó i n d i c a a o b r i g a t o r i e d a d e,

/V \r e l aç a o a R e f o r m a

C a p a n e m a. e m c a d a
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série, de 5 disciplinas (sem mencionar quais a serem indicadas

pelo Conselho Federal de Educaçao), e mais duas disciplinas a

estabelecimentos, dentre as fixadas peserem escolhidas pelos
/s*lo Conselho de Educaçao de cada estado*

0 fato de nao ter prescrito um currículo fixo e rígi

do para todo o - territorio nacional constitui, consensualmente,

um ponto positivo da LDB. Rornanelli chega a dizer: "Este, a

nosso ver , o unico progresso da Lei: a quebra de rigidez e cer

to grau de descentralizaçãon (1983, p.181).Este fato traz , con

ferme assinala Silva, maior liberdade às escolas

para serem o que podem ser, isto
colas, conforme o caso, sem que disposições legais e
regulamentares rígidas e uniformizantes as impeçam
ser melhores ou lhes sirvam de justificação para serem
mas. (1969, p.387)

boas oue, mas es

de



CAPÍTULO III

COLÉGIO PEDRO II , ESTABELECIMENTO PADR ÃO DE
ENSINO SE CUNDÃRIO: BREVE HISTÓRICO

O Colégio Pedro II no Império1.

A criação do Colégio Pedro II se dá através

to de 2 de dezembro de 1837, que transforma o Seminário de Sao

do decre

Joaquim em estabelecimento de ensino secundário.Governa o país

o Regente Interino Pedro de Araujo Lima, tendo como

Interino dos Negócios do Império (o responsável pela

Ministro

qu estão
da instrução) Bernardo Pereira de Vasconcelos, também Ministro

e Secretário dos Negócios da Justiça.

0 decreto de fundação do Pedro II, constando de 13 ar

tigos, define, entre outros itens, os funcionários

dos da administração e da instru ção, as disciplinas a serem en

sinadas, o recrutamento do corpo docente e a composição do cor

já as disposições necessárias à organização

encarrega-

po discente.
funcionamento do Colégio em termos administrativos,

e

pedagégi_
de j£

neiro de 1838, aprovando os Estatutos do estabelecimento, com

/V

cos e financeiros sao estabelecidas com o decreto de 31

237 artigos.
A inauguração do Colégio ocorre a 25 de março de 1838,

data escolhida em função de sua dupla significação:
tria - aniversario do juramento da Constituição

para a p£

- e para a

78
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Igreja - Anunciação de Nossa Senhora de Nazaré,

o evento, comparecem o Imperador e suas duas irmas.

do Com ércio de 27 de março de 1838 assim noticia o acontecimen

Prèstigiando

0 Jornal

to:

Sua Majestade Imperial e Suas Augustas Irmãs (as
cesas D. Januária e D. Francisca) se dignaram a
tir a abertura do Colégio. Quase todo o Rio de Janeiro
intelectual ali se achava, para ouvir da boca do Exmo.
Sr . l/asconcelos o discurso que ele dirigiu , em nome do
regente, ao Exmo. reitor (o Bispo de Anemuria).

prin
assis

Acabados os discursos^ Sua Majestade percorreu todo o
plano superior do Colégio acompanhado de suas Augustas
Irmas, e mais a Corte;
ealas, corredores, escadas,
e todos gabavam a boa disposição, grandeza
do monumento. (In: Anuário do Colégio Pedro II,
VI, p.9)

as portas foram abertas ao povo;
tudo se apinhava de gente,

e elegancia
vol.

Os primeiros alunos do Colégio são recebidos a 27 de

abril de 1838 e os primeiros professores, nomeados dois dias

depois. A matrícula dos alunosfica em aberto ao longo

sendo o último aluno matriculado sob o número 91 (Doria,

1939); o ano letivo começa com 3 alunos, 7 dos quais gratui-
tos (Anuário do Colégio Pedro II, vol. Xl/l).

deste

ano,

1.1 - Traços gerais da organizaçao e funcionamgnto

Haidar salienta devidamente que o Colégio Pedro

acaba não atuando como padrão no período imperial,

intenções e esforços governamentais no sentido de apresentá-lo
como modelo: "0 ensino ministrado no Colégio Pedro II foi,

tanto, durante todo o Império, um padrão ideal. 0

forneceram-no (...) os preparatórios e os exames

II

apesar das

po£
padrão real

parcelados"
(1972, p.95).
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0 p a d r a o q u e e n t a o s e e s p e r a e s t a b e l e c e r e o r e f e r e n
/V

t e a o e n s i n o s e r i a d o , d e d u r a ç a o p r e- f i x a d a, c a p a z d e pr e p a_

r a r a d e q u a d a m e n t e p a r a o i n g r e s s o n o e n s i n o s u p e r i o r s e m,n o e n.
t a n t o , l i m i t a r -s e a o o f e r e c i m e n t o d a s d i s c i p l i n a s e x i g i d a s n o s

e x a m e s d a s A c a d e m i a s . A s s i m, o P e d r o I I é o r g a n i z a d o e d o t a d o

d e c o n d i ç õ e s d e f u n c i o n a m e n t o d e m o d o a p o s s i b i l i t a r u m a a t u a

i n s t a l a ç õ e s eç a o e x e m p l a r : r e c u r s o s m a t e r i a i s r e f e r e n t e s a

e q u i p a m e n t o s, c o r p o d o c e n t e e d i s c e n t e s e l e c i o n a d o s , r e g u l a m e n
/v

t o s m i n u c i o s o s e a t e n ç a o e z e l o p e r m a n e n t e s d e p a r t e d o g o v e r

n o .
F e i t a s e s s a s b r e v e s i n d i c a ç õ e s , p a s s a m o s a m o s t r a r , e m

l i n h a s g e r a i s , a o r g a n i z a ç a o e o f u n c i o n a m e n t o d o C o l é g i o

ép o c a i m p e r i a l.
n a

D u r a n t e t o d a a m o n a r q u i a , o P e d r o I I f i c a l i g a d o à p a^
S e g u n d o Dér i a ( 1 9 3 7 ) , a p a r t i r d e 1 8 4 4, q u a n d ot a d o I m p ér i o .

D. P e d r o I I c o m e ç a a m o s t r a r e s p e c i a l c u i d a d o e m r e l a ç ão a o C o

o M i n i s t r o d o s N e géc i o s d o I m p ér i o é o b r i g a d o a z e l a rlé g i o ,
p e l a i n s t i t u iç ã o , m e s m o q u a n d o p e s s o a l m e n t e n a o l h e m e r e c e s s e

a t e nç a o e s p e c i a l . A p a r t i r d e 1 8 5 4, p a s s a o C o lé g i o a f i c a r

t a m bém s u b o r d i n a d o a o u t r a e n t i d a d e, a e n t ão c r i a d a I n s p e t o r i a

G e r a l d e I n s t r uç ão P r i m a r i a e S e c u n dár i a d o M u n i cíp i o d a C o r t e,
r e s p o n s á v e l p e l a f i s c a l i z a ç ão e o r i e n t a ç ão d o e n s i n o púb l i c o e

p a r t i c u l a r d e s s e s d o i s ní v e i s d e e n s i n o n a C a p i t a l.
A t é 1 8 5 7 o C o l é g i o f u n c i o n a e m u m ún i c o p r éd i o, s i t u a_

d o n a R u a L a r g a d e S a o J o a q u i m ( a t u a l A v e n i d a M a r e c h a l F l o r i a

n o ) , m a n t e n d o a l u n o s e m r e g i m e d e i n t e r n a t o, s e m i-i n t e r n a t o e
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externato. Com o decreto de 24 de outubro de 1857, o Colégio

é dividido em dois estabelecimentos distintos, o Externato e o

Internato. 0 primeiro permanece instalado na Rua Larga ,enquan

to para o segundo alugado um casarao no Engenho Velho, na Rua

Sao Francisco Xavier, esquina com o Largo da 2§ Feira.Nais tar.

de, em 1888, o Internato é transferido para Sao Cristováo.

0 governo se esfor ça para dotar o estabelecimento de

recursos materiais propiciadores de um melhor processo de ensi

Doria (1939) relata que, ja por ocasiao da funda çao do Co

légio , Bernardo Pereira de l/asconcelos envia pedido ao Ministe

tábuas

Providencia também

no «

rio da Guerra para que o Arsenal de Guerra aprontasse

para a demonstraça.o de cálculos nas aulas,

o Ministro para que máquinas e instrumentos dos très reinos na

turais existentes no Museu Nacional da Corte, e que nao lhe fi

zessem falta, fossem emprestados ao Colégio; cuida também para

que haja estantes e armários para colocar esse material.
>v A

relaçao aos compêndios a serem adotado-s, o Ministro manda

videnciar a adaptaçao e traduçao de compêndios franceses de His

toria Universal, Antiga e Romana, de Física e de Geometria.
Para a direção do Colégio sao designados

um vice-reitor, escolhidos e nomeados pelo governo. Q reitor

(termo de tradiçao coimbrã, aplicado na epoca aos ocupantes de

cargos de chefia em instituições escolares e religiosas)

rega-se maisda parte administrativa, em relaçao direta com o

Com

pro_

um reitor e

encar

governo; o vice-reitor, por sua vez, ocupa-se mais da parte da
A/ /

nao ha dudisciplina no estabelecimento. Para ambos os cargos
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raçao pré-determinada nem exigencia de qualificação especial.

Assim, são diversas as profissões ou ocupações das pessoas que

chegam a ocupar o cargo de reitor: religiosos, professores, mé

dicos e ate um capitao de mar e guerra. Com o desmembramento

de 1857, cada unidade do Colégio fica com seu proprio reitor e

vice-reitor.
Quanto ao corpo docente, este e inicialmente formado

por alguns professores pú blicos da Corte, das disciplinas La-
tim, Grego, Francês, Ingles, Filosofia Racional e Moral, e Re_
térica. Sao então escolhidos livremente e nomeados pelo gover

provimento das cadeiras por concurso sé é oficializado

através de providência governamental de 1874, sendo a comissão

de julgamento dos candidatos composta de dois examinadores no_
meados pelo governo, do Inspetor de Instrução, de um membro do

Conselho Diretor da Inspetoria de Instrução e do reitor do Ex_
ternato ou do Internato. Duas provas constam do concurso: uma

de preleção e outra complementar , visando firmar o

examinador. Posteriormente, por decreto de 23 de junho de 1882,

o concurso passa a constar de defesa de tese, de provas escrita

e oral e de provas práticas, estas nos concursos de Física,Quí_
mica e Histéria Natural.

A /V

Gs Estatutos de 1838 preveem a formaçao do Conselho Co

legial, integrado pelos professores e pelo reitor, com a fina.

lidade de discutir e encaminhar soluçoes de problemas referen

tes ao Colégio, relacionados ao ensino e a outras questoes.Con.

tudo, a primeira sessão deste Conselho so vem a ocorrerem 1880

no.

juízo do
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Por decreto baixado em 24 de agosto de( Doria ,

1881, converte-se o Conselho em Congregação e

1039 ).
estabelecem-se

Fica então criada a instancia

maior importância do Colégio em relaçao à parte pedagógica,vin

do ela a desempenhar significativo papel não só em

próprio Colégio, como também em relação ao ensino

seus direitos e deveres. de

relação ao

secundario

do país:é a Congregação do Pedro II o órgão técnico a que re

corre o governo para elaborar os programas desse nível de ensi_
no para todo o país até a promulgação da Lei de Diretrizes

Bases, fato somente interrompido por cerca de dez anos (1942-
%

1951), conforme veremos no Capitulo 11/.

Para o ingresso dos alunos no Colégio, os

de 1838 fixam a idade mínima de 8 e a máxima de 12 anos, além

de exigir a capacidade de 1er, escrever e realizar as quatro
M Aí

operaçoes. Sao previstos alunos internos e externos, contri-
buintes e gratuitos, estes em menor numero que aqueles. Segun

do consta no ofício da mesa examinadora encarregada de selecio

nar os primeiros candidatos ao Colégio, citado por Doria, ”ida^

de, mérito adquirido , m érito ingénito, tudo isto

e

Estatutos

I

a veriguamos

em cada menino, e nisso foi que fundamos cada uma das notas” .

E o autor observa a seguir: MDo ofício resulta a prova

cente Colégio selecionar tanto quanto possível, tomando por lie

ma pedagógico o lema pauca sed bona, observado nas

dos futuros discentes” (1933, p.25).

missão ao Colégio passa a ser precedida do exame do aluno

Em caso de aprovação,

do nas

matrículas

Nos anos seguintes, a ad

por

um professor designado pelo reitor. es
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t e m e s m o p r o f e s s o r d e s i g n a o a n o d e e s t u d o s e m q u e o a l u n o d e

d e a c o r d o c o m a c a p a c i d a d e d e m o n s t r a d a n ov e r i a m a t r i c u1a r -s e,
e x a m e.

R e a l i z a-s e e m 1 8 4 3 a p r i m e i r a c o l a ç ão d e g r a u d e b a-
c h a r e l e m l e t r a s p e l o P e d r o I I . P o r d e c r e t o d e 3 0 d e s e t e m b r o

d e s s e m e s m o a n o , o g o v e r n o e s t a b e l e c e q u e o s c o n c l u i n t e s

c u r s o r e c e b e r i a m o d i p l o m a d e B a c h a r e l e m L e t r a s, p e l o q u a l f i

c a a s s e g u r a d o a e s s e s a l u n o s o d i r e i t o à m a t r i c u l a e m q u a l q u e r

c u r s o s u p e r i o r , s e m n e c e s s i d a d e d e n o v a s p r o v a s . T a l p r e r r o g a

t i v a, e x c l u s i v a d o P e d r o I I, v i g o r a a té 1 9 1 1.
f .

A 2 1 d e d e z e m b r o e r e a l i z a d a a p r i m e i r a c o l a ç ão , c o m

a p r e s e nça d o I m p e r a d o r e d e g r a n d e p u b l i c o . 0 R i o d e J a n e i r o

a s s i s t e e n tão , p e l a p r i m e i r a v e z , a u m a s o l e n i d a d e d o

e m e s t a b e l e c i m e n t o n a c i o n a l . A s a l a d e c e r i m o n i a,
a d o r n a d a, c o n t a c o m l o-c a l e e s t r a d o s p r e p a r a d o s p a r a o j o v e m

d o

g e n e r o

r i c a m e n t e

I m p e r a d o r e o R e g e n t e, t e n d o a o s l a d o s o s m i n i s t r o s e

d e p e s s o a s g r a d a s (D o r i a , 1 9 3 9 ) .
g r a n d e

n u m e r o

N e s t a p r i m e i r a c e r i m o n i a, c o l a m g r a u a p e n a s 8 a l u n o s,
Ü r e d u z i d o núm e r o d e c o n c l u i no r i u n d o s d e d i v e r s a s p r o vín c i a s ,

t e s é u m a c o n s t a n t e n o P e d r o I I d u r a n t e t o d o o I m p ér i o, c o n f o r

T a l f a t o é d e v i d o à p r ép r i a

t r u t u r a e à d i nâm i c a d o e n s i n o s e c u n dár i o n a ép o c a,
z a d a s n o c a p i t u l o a n t e r i o r : c a r e c e n d o d e q u a l q u e r

e d u c a t i v a o u f o r m a t i v a m a i s a m p l a , o e n s i n o s e c u n dár i o

t e, a o c o n t r ár i o, e m m e r a p r e p a r a ç ão a o e n s i n o s u p e r i o r ,
a l m e j a d o c o m o sím b o l o d e c l a s s e o u c o m o m e i o d e a s c e n s a o

m e v e r i f i c a m o s n a T a b e l a 1 1. e s -
j a f o c a l î

/V

c o n c e p ç ão

c o n s i s

e s t e

s o -
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Tabela
Bacharéis em Letras pelo Colégio Pedro II no Império

1 1

Ano Ext. I n t. Total

1843
1844
1843
1846
1847
1848
1849
185 Q
1851
1,852
1853
1854
1855
1856
1857
1858

’ 1859
1860
1861
1862
1863
1864
1865
1866
1867
1868
1869
1870
1871
1872
1873
1874
1875
1876
1877
1878
1879
1880
1881
1882
1883
1884
1885
1886
1887
1888
1889

8
5

11
6
8
10
32
19
20
14
22

> 14
8

11
5

10 2 12
6 6
6 4 10
5 1 6
8 6 14
10 8 18
8 8 16
7 17 24
9 10 19

10 7 17
3 4 7
3 5 8
6 6 12
7 5 12
5 3 8
3 3 6
8 4 12
6 7 13
9 7 16
7 9 16
3 2 5

4 4
4 4 8
6 6 1 2
8 8 16
2 2 4
1 1 2
1 1 2

7 5 12
6 5 11
13 11 24

Fonte: Os Bacharéis em Letras pelo Imperial Colégio de Pedro
II, 1887.



86

f A A

ci.al; dai a existencia e a persistericia dos exames de

tories, os principais instrumentos a serviço dessa

l/ejamos como tal situaçao se reflete no Pedro II.
A

Depois de cinco anos de estudos, a tendencia dos

nos é simplesmente abandonar o curso

já têm completada a maior parte dos preparatórios exigidos

l/erifiquemos, a propósito,as pon_
derações dos bacharéis em letras do ano de 1887 sobre o probl£
ma; mencionando também a existencia de falhas no plano de estu

dos do Colégio e a cessação de vantagens anteriormente conced_i
das aos bacharéis, os alunos assim identificam a causa

pal. do pequeno numero destes a cada ano:

prepara

concepção.

a lu

pois a essa altura , eles

pa

ingresso nas Academias.re o

pr1nci_

Basta, com efeito, que se pondere o art. 10 do decreto
regulamento n. 4468 de 1 de fevereiro de 1870.Ai se es
tatui que - a aprovaçao nos exames finais (das L
rias estudadas no colégio) dara os mesmos direitos que
a nos efetuados perante a inspetoria geral de instru-ção publica. Por essa disposição, que deixarão intac_
tas as alterações regulamentares posteriores, o aluno
que ora completa o 59 ano do curso de estudos, segundo
o plano vigente, conta ja como aprovações válidas para
a matricula nos cursos superiores as de português,fran
ces, ingles e latim , geografia e matematicas, havendo,
alem disto, estudado historia sagrada, antiga e da ida_
de media. Tem, portanto,̂ o moço nestas condições a mor
parte dos seus preparatórios, e muito raro e que se re
signe a demorar mais dois anos a sua entrada numa esco
la superior, quando em poucos meses pode completar o
resto dos preparatórios que lhes faltam. Por isso é que,
sendo as turmas relativamente numerosas até o 49 e 59
ano, poucos, bem poucos são os bacharéis. (Os Bach_a
réis em Letras pelo Imperial Colégio de Pedro II, 1887,
P •22)

mm

ma te-

Como percebemos, apesar das intenções e esforços

soais de algumas personalidades do governo no sentido de fazer

peis

do Pedro II um estabelecimento modelar , na realidade, o que
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fato inverso: á o Pedro II que acaba seguindo o "mo.
delo" existente. Daí a contraposição de Haidar , já citada: o

Pedro II representa o padrao ideal; o padrao real e dado peLos

preparatórios e pelos exames parcelados.
í-s» /

No entanto, apesar da rendição do Colégio ao sistema

então vigente, e importante salientar o prestigio de que goza

o Pedro II no período imperial, por vários fatores. Um deles

diz respeito às prerrogativas e vantagens concedidos aos seus

a já mencionada matrícula automática nos cursos su
/ A

periores e também a preferencia em todos os concursos,assim pa
%

ra o magistério como para outros cargos pú blicos. Outro fator

constante presença do Imperador no Colégio, em freqUentes

visitas durante o ano letivo e em todas as cerimonias de cola

çao de grau. Doria apresenta vários depoimentos de alunos da

época sobre as visitas do Imperador. Registramos dois desses

relatos:

ocorre e o

>

bachareis:

e a

0 imperador (...) visitava amiúde o Colégio, nao por
formalidade ou cortesia, como turista , mas como visita

de dever e de amizade e de estudo^de quem
ve-las e

interessada ,
quer se inteirar por si proprio das coisas,
examiná-las com o coração.

Acompanhava os concursos, exame por exame, passo por
passo, tomando notas, conversando com os examinadores
e com os concursantes, e no fim verifica va-se não lhe
ter escapado qualquer minuciosidade e qualquer circuns
tancia.
Quase todas as semanas aparecia, inopinadamente,
tal insistência que sempre se contava com a visita do
Imperador. Nao se limitava a assistir as aulas, perco_r
ria a chácara, os dormitórios^ a biblioteca, a cozinha
e mais de uma vez sentava-se a mesa e provava a comida.
(1939, pp. 179 e 191)

com

já nas cerimonias de colaçao de grau , o Imperador se
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faz acompanhar de sua famí lia e de seus ministros de estado .

Constituindo verdadeiro evento social, a colaçao de grau compa

recem também as maiores personalidades do Rio de ]aneiro,reves

tindo-se o ato de grande importância e solenidade, conforme r£

Doria:la ta

Segundo a praxe, o bacharelando devia ir de casa ao P ê
dro II de cupe, puxado por parelha de cavalos
e cujo aluguel por horas custava muito caro ,pelo menos
cem mil reis, despesa fabulosa no tempo. Dai alguns ba
charelandos repartirem gastos, dois no mesmo carro.
Aquelas despesas nau se limitavam au graduado,
giam a família dele, em todo o tempo senhoras se
sentando de ponto em branco , faceirando-se jovens.

brancos

abran-
api?£

Despediam-se o Imperador e a Imperatirz, ao som do Hi
no Nacional, invariavelmente seguidos ate a porta
rua , atapetada de folhagens , pelo reitor e pelos pro-
fessores incorporados.
Gs novos bacharéis dirigiam-se para casa , no famoso cij

pe de cavalos brancos, nao sem se demorar alguns na eri
trada do Colégio para serem melhor contemplados.
G Imperador e a Imperatriz rumo de Sao Cristovao, afa£
tava-se guarda de honra ao som do dobrado de sua banda
de musica.
Voltav/a a rua Larga de Sao Joaquim ao sossego, da ceri.
monia restando na via pública folhas de mangueira e ca.
nela, requisitadas com antecedencia , e fornecidas pelo
Horto Botânico da Lagoa Rodrigo de Freitas.
Cada qual. no seu bairro, eram os bacharéis esperados
pela vizinhança aglomerada às portas e janelas para ob
servar a chegada do recente triunfador.
Vinham visitas cumgrimenta-lo, enchia-se a casa de ami.
gos e parentes e nao raro opíparo jantar ou animado
baile acabavam dia inolvidá vel. (1939, pp.98,99-100)

da

0 registro apresentado mostra claramente a

prestígio envolvendo o Pedro II e seus bacharéis,circunstância

que contribui grandemente para formar a tradição de estabeleci.
/W /

men to-padrao relativa ao Colégio , apesar de, como foi visto,es

te padrao ter sido,em muitos momentos,mais ideal do que real.

deaura

Por fim, ainda por conta da condição de padrao, régis
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preparatorios
/V P #

tre-se a realizaçao, no Colegio

Através de decreto expedido em 5 de fevereiro

dos exames de

d eda Corte.

1881, o Ministro do Império estabelece o Externato como

oficial dos exames de preparatórios, sendo estes dirigidos

s e d e

P£
lo reitor do Pedro II , como delegado especial do Inspetor

ral de Instru ção.

Ge-
0 decreto estabelece também que só poderiam

servir de examinadores nas mesas gerais os membros dos corpos

docentes do Externato e da Escola Normal.

1.2 - Estrutura do curso e plano de ensino

Em relaçao à estrutura do curso e plano de ensino do

Pedro II na época imperial, ressaltamos primeiramente dois as_
pectos:(a)Sob influência francesa, o curso compreende estudos

simultâneos e seriados, organizados de modo a se desenvolverem

num período de tempo previamente determinado, que nos regula-
mentos do período variam de 5 a 8 anos. Assim, a promoção do

aluno se faz por sério o não por disciplina. £ a primeira vez

que tal sistema é implantado no Brasil; (b) No currículo, pre.

dorninam os estudos literários clássicos, segundo a

da época, mas também figuram Ciências, Matemática,

dernas, História, Geografia , Desenho e Musica ,

marcante do currículo é seu enciclopedismo.
Através de reformas educacionais e de mudanças de r£

plano

Mencionamos a seguir as principais modi

tendência

Línguas M£
A característi

ca

gulamento, vao se modificando a estrutura do curso e o

de ensino do Colegio.

ficaçães nesse sentido.

Pelo regulamento de 31 de janeiro de 1838,contendo os
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primeiros estatutos do Colégio, e fixado o curso de 8 anos de

duraçao, mas ao aluno e facultado promover-se para a serie se

guinte no 59 mes do ano letivo, desde que aprovado nos exames

especialmente constituídos para tal fim em cada uma das séries.

Dessa maneira, o bom aluno tem o ensejo de fazer o curso

As disciplinas do currículo sao

Retórica e

com

pleto em 6 ou mesmo em 4 anos.
Latim, Grego, Francês, Inglês, Gramatica Nacional,

Poética, Geografia , Historia , Ciências Físicas e Naturais,Ari_t
Álgebra, Geometria, Musica e Desenho.mética

regulamento,A 19 de fevereiro de 1841 baixa-se novo

*correspondendo a primeira reforma dos estatutos ,

sa a ter 7 anos de duraçao e, com o objetivo de melhor atender

0 curso pas_

desenvolvimento intelectual dos alunos, e feita uma

tribuiçao das matérias pelas diferentes series.. Na organização

literários e

redisao

do currículo, coloca-se maior ênfase nos estudos

carga horária de ciências e de matemática. Pela pr î

Brasil, introduz~3e o estudo do alemao no

reduz-ae a

ensinomeira vez no

oficial, lecionado a partir do 32 ano.

Como complementaçao da já citada Reforma do

Primário e Secundário do Município da Corte (1854), sáo baix£
em 1855, instruções modificando os estudos no Colégio. 0

curso fica dividido em estudos de primeira classe, com 4 anos

de duração, e estudos de segunda classe, com 3 anos.Os estudos

de primeira classe compreendem Gramática Nacional, Latim, Frajn

Inglês, Aritmética e Á lgebra ate equações do 29 grau, Ge£

metria e Trigonometria Retilínea, Geografia e História Moderna,

Ensino

das,

ces,
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História do Brasil, Ciências Naturais, Desenho, Mu.

Dança e Exercícios Ginásticos. Nos estudos de

classe figuram Alta Latinidade, Grego, Alemão, Geografia e His_
tória Antiga e da Idade Media, Filosofia Racional e Moral, Re_
tórica e Poética, e também Italiano. Aos alunos

do 12 ciclo e fornecido um certificada especial; os

tes dos dois ciclos recebem o título de Bacharel em Letras.

Com esta modificação , os estudos científicos, ate en

tão desenvolvidos nas ultimas series, deslocam-se para os pri_
/

meiros anos do curso , enquanto os très últimos anos
%

uma- feição exclusivamente humanística e literária. 0 Inspetor

Geral, expondo as intenções da Reforma, assinala que a medida

tem por fim atender "à necessidade geralmente sentida de dar

maior extensão aos conhecimentos que preparam para as carrei-
ras comerciais e industriais"(Apud Haidar,1972,p.115)Assim, ob.

jetivando proporcionar preparo básico para as diversas carrei

ras profissionais - decorr ência do relativo desenvolvimento da

indústria e do comércio experimentado nessa época - a numerosa

classe da população a quem supostamente não interessava o estu

do quase que exclusivo de línguas e literatura seria beneficia,

da. No entanto, com o desprestigio das funções ligadas ao tra

balho manual e mecânico , lembra Haidar (1972), a tendência do

minante se conserva: o prosseguimento do curso até se atingir

condições de matrícula nas Academias.

Somente com o decreto baixado em 24 de janeiro de 1856

sao fixados os primeiros programas de ensino para o Colégio.Es

Geografia e

segundasica,

concluintes

concluin

adquirem
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tes, organizados pelo Conselho Diretor da Instrução Publica ,tra_
zem também a indicação dos compêndios a serem adotados nos dois

Os programas, esclarece o Inspetor

na verdade constituem adaptações dos programas dos liceus

cionais franceses; e os compêndios de Ciências Físicas

rais, Historia , Geografia e Filosofia também sao franceses, ha_

ja visto a falta de obras nacionais nessas areas.

A reforma datada de 24 de outubro de 1857 divide o Pe

ciclos de estudos. Geral,

na-
e Na tu

dro II em dois estabelecimentos 0 Externato e o Internato

e altera a organizaçao do curso. Extinguem-se os estudos de

li; e 2§ classe, voltando o curso integral de 7 anos.Cria-se um

curso especial de 5 anos, cuja conclusão, porém , so dá direito

t mantido o título dea um certificado de estudos. Bacharel

de Letras para os concluintes do curso de 7 anos.
çoes têm por objetivo restringir algumas matérias de

vimento considerado excessivo, a prejudicar o ensino de

plinas julgadas mais indispensá veis.

Nova alteraçao no plano de ensino é efetuada com a re

aIteraAs

desenvol

disci

forma baixada a 13 de fevereiro de 1862. 0 curso especial de

As discipli.

nas do currículo sao redistribuídas pelas 7 séries, ampliando-
se os estudos do Idioma Nacional, de Latim, Grego e Francês,en

quanto reduzem-se os estudos de Física , Química e Ciências Na

turais; tornam-se optativas as seguintes disciplinas: Alemão,
Italiano, Desenho, Musica, Dança e Ginástica.

5 anos, ate então ignorado, e finalmente extinto.

Com a reforma de 19 de fev/ereiro de 187G,mais uma v/ez
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t conferida maior importância ao

ensino de Ciências Físicas e Naturais (passadas para as quatro

últimas séries) e também ao ensino do vernáculo ,

sica e Ginasticas voltam a ser disciplinas obrigatórias,

Italiano e Dança sao excluídas do currículo.

0 1s ano do curso fica destinado a cobrir as

Cria-se o exame de admissão para o Ingres

so no 12 ano, exame em que se verifica o conhecimento do aluno

se altera o plano de ensino.

MuDesenho,

mas

lacunas

do ensino elementar.

• • r%/ ^ein termos de doutrina crista, leitura e escrita, noçoes elemen
* /V

tares de gramatica portuguesa, as quatro operaçoes fundamentais
,

da aritm ética e o sistema decimal de pesos e medidas. Seguindo
A f /v

a tendencia gerai da epoca no sentido da fragmentaçao dos estu

dos secundários, duas medidas sao adotadas: matrículas avulsas

por disciplina e exames finais também por disciplina.Para fins

de matrícula nos cursos superiores, a aprovação em tais exames

confere os mesmos direitos que os efetuados perante a Inspeto
<v f

ria Geral de Instrução Publica. Essas duas medidas, na verd^
de, reduzem o Pedro II a mero curso de preparatórios, colocan

do-o em condiçoes de competir com vantagens com as escolas par

aliciamento dos candidatos às Academias c Haiticulares no

dar
?

1972).

A redução do Colégio a curso de preparatories, em de.

trimento de um curso secundário de carater formativo,e reforça,

da através da reforma de 12 de março de 1876. Embora extinguin.

do as matrículas avulsas, a reforma conserva o sistema de exa

primeiras sefinais por disciplina e concentra nas cincomes
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r i e s d o c u r s o o s e s t u d a s r e q u e r i d o s p a r a a m a t ríc u l a n o s c u r s o s

s u p e r i o r e s; o s d e m a i s e s t u d o s ( C i ên c i a s Fís i c a s e N a t u r a i s , G r e

p r e p a r a t£o u t r a s d i s c i p l i n a s ) , s e n d o d e s n e c e s s ár i o s c o m o

f i c a m r e l e g a d o s a o s d o i s úl t i m o s a n o s .
a l u n o s d o C o lég i o t o r n a m-s e a p t o s a t e n,

t a r a m a t ríc u l a e m q u a l q u e r d a s A c a d e m i a s d o I m p ér i o; o tí t u l o

g o e

A s s i m, a pés e i nn o s,
c o a n o s d e e s t u d o s, o s

p e r d e s u a p r i n c i p a l u t i_d e B a c h a r e l e m L e t r a s, p o r c o n s e g u i n t e

1ida de .
L eôn c i o d e C a r v a l h o , a r d o r o s o d e f e n s o r d o e n s i n o

é o a u t o r d a r e f o r m a e s t a b e l e c i d a a 2 0 d e a b r i l d e 1 8 7 8 ,
l i-

v r e ,
5Í

a q u a l a l t e r a n o v a m e n t e o p l a n o d e e n s i n o d o P e d r o I I: s u p r i m e

o i s a n o e l e m e n t a r e a f r e q i'J e n c i a o b r i g a tér i a, e r e s t a u r a

m a t ríc u l a s a v u l s a s n o E x t e r n a t o . T a i s m e d i d a s r e p r e s e n t a m a

r e n d iç ão d o C o l ég i o à d e s o r g a n i z a ç ão g e r a l d o e n s i n o s e c u n dá-
r i o n o p aís , c o m p r o m e t e n d o s u a c a r a c t e rís t i c a d e r e d u t o d o s e s

t u d o s s e c u n dár i o s o r g a n i z a d o s e r e g u l a r e s .
O u t r a a l t e r aç ão d a r e f o r m a d i z r e s p e i t o a o c u r ríc u l o:

y /V ^ /

a s m a t ér i a s s a o r e d i s t r i b uí d a s p e l a s s e t e s e r i e s; o e n s i n o d o

v e r nác u l o é r e d u z i d o , r n a s p r o c u r a -s e d a r m a i o r p r e p a r o c i e n tí.
f i c o a o s a l u n o s, a t r a vés d a i n s t a l a ç a o d e b e m e q u i p a d o s g a b i n e_
t e s d e Fís i c a, Q uím i c a e H i s tór i a N a t u r a l ; i n c l u i-s e o e s t u d o

a s

d e I t a l i a n o .
0 n o v o r e g u l a m e n t o b a i x a d o a 2 4 d e m a r ço d e 1 8 8 1

1 6 a n o e l e m e n t a r e d e v o l v e i m p o r tân c i a a o e n s i n o

q u e p a s s a a f i g u r a r e m t o d a s a s sér i e s d o c u r s o .S a o

r e s

d ot a u r a o

v e r nác u l o,
c o n s e r v a d o s o s e x a m e s v a g o s ( s e m p o n t o t i r a d o , a b r a n g e n d o t o d a
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matriculas avulsas e osa disciplina),

disciplina.
exames finais poras

A ultima alteraçao no plano de ensino do Colégio no

tempo do Império se da através da reforma de 9 de março de 1888.
Sao extintos os exames vagos, a freq ílencia livre e as matncu

las avulsas, mantendo-se, porém, os exames finais por discipli

na.

0 Colégio Pedro II na li Republica2.
Com a proclamaçao da Republica e a consequente extijg

çao da pasta do Império, o Colégio Pedro II passa a

bordinado a novo Ministério , o do Interior. Nao ocorre,

de: imediato, alteraçao nos regulamentos do Col égio,

trario, o primeiro titular da pasta recém-criada , Dr.Aristides

da Silveira Lobo, logo manda aviso determinando, continuarem pe

las disposições vigentes os institutos de ensino superior e se

Contu

ficar su

porem,

Pelo con

cundário criados ou dirigidos por leis de carater geral,

do, muda-se a denominação do Colégio:
/V ftuto Nacional de Instruçã o Secundaria.

passa a charnar-se Insti

No ano seguinte, novo

titular do Ministério, Césario AI vim, institui uma modificação
(aliás, a única): a supressão do ensino de religião dos progra

mas, visto que, pela li Constituição Republicana,

sa a ser laico.
o ensino pas

/V JModificações mais significativas no Colégio Pedro II ,

especialmente em termos de currículo, sé começam a

criada em

Correios e Telégrafos,
/V

ra a qual sao transferidos os assuntos educacionais. Efetua-se

ocorrer de

pois de Benjamin Constant assumir a pasta,
/V ff

da Instrução Publica,

19 de

abril de 1890, p_a
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^ /

entao nova mudança no nome do Colégio, passando ele a

se Ginásio Nacional.
De 1892 (quando á extinta a pasta da Instrução

Correios e Telégrafos) até 1931, as questões relativas

educação ficam vinculadas a novo Ministério, o da Justiça e Me

gécios Interiores, e cada nova reforma educacional por ele

tabelecida introduziria novas modificações no Colégio,

tando alterações em seus planos de ensino,regulamentos e

mentos internos.

chamar-

Pébli

ca, a

es

acarre

re g
^
i

- Traços gerais da organização e funcionamento

A princípio, mantem-se a divisão do Colégio

seções, o Externato e o Internato, administrativamente indepen

dentes, mas com identidade de programas e regidas pelas mesmas

leis. A 2 de fevereiro de 1892, baixa-se decreto extinguindo

o Internato e transformando-o em 29 Externato, mantido, porém,

no mesmo edifício, com as mesmas disposições e o mesmo

docente e administrativo. Com a lei orçamentaria para o exer

cicio financeiro de 1894, estabelece-se novamente o Internato.

' 2,1

em duas

corpo

Em 1909, adota-se dupla denominação para o estabelecimento-mo-
delo: o Externato passa a chamar-se Colégio Pedro í l e o Inte_r
nato, Colégio Bernardo Pereira de Vasconcelos ,

pois, entretanto, a reforma Rivadávia Correia faz voltar a

nominação énica de Colégio Pedro II para as duas casas.

No tocante às instalações e equipamentos do

para bem desempenhar suas funções pedagógicas, Doria

que, durante algum tempo neste primeiro período

Dois anos de

de

Colégio

registra

republicano,
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os gabinetes de física e química constituem T?a maior lacuna do
/ (V

colégio modelo, lacuna que a Conflagraçao impediria de tornar

desaparecida com prontidão 11 (1939, p.231). Somente a partir

de 1918 inicia-se a remodelação cientifica e material desses

gabinetes, bem como o enriquecimento do gabinete de históriana

furai, o qual recebe coleçoes de ofídios e insetos do Institu

to Butanta e também coleçoes de minérios da escola de Minas de

Ouro Preto. Posteriormente, o mesmo gabinete recebe novo mate

rial para sua coleção mineralógica, provindo de 13 estados do

Brasil e também do Museu Nacional. Mais no final do período

erri questão, são equipados os gabinetes de geografia, história

e desenho.

Quanto à biblioteca, freqüentada por professores e alu
AS/ fnos e alvo de atençao em todos os regimentos do Colégio,

Em 1917, informa Doria (1939), S£

brochu-
catalogação e

conservação, os dois serviços só se iniciando no ano seguinte;

no Internato, o numero de volumes catalogados ultrapassa 7000,

em boas condiçoes de conservação.

A alta direção do Pedro II, a cargo de um reitor e de

um vice-reitor durante o Império, passa a ser exercida, no ano

por um diretor e um vice-diretor, diferentes para

da seção, ambos delegados de confiança governamental.

seu

acervo é bastante razoável.

mam-se no Externato mais de 9000 livros, mais de 2000

ras e coleções de jornais, carecendo, porém , de

de 1892, ca

0 vice-
diretor seria necessariamente escolhido dBntre o corpo docente

do Colégio, o mesmo nao ocorrendo com o cargo de diretor, que
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poderia ou nao pertencer a este quadro ,

o cargo de v/ice-diretor.
^ /V /

Em 1911, e estabelecida a direçao unica para
rv m

seções, psssando o diretor

gio - a ser eleito peia Congregaçao para um período bienal.Con

tudo, esse processo de eleição so vigora ate 1915, quando a es

colha volta a ficar a cargo do presidente da Republica , que fa.
/V f

ria a seleção dentre os professores catedráticos

A dupla direçao e restabelecida em 1925.

Como no Império, integram o corpo docente do
%

na lã Republica professores de reconhecida competência

área de conhecimento (Anexo 1), admitidos através de concurso.

As normas para a realização dos concursos sofrem

riaçoes ao longo desse período, inclusive quanto às

des de avaliação empregadas: defesa de tese, .provas

orais e práticas (estas, para disciplinas como física e

ca), argí]içães, preleções.

sim como suas combinações, variam nos diferentes

baixados para o Colégio.

De 1890 a 1910, o corpo docente é formado por

sendo o último termo aplicado aos

de ginástica, desenho e música.

Em 1900, ex tingue-se

as duas

Colé-tirado do corpo docente do

jubiladosou

(aposentados).

Colégio

em sua

diversas va

modalida

escritas,

quími

A ocorrência dessas modalidades,as

regulamentos

lentes

e professores instrutores

Durante a vigência da reforma

Rivadávia (1911-1915, única época em que o concurso é abolido),

os lentes passam a ser denominados professores e os

instrutores, mestres.
citados

Com a reforma flaximiliano (1915),sur gern

os professores catedráticos (para a regência efetiva da cadei
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ra) e os professores honorários (um profissional de

nal competência em sua area), reservando-se para os

res de ginástica e desenho a denominação de professores

Enfim , com a reforma Rocha l/az (1925) acrescentam-
substi-

tuir os catedráticos em seus impedimentos e regerem as turmas

suplementares) e a dos auxiliares de ensino, composta

preparadores (assistentes dos gabinetes de ciências) e pelos

repetidores (repassadores das aulas dadas pelos professores),

ambos existentes há muito no Colé gio.
*

A Congregação do Pedro II (formada por membros do cor

po docente e pelos diretores das seções), vê sua importância au

mentar paulatinamente nesses 40 anos. Seus poderes e atribui

çoes, principalmente na área pedagógica , ampliam-se
mais. A princípio (1890, reforma Benjamin Constant), compete-

Colégio,

excepcio

instruto

sim-
plesmente.

se às categorias de 1915 a dos docentes liv/res (para

pelos

cada vez

lhe discutir questões de ensino e de disciplina do

os programas de ensino e os compêndiospropor a serem

adotados e tomar parte nas mesas julgadoras dos concursos para

o magistério. Hais tarde, suas atribuições abrangem
/V »V <v

deliberação sobre extinção ecriaçao de cadeiras,

também a

elaboraçáo do
/V

regimento interno e a eleição de representantes seus

educacionais do governo.

No exame de admissão ao Colégio,

se à prova escrita de Português (inclusive leitura,

interpretação de texto), matemática (aritmética,

sistema métrico decimal),

em or-
gaos

os alunos submetem-
ditado e

Geometria e

Geografia e História; as Ciências FÍ
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/ <v /

e Naturais so sao introduzidas em 1926. Conv/em lembrar
p «V /V

que nessa epoca nao se exige certificado de conclusão de estu

dos primários para o ingresso no curso secundário, resultando

daí o fato dos alunos apresentarem tantas lacunas no seu prepa

ro para ingressar no Colégio e também para acompanhar o curso.
0 relatório apresentado pelo Diretor do Externato ao

Gpral do Departamento Nacional de Ensino dá conta dessa questão:
Depreende-se facilmente da quase absoluta falta de pro

_
paro com gu e se apresentam todos os meninos ao exame
de admissao, que os mesmos fazem um curso primário de
todo ineficiente ou que nao fazem mesmo nenhum
primário regular, estudando em alguns meses,às pressas,
com professores incompetentes, o programa do exame de
admissao. (Guimarães Roxo, 1926, p.62)

0 mesmo diretor apresenta, a seguir, seu depoimento pessoal de

ex-aluno do Colégio: ao ingressar, sua turma compunha-se de 72

alunos; destes, apenas 3 chegam ao 49 ano e somente 1 ao 59, o

último ano na época. Preocupado com o fenômeno, o diretor se

arrisca a apontar algumas causas

sicas

Diretor

curso

"falta de boas escolas pri_
falta de capacidade educativa ou do interesse paternal

dos chefes de famílias brasileiras" - mas reconhece a

manas,

necessi

dade de um estudo mais aprofundado sobre o assunto, embora, de

certa forma, isente de antemão o próprio Colégio de

parcela de "culpa": "Demais,necessário se torna explicar a fra

ca porcentagem de aproveitamento que se verifica no ensino des

te colégio,apesar da inegável competência e indiscutível esfo£
ço dos mestres que aqui professam" (Guimaraes Roxo

Ainda quanto à admissão dos alunos, o número

de candidatos a serem admitidos a cada ano fica estabelecido no

qualquer

1 9 2 6 , p . 6 3}.
máximo
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r e g u l a m e n t o , q u e e s p e c i f i c a t a m bém o núm e r o d e c o n t r i b u i n t e s e

d e g r a t u i t o s, e s t e s p e r f a z e n d o, e m g e r a l, c e r c a d a 4 ã p a r t e d o

núm e r o t o t a l d e v a g a s o f e r e c i d a s . N o e n t a n t o, f a t o r e s c o m o o
/V

c r e s c i m e n t o d a p o p u l a ç a o u r b a n a e o a u m B n t o d o i n t e r e s s e p e l a

e s c o l a r i z a ç ão, a o l a d o d a s c a r a c t e rís t i c a s e s p e c i a i s d o C o lé-
g i o, l e v a m a o P e d r o I I c a d a v e z m a i s c a n d i d a t o s . C o n s t a n o r e

l a t o r i o d o d i r e t o r :M D e m a i s a m a t ríc u l a n o C o l é g i o P e d r o I I e

m u i t o a p e t e c i d a . G n u m e r o d o m a t r i c u l a d o s t r a n s c e n d e o f i x a d o

l e g a l m e n t e .T u d o i s t o s u g e r e a i d e i a d e u m r a z o a v e l d e s e n v o l v i,

m e n t o d o i n s t i t u t o ” (L a e t , 1 9 1 7, p . 2 7 ) .
e f e i t o,

R e g i s t r o

7 a n o s m a i s t a r d e, t a m b é m p e l o d i r e t o r :,f G r a t o m e é a -
f i r m a r q j e o e s t a b e l e c i m e n t o e s t a n o a u g e d e u m p r o g r e s s o e x t r a o r

d i nãr i o, a t e n d e n d o à g r a n d e p r o c u r a e à c o n f i a nç a q u e t e m

e i d o d o s p a i s d e f a mí l i a ” ( L a e t, 1 9 2 4, p .2 2-2 3 )'.
E m d e c o r r ên c i a d a c r e s c e n t e p r o c u r a , g r a d a t i v a m e n t e s e

a m p l i a o n u m e r o d e v a g a s o f e r e c i d a s e c h e g a -s e a a d m i t i r

s e m e l h a n t e

m e r e

n u m e

r o d e a l u n o s m a i o r q u e o e s t a b e l e c i d o p e l o r e g u l a m e n t o, c o n f o r

m e, a l i a s , a t e s t a o p r i m e i r o r e l a t o r i o a c i m a c i t a d o ,

m e n t e, t a l f a t o i n t e r f e r e b a s t a n t e n o f u n c i o n a m e n t o d o C o l é g i o,
l e v a n d o a f o r m a ç a o d e t u r m a s s u p l e m e n t a r e s e a a m p l i a ça o d o n u

T a i s c o n t i n gên c i a s s a o v i s t a s n e_
g a t i v a m e n t e p e l o s d i r e t o r e s , l e v a n d o -o s a s e p r o n u n c i a r e m a r e s

p e i t o : ”D o i s ó b i c e s i m p e d e m o d e s e n v o l v i m e n t o [d o C o l é g i o] ;

v e m a s e r a g r a t u i d a d e c r e s c id i s s i m a d e m a t rí c u l a s, o n e r o s a s s o

b r e t u d o n o I n t e r n a t o, e a pé s s i m a s i s t e m a t i z a ç ão d a s t u r m a s

E m o u t r o r e l a t o r i o,

N a t u r a l

m e r o d e a l u n o s e m c a d a t u r m a .

e

s u

p l e m e n t a r e s ” (L a e t, 1 9 1 7, p.2 7 ) . e n c o n t r a
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mos o seguinte registro:

A grande pressão exercida pelos que desejam obter
tncula no Colégio e a impossibilidade de aumentar de
masiado o numero de turmas suplementares, pela defici
ência de recursos financeiros, tem feito com que,
anos a esta parte, se venha desrespeitando o dispositif
vo regimental que limita a um numero máximo de 40 o e-
fetivo de cada turma; assim é que tem havido nos ulti

/ * . *** —mos anos turmas ate de 55 alunos. (Guimaraes
1926, p.59)-

A , Tabela 12 apresenta as matrículas no Colégio no período de

ma

de

Roxo,

1918 a 1930.

Tabela 12

Alunos Matriculados no Colégio Pedro II
no Período de 1918 a 1930

Ex terna toAno Internato To ta1

1918
1919
1920
1921
1922
1923
1924
1925
1926
1927
1928
1929
1930

613 220 833
642 2.17 859
487 209 696
519 204 723
661 221 882
784 254 1038

1236
1343
1317
1163
1309
1283
1403

971 265
1082
1019

261
298

746 417
912 397
937 346
972 431

. Laet, 1925

. Guimaraes Roxo, 1928

. Couto, 1928

. Pereira, 1937.

Fontes:

Entretanto, o número de bacharéis permanece diminuto
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a cada ano, como no Império, já que a situaçáo geral do ensino

secundário dentro do contexto educacional e social nao sofre

mudanças realmente significa ti was. G exame da Tabela 13 permi_
te werificar a continuação do reduzido numero de bachar éis ate

1910.
13Tabela

Bachar éis em Ciências e Letras pelo Colégio Pedro II
de 1890 a 1910

»

Ex terna toAno Internato Total

1890
1891
1892
1893
1894
1895
1896
1897
1898
1899
1900
1901
1902
1903
1904
1905
1906
1907
1908
1909
1910

17 6 23
9 10 19

13 9 22
10 144
11 3 14
6 5 11
7 11 18

4 4
8 8

16 10 26
19 3 22
16 2 18

11
7 1 8
9 5 14
9 2 11

15 2 17

Fontes: Os Bacharéis em Letras pelo Imperial Colégio
de Pedro II e Ginas.io Nacional ^ 1902.

» Dória, L.G.E. 1939.

Como no Império, alguns alunos do Colégio

explicação para o fato, justificando da seguinte maneira a

tal ausência de bacharéis nos anos de 1897 a 1898:

lançam uma

to
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As novas reformas por que na Repú blica
^

passou o Gina
sio e a inconstância do governo na adoçao do regime de
madureza deu causa a que muitos estudantes se retiras

anos, nao concluindo o curso de bachare
(Os Bacharéis em Letras pelo Imperial Colégio

Pedro II e Ginásio Nacional, 1902, p.10)
Nao deixam também esses alunos de protestar contra o estado ge

ral do ensino, devido à política educacional vigente:

59 e 6Qsem no
lado.

Nesta hora em que se vai minando a instrução publica
com um liberalismo sem limites, desconhecendo-se que a
iniciativa particular esta prejudicando na concessão
de exames o interesse do ensino,pois, ningu ém quer ver
que a mercancia e o intuito daqueles que montam cole.
gios para equipara-los ao Ginásio Nacional e passar cer
tificados de exames^ um principio que se acentua. A edu
caçao da mocidade nao deve cair aos baldoes do desprezo
e rolar à merce dos que dela se utilizam para o lucro
material. (Os . Bacharéis em Letras pelo Imperial Colé-
gio Pedro II e Ginásio Nacional , 1902, p•7)

V /V

Quanto a cerimonia de
/V

colaçao de grau , esta continua
1 A/

sendo realizada em sessão solene, devendo então ser presidida

pelo Ministro do Interior. No entanto, DÓria registra o gra

dual declínio dessa solenidade no Col égio:
/V

antes tao
no Colégio de Pedro II a

representante de minis.(1939, p.229)
Extinto , conforme assinalado , em 1911, o bacharelado

só seria restabelecido em 1925, pela reforma Rocha l/az. Esta

origina novo regulamento para o Colégio, por onde se estabele

A colaçao de grau nos institutos de ensino
festivas e solenes, descera
ponto de ser presidida por um
tro apenas preparatoriano.

ce a entrega do titulo de bacharel em sessão solene,pelo Minis

tro da Justiça e Negocios Interiores, pelo Diretor do Depart£
mento Nacional de Ensino ou pelo próprio Diretor do estabeleci

mento. Cuida-se, ainda,

ria apenas cunho literário e

instituindo-se ate a censura prévia do

dor.

de se estabelecer que a solenidade t_e
sem caráter político,artístico

discurso do aluno ora

Tais medidas sugerem a chegada de tempos mais difíceis,
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prenunciando talvez as mudanças que se efetuariam no pais a par

de 1911 até 1925, a conclusão do curso

(Regimento de

condi

De resto,

se faz acompanhar da solenidade Mpossi vel"

"compativelf! (Regimento de 1919, melhorando as

goes), onde se distribuem prémios aos melhores alunos e se
/V

tregam os certificados de conclusão.

tir de 1930.

1915) ou

en
/v

Sao convidadas a pa rti.

cipar da solenidade as autoridades superiores do ensino, qu e

nem sempre comparecem , mandando em seu lugar um representante.
Constato-se, assim , significativa diferença do status do Cole.

gio na la Republica em relaçao aos tempos imperiais.
Durante toda a la Republica, o Externato prossegue na

direção e realizaçao dos exames de preparatórios no Distrito
/v s rsé

Federal, atribuição que lhe e reservada em virtude da condição

de padrao do Colégio. Conforme salientado no capitulo prece
,

dente, o exame de madureza deveria substituir 0sSOS exames a
A/ /V

partir de 1897, mas esta substituição nao se efetua em virtude
/V

das dificuldades apresentadas pela aplicaçao do exame

virtude da grande pressão exercida
f /V

pelos alunos e suas famílias, no sentido da manutenção dos exa

mes parcelados de preparatories, muito mais fáceis e de rela ti

vamente simples operacionalizaçao.

de madu

reza e, principalmente, em

Doria (1939) registra o peso que a incumbência da rea

lizaçao desses exames representa para o Externato,

cesso, constando de várias etapas, implica um trabalho imenso:
<v .

inscrição dos candidatos (cerca de dez mil
/V /

a duplicação no numero de

/V

pois o pr£

na época), exigindo

funcionários da secretaria e o pro.
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longamento do horário de trabalho ate à s 10 ou 11 horas, às ve.

zes meia-noite; realizaçao dos exames propriamente ditos; apu
(V

raçao e divulgaçao dus r usu.1 Indus.
rsj /»

Enfim , ainda por conta de sua condição de colegio-lo
delo, o Pedro II continua a conceder regalias especiais a seus

alunos e a alunos de outros estabelecimentos que realizassem

seus exames, ate 1911, quando, pelos motivos doutrinários da

reforma Rivadá via Correia, cessam-se todos os privilégios.

Assim , e mantida ate 1911 a prerrogativa da matricula

automática nos cursos superiores aos alunos aprovados no exame
%

de madureza ou nos exames finais do Colégio; é tarn bem mantida

^ A

a fcpncessao do titulo de bacharel em Ciências e Letras aos con

cluintes do curso. Alem disso, de acordo com o Decreto 2857,

desse título teriam pre
/V

igualdade de condiçoes,

federais ou no magigtje

concede

de 30 de março de 1898, os portadores
/V

ferencia para a nomeaçao, em nos con

cursos para a admissao nas repartições

rio secundário federal. lambem o Regimento de 1927

aos portadores do título de bacharel pelo Colégio uma regalia:

o direito à preferencia para a matrícula em qualquer faculdade,

independente de ciassificaçao, depois de prestado o exame ves

tibular.

2.2 - Estrutura do curso e plano de ensino

Durante a 13 Republica,o Pedro Í l e o estabelecimento
/V

oficial padrao pelo fato de

dir sobre ele, no sentido de

/X/

açao educacional do governo inci

levar às demais escolas, princi

a
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p a l m e n t e à s o f i c i a i s, u m p a r a m e t r o d e o r g a n i z a ç ão e

A o b s e r vân c i a d e s s e p a r âm e t r o ,s e r e a l_
m e n t e r e a l i z a d a, l e v a r i a a u m a u n i f o r m i z a ç ão d o e n s i n o s e c u n d a

r i o d o p a i s d e n t r o d o s m o l d e s c o n s i d e r a d o s i d e a i s ,

b e l e c i m e n t o d a e q u i p a r a ç ão: o s c o lé g i o s q u e s e g u i s s e m

m o s p l a n o s d e e s t u d o d o P e d r o I I t e r i a m s e u s e x a m e s

d o s c o m o vál i d o s p a r a o i n g r e s s o n o s c u r s o s s u p e r i o r e s . A s s i m,
a e q u i p a r a ç a o c o n s t i t u i a m e d i d a i n c e n t i v a d o r a a t r a vés d a q u a l

o g o v e r n o e s p e r a l e v a r o s l i c e u s a a d o t a r e m o m o d e l o d e e n s i n o
/*W

G o r g a n i z a ça o e f e t u a d o n o P e d r o I I .
! .

E s t e m o d e l o a s e r s e g u i d o d i z r e s p e i t o a o s g r a n d e s o b_
j e t iv o s p e r s e g u i d o s n a ép o c a e m r e l a ç a o a o e n s i n o

e s t r u t u r a

ç a o d e c u r s o s e c u n dár i o .

D aí o e s t a

o s m e s

r e c o n h e c i

s e c u n dár i o:
/V/ /NU

a d i f u s ã o d o r e g i m e s e r i a d o e a a d o ç a o d o e x a m e d e m a d u r e z a,a m

p r e p a r a té
r i o s, o s r e s p o n s á v e i s, s e g u n d o a c r e n ç a d e e n t ã o, p e l a f r a g m e n

t a ç a o e p r e c a r i e d a d e d e n o s s o e n s i n o .

b o s v i s t o s c o m o o m e i o d e s e e x t i n g u i r o s e x a m e s d e

M a s , a lém d o

r i a d o e d o e x a m e d e m a d u r e z a , p r e t e n d e -s e t a m b ém c o l o c a r e m p a u

t a u m o u t r o c u r ríc u l o, m a i s v o l t a d o à s n o v a s e x i gên c i a s d o p aís

e m d i v e r s a s e s f e r a s e à s n o v a s c o n c e p ç õ e s e c o r r e n t e s d e n t r o d a

D aí a s c o n s t a n t e s a l t e r a ç õ e s d o c u r ríc u l o

d e e s t u d o s d o P e d r o I I n a ép o c a .

r e g i m e s e

p e d a g o g i a . e p l a n o

A s e g u i r , a p r e s e n t a m o s u m a sín t e s e d a e v o l u ç ã o

q u e p a s s a o C o l é g i o n a l a R e p u b l i c a ,
por

e m t e r m o s d e e s t r u t u r a ç ã o

d o c u r s o e d o p l a n o d e e n s i n o, a t r a vés d a s d i v e r s a s r e f u r m a s

e d u c a c i o n a i s .
P e l a r e f o r m a B e n j a m i n C o n s t a n t , o C o l é g i o t e r i a por
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f i m

p r o p o r c i o n a r a m o c i d a d e b r a s i l e i r a a i n s t r u ç ã o
d a r i a e f u n d a m e n t a l , n e c e s s á r i a e s u f i c i e n t e ^ a s s i m p a_

a m a t r íc u l a n o s c u r s u s s u p e r i o r e s d a R e p u b l i c a ,
m o e m g e r a l p a r a o b o m d e s e m p e n h o d o c i d a d a o n a
s o c i a l . ( D e c r e t o 1 . 0 7 5 d e 2 2 d e n o v e m b r o d e 1 0 9 0 )

s e c u n

c ur a
v i d a

S e u c u r s o t e r i a a d u r a ça o d e 7 a n o s e , d e a c o r d o c o m a o r i e n t a

ça o p o s i t i v i s t a d e s e u i d e a l i z a d o r , a s c i ê n c i a s o c u p a r i a m l u-
g a r d e s t a c a d o n o c u r r í c u l o ,

m o a c e n t u a d o: P o r t u g u ês , L a t i m , ^ r e g o

M a t e m a t i c a , A s t r o n o m i a , Fís i c a , Q u ím i c a , H i s t o r i a N a t u r a l , B i£

l o g i a , S o c i o l o g i a e M o r a l , G e o g r a f i a , H i s t o r i a U n i v e r s a l , H i£
I

tá r i a d o B r a s i l , L i t e r a t u r a N a c i o n a l , D e s e n h o , G i n a s t i c a , E v o

l u ç õe s M i l i t a r e s e E s g r i m a , M u s i c a . T o d a s a s d i s c i p l i n a s s a o

o b r i g a tór i a s , e x c e t o u m a d a s d u a s lín g u a s , a i n g l e s a o u a a l e

/V
#E s t e a t i n g e e n t a o u m e n c i c l o p e d i s.

F r a n c ês , I n g l ês , A l e r r i a o ,

m a , p o d e n d o o a l u n o o p t a r p o r u m a d e l a s .
O s p r o g r a m a s d e e n s i n o d o C o l é g i o , a s s i m c o m o o s l i

v r o s a s e r e m a d o t a d o s , s e r i a m p r o p o s t o s p e l o s l e n t e s , e s t u d a d o s
ê

/V /V ^p o r u m a c o m i s s ã o e l e i t a p e l a C o n g r e g a ç ã o e s u b m e t i d o s a d e c i
/Vs a o d o C o n s e l h o D i r e t o r d e I n s t r u ç ã o , q u e r e s o l v e r i a d e f i n i t i

v a m e n t e , m a n d a n d o e x e c u t a r o q u e a c h a s s e c o n v e n i e n t e ,

t u e m-s e t r ês t i p o s d e e x a m e:

I n s t i -
d e s u f i c i ên c i a , s o m e n t e c o m p r o v a

o r a l , p a r a a s m a tér i a s a s e r e m c o n t i n u a d a s n o a n o s e g u i n t e ; f i

m a tér i a sn a l , c o m p r o v a s e s c r i t a s , o r a i s e p r a t i c a s , p a r a a s

j a c o n c l u íd a s ; e d e m a d u r e z a , c o m p r o v a s e s c r i t a s e o r a i s , p r ès

t a d o a o t e r m i n o d o c u r s o i n t e g r a l p e l o s a l u n o s a p r o v a d o s n o s

e x a m e s f i n a i s , d e s t i n a n d o-s e a v e r i f i c a r s e t i n h a m a

i n t e l e c t u a l n e c e s sár i a p a r a

c u l t u r a

o i n g r e s s o n o s c u r s o s s u p e r i o r e s .
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Constatando-se ser inexeqUÍvel o plano de estudos pre.

conizado por Benjamin Constant, procede-se a sua alteraçao a-
traves do Codigo Fernando Lobo, em 1892. Opera-se uma distri.

buiçao mais proporcionada das matérias pelo ano letivo, para

tornar o ensino mais adequado ao grau de desenvolv/imento inte

lectual dos alunos, de acordo com sua faixa etária. Outra mo

dificação diz respeito ?3 ampliação da parte literãria,

"sacrificada" pela maior extensão da parte científica.

Em 1898, com o novo regulamento baixado pelo Ministro
<w

Amaro Cavalcanti, mudanças mais amplas sao preconizadas. Colo

cando como finalidade do Colégio

proporcionar a mocidade brasileira a instrução secunda
ria e fundamental necessária e suficiente nao so para

/

o bom desempenho dos deveres de cidadao, mas também pa_
ra a matricula nos cursos de ensino superior e obten.ção do grau de bacharel em ciências e letras (Deere
tro 2.857 de 30 de março de 1898);

o Ministro institui dois cursos simultâneos: o propedêutico ou

realista, de 6 anos, e o clássico ou humanista, de 7 anos.

As disciplinas do currículo sao: Portugues,Latim, Gre

go, Francês, Inglês, Alemão, Matemática, Astronomia, Física,

Química, Geografia, Mineralogia, Geologia, Meteorologia , Biol£
gia, História Universal, História do Brasil, Literatura Geral

e Nacional, História da Filosofia, Desenho, Musica, Ginástica,

Esgrimo o Natação. No J 5 ano dos dois cursos, os disciplinas

seriam as mesmas. Nos 5 anos seguintes, a diferença fica por

an tes

conta do latim e do grego, so estudados pelos alunos do

clássico.

curso

0 7^ ano consiste numa revisão das disciplinas ante
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r i o r m e n t e e s t u d a d a s , a c r e s c i d o d e H i s tó r i a d a L i t e r a t u r a G e r a l

e N a c i o n a l e H i s tó r i a d a F i l o s o f i a .
A p a s s a g e m p a r a a s e r i e s e g u i n t e s e d a r i a p o r

ça o , i n d e p e n d e n t e d e e x a m e s f i n a i s . E f e t u a m-s e t a m b ém m o d i f i.
A#

c a ço e s n a a p l i c a ça o d o e x a m e d e m a d u r e z a - Q u a n t o a o s p r o g r a -

p r o m o

m a s d e e n s i n o , s e r i a m e l e s e l a b o r a d o s t r i e n a l m e n t e p e l a C o n g r j s

g a ça o , s o b r e a s b a s e s g e r a i s f o r n e c i d a s p e l o D i r e t o r - p r e s i d e j n

t e , e e x e c u t a d o s m e d i a n t e a p r o v a ça o d o g o v e r n o , q u e p o d e r i a m o

d i f i c a -l o s .
Ü r e g u l a m e n t o d e A m a r o C a v a l c a n t i e n c o n t r a f o r t e

/V

s i ça o p a r a s u a a p l i c a ç a o , p o r d i v e r s o s m o t i v o s : p e l a f o r m a

l a q u a l s e o r g a n i z a o e x a m e d e m a d u r e z a , p e l a c h a m a d a d o s

t e s d o s c u r s o s e x t i n t o s ( a n e x o s às F a c u l d a d e s d e D i r e i t o ) , p e l o
/Va u m e n t o d a d e s p e s a r e s u l t a n t e d a c r i a ça o d e n o v a s c a d e i r a s , p e

/V / /V

l e d i s t r i b u i ç ã o d a s d i s c i p l i n a s e p e l a p r o p r i a b i p a r t i ç ã o

A s s i m , j a n o a n o s e g u i n t e , 1 8 9 9 , o n o v o M i n i s t r o ,
t a c i o P e s s o a , b a i x a d e c r e t o a l t e r a n d o m a i s u m a v e z o r e g u l a m e n

t o d o C o l é g i o -

o p o

p e

1e n

d o

Epi
^

c u r s o -

0 c u r s o , n o v a m e n t e u n i c o , s e r i a d e 6 a n o s , c o m a s s e

g u i n t e s d i s c i p l i n a s: P o r t u g u ês , F r a n c ês , I n g l ês , A l e m ã o , L a t i m,
G r e g o , L i t e r a t u r a , M a t e r n a t i c a e l e m e n t a r , e l e m e n t o s d e M e c a n i c a

e A s t r o n o m i a , Fís i c a , Q u ím i c a , H i s t o r i a N a t u r a l , G e o g r a f i a e

C o r o g r a f i a d o B r a s i l , H i s t o r i a U n i v e r s a l , H i s t o r i a d o B r a s i l ,
L ó g i c a e D e s e n h o ; n o I n t e r n a t o ,
t e s , a p r a t i c a ) d e G i n a s t i c a .
a c a d e i r a d e C o r o g r a f i a e H i s t o r i a d o B r a s i l .

( o u a n

M a i s t a r d e , e m 1 9 0 1, e x t i n g u e-s e

h a v e r i a m a i s o e n s i n o
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Ao final do ano letivo, se procederia aos exarnes de

promoçoes sucessivas e ao exame de madureza, este novamente al

terado em suas disposiçnes.
Corn a reforma Rivadâ via Correia,em

I (de cunho mais profundo sao introduzidas,

gio passa a ser a de

proporcionar uma cultura geral de caráter essencialmen
te pratico, aplicavel a todas as exigências da vida, e*

difundir o ensino das ciências e das letras libertan
do-o da preocupação subalterna de curso preparatorin.
(Decreto 8660, de 5 de abril de 1911)

As matérias seriam lecionadas
' no- Internato so haveria as quatro primeiras,

poderiam concluir as duas ultimas series no Externato,

estas as disciplinas do curso: estudo prático e literário

Português, Frances e Ingles ou Alemão (à escolha do estudante);
Geografia Geral, Corografia do Brasil e nnçoes de Cosmografia;

Matemática Elementar; Física e

çoes de Higiene; Instrução Cí vica e noções
Latim, Grego e as respectivas literaturas;

especialmente da America e do Brasil;

1911, modificações

A finalidade do Cole

em 6 series, sendo que

Os alunos, porem,

Seriam

d e

Química; Historia Natural; no

gerais de Direito;

Historia Universal,

Desenho e Ginastica.
Os programas de ensino seriam

pela propria Congregação, na forma

elaborados e aprovados

estabelecida pela Lei Orgã
orientações baixadas pelo regulamentonica e a partir das em

relaçao a cada disciplina.
A passagem para a serie seguinte se daria através de

promoção ou de aprovaçao em exame final. Quando o estudo de

disei p.l i nuuma se nu majs series, u seu
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e x a m e f i n a l s e r e a l i z a r i a n a u l t i m a; a t é e s t a s ér i e, a p a s s a

g e r n s e f a r i a p e r p r o m o ç ã o , p e l a q u a l b a s t a r i a a o a l u n o a p r e s e n

t a r u m a m éd i a a n u a l f a v o r a v e l , d e m o n s t r a ç ã o d e a p r o v e i t a m e n t o

A b o l i d o o e x a m e d e m a d u r ei n t e l e c t u a l e d e b o m c o m p o r t a r n e n t o.
s u p e r i o r e s s e r i a f e i t o a t r a v és d a az a, o i n g r e s s o n o s c u r s o s

p r o v aç a o n o e x a m e d e v e s t i b u l a r.
C o m c o n s e q M e n e i a s c o n s i d e r a d a s

s i n o, a r e f o r m a R i v a d a v i a, e m 1 9 1 5 , é s u c e d i d a p o r o u t r a

C a r l o s M a x i m i l i a n o , q u e, r e o f i c i a l i z a n d o o e n s i n o

P e d r o I I n a s u a f u nç ão d e e s t a b e l e c i m e n t o-p a d r ão.
. r e g i m e n t o e n t ã o b a i x a d o p a r a o C o l ég i o, s u a f i n a l i d a d e f i c a a s

d e s a s t r o s a s p a r a n e n

a d e

r e i n t e g r a o

N o n o v o

s i m d e f i n i d a :

Ü C o l é g i o P e d r o I I t e m p o r, f i m d i f u n d i r o e n s i n o d a s
c i ên c i a s e d a s l e t r a s. E m a m b a s a s s eç õ e s s e f a r a, e m
5 a n o s, u m c u r s o g i n a s i a l c o m c a r a t e r l i t e r á r i o e c i e n
t i f i c o, s u f i c i e n t e p a r a m i n i s t r a r a o s e s t u d a n t e s s o l i
d a i n s t r uç ã o f u n d a m e n t a l , h a b i l i t a n d o-o s a p r e s t a r , e m
q u a l q u e r a c a d e m i a , o e x a m e v e s t i b u l a r d e q u e t r a t a a
l e t r a c d o a r t i g o 7 7 d o d e c r e t o n° 1 1 5 3 0 d e 1 8 -3 -1 9 1 5.
( C o l é g i o P e d r o I I , R e g i m e n t o I n t e r n o, 1 9 1 5 )

~ y

A s s i m, a d u r a ç a o d o c u r s o e r e d u z i d a p a r a 5 a n o s. O s

a l u n o s q u e s e d e s t i n a s s e m a o s c u r s o s d e o d o n t o l o g i a s e r i a m d i s

p e n s a d o s d o e s t u d o d e c e r t a s d i s c i p l i n a s, a s a b e r : I n g l ê s, A l e

m a o, L a t i m, A l g e b r a , G e o m e t r i a e T r i g o n o m e t r i a R e t i lín e a ,
t o r i a U n i v e r s a l e d o B r a s i l,

c o l o g i a , L ó g i c a e H i s t o r i a d a F i l o s o f i a.

His

H a v e r i a c u r s o s f a c u l t a t i v o s: PsjL.
a l u n o s t a m b ém p o

d e r i a m f a z e r o pç ã o e n t r e o e s t u d e d o I n g lê s e d o A l e mão. G i n a s

O s

t i c a e D e s e n h o s o s e r i a m m i n i s t r a d o s n a s q u a t r o p r i m e i r a s s e

rí e s.
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d e s i m p l i f l c a-l o s, G O p r o c e s s o d e e x a m e s,

f i c i e n c i a o u p r o m o ç ã o e f i n a i s.
E s t e s s e r i a m d e S I J

I N S T I T U E M-s e t a m b ém e x a m e s p a r

c i a i s e a p r e c e d ên c i a d o e x a m e d e c e r t a s d i s c i p l i n a s, c o m o P o r

t u g u e s, a n t e s d e q u a l q u e r

H i s t o r i a.
o u t r a lín g u a, e G e o g r a f i a, a n t e s d e

A u l t i m a r e f o r m a i n s t i t uíd a n a l i R e p u b l i c a , c o n h e c i d a

c o m o r e f o r m a R o c h a \J a z , t e n t a f a z e r d o C o l é g i o

d e l o a s e r s e g u i d o,n o i n t u i t o d e c o n s o l i d a r o i n s t i t u t o d a e q u i

I ) ar a ç a o.

u m r i g o r o s o m o

S a u d i f e r e n t e s u s t e r m o s e m q u e s e c o l o c a a f i n a l i d a

d e d o e s t a b e l e c i m e n t o-p a d r a o, e x p r e s s a n o n o v o r e g i m e n t o:

0 C o l ég i o P e d r o 1 1,
. b r o d e 1 8 3 7 , t e m p o r f i m m i n i s t r a r c o m o
c i a i m o d e l o o e n s i n o s e c u n dár i o, q u e, c o m o p r o l o n g a m e n
t o d o p r i már i o, f o r n e c e a c u l t u r a m e d i a g e r a l d o p a i s T
( C o l ég i o P e d r o I I, R e g i m e n t o I n t e r n o, 1 9 2 6 )

f u n d a d o p e l a R e g e n c i a a 2 d e d e z e m
i n s t i t u t o o f i

P o r e s s a r e f o r m a, o c u r s o v o l t a a s e r d e 6 a n o s, d e v e_n
d o o s p r o g r a m a s d e e n s i n o s e r e l a b o r a d o s p e l o s

e a p r o v a d o s a n u a l m e n t e p e l a C o n g r e g a ç ã o,
t a ç o e s d o D e p a r t a m e n t o N a c i o n a l d e E n s i n o.

p r o f e s s o r e s d a

matéria s e g u n d o o r i e n

A p e s a r d o t e x t o l e g a l v i s a n d o a e x t i nç ão

d e p r e p a r a t ó r i o s e d a i m p l a n t a ç a o d e f i n i t i v a d o r e g i m e s e r i a d o

e d o e x a m e v e s t i b u l a r p a r a i n g r e s s o n o e n s i n o s u p e r i o r ,
f o r m a n a o c o n s e g u e c o n c r e t i z a r e s s e s p o n t o s, p e l a r e a ç ão

t r a r i a q u e s o f r e.

d o s e x a m e s

a r e

c o n

0 p r o j e t o i d e a l i z a d o d e u m

s e c o n c r e t i z a n d o n a l a R e p u b l i c a,

c o n c e p ç ã o p r o p e d e u d i c a e n t ã o e x i s t e n t e p a r a e s t e e n s i n o ,
r e n t e d o s i n t e r e s s e s i m e d i a t i s t a s d o s

t i p o d e e n s i n o s e c u nn o v o
/ , A*d a n o a c a b a n a o A f o r ç a d a

d e c o r

a l u n o s e s u a s f a míl i a s,
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/V /

impede a extinção dos exames de preparatórios, a aplicaçao do

exame de madureza e, posteriormente, do vestibular , em substî

tuiçao aos preparatórios; impede, paralelamente, o estabelecei
mento de um ensino mais formativo , visando a educaçao do ado_
lescente em termos mais amplos. Da mesma maneira, as várias

/V f ~alterações efetuadas no currículo nao conseguem afastar seu ejn

ciclopedismo e engajá-lo mais coerentemente a um objetivo pre-
determinado de ensino secundário.

Assim , quanto ao seu papel de servir de modelo para
»V /

os outros estabelecimentos, a situaçao do Pedro II na li Repjj
/V <v ^ /

blica nao muda muito em relaçao a existente no Imp ério: consti
ÍV /

tui mais um padrao ideal do que um padrao real. Alem disso,

cumpre assinalar que u proprio ensino ministrado no Colégio e

várias vezes questionado por personalidades da '

época , entre po

liticos, autoridades educacionais e ate diretores do

proposito, registramos as palavras do Diretor Geral de Ensino,

Dunshee de Abranches:

A triste verdade e que
^
todo o edifício fundamental de

nossa instrução secundaria assenta atualmente sobre es
ta tnpode fatídica:- D mau ensino do Ginásio Nacional;- Ü p éssimo ensino dos institutos equiparados;- 0 nulo ensino, revelado pelos mercadores avulsos de

exames parcelados de preparatórios. (1904, p.55)
Diante dos dados colhidos sobre o Pedro II ,e examinan

do-os a luz da literatura existente sobre o ensino

brasileiro, especialmente os autores Haidar,

observamos que o Colégio,

lado reflete o estado crítico de um sistema de ensino mal

mesmo. A

secund ário

Silva e Romanelli,

no Imp ério e na li Republica , por um

con

cebido e mal estruturado; mas, por outro lado, ele consegue so
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bressair em relaçao aos demais estabelecimentos de ensino se

cundario, ja que nestes o ensino e ?tpessimoM ou !fnulo ??. E so
/•»> n*bressai justamente por sua i'unçao de padrao, que lhe fornece

r%* /

condiçoes de ter um melhor desempenho. Convém salientar tam-
bém que o Mpadrao ideal!? de ensino secundário, representado pe

IV A

lo Pedro II , coaduna-se com a concepção meramente proped êutica

deste tipo de ensino na época , destinado precipuamente,como vi

mos, às camadas privilegiadas da sociedade.)



CAPÍTULO IV

O COLÉGIO PEDRO I I E O ENSINO SECUNDÁRIO BRASILEIRO:
1930-1961

Nosso objetivo neste trabalho, conforme expoxto no Ca

pítulo I, é investigar o Colégio Pedro II enquanto colégio-pa.
<V ÍV

drao e as implicações deste padronato* Na abordagem do assun

levamos em consideração tr ês aspectos inter-relacionados :
/V

tradiçao

to,

as leis referentes ao ensino secund ário, a força da

• / ^dó Colégio e a sua atuaçao concreta, de fato*

Neste Capítulo, dedicado ao período de nosso maior

1930 a 1961 - procuramos situar o Pedro II dentro

do panorama do ensino secundário no país, apresentando

pectos a que nos referimos ora de maneira isolada, ora em cori

junto, de modo a ressaltar ou a correspond ência ou o contraste

entre eles*

interesse

os as

1* 0 Pedro II Sob a \Jigência da Reforma Campos: Colégio-Padrao
Deflagrado o movimento revolucionário de 1930, n

verno provisorio toma posse a 3 de novembro desse ano.
diato, o Pedro II ê afetado pelos acontecimentos: no dia 6,

diam-se os exames do Colégio;

Externato e transformado em quartel provisorio de batalhao

exército trazido ao Rio de Janeiro pelo proprio movimento;

go-
Do ime

a-
edifício dono dia 11, parte do

do

a

116
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9 de dezembro sao efetuadas mudanças na direção; e a turma de
/ / /v

bacharéis so tem sua colaçao de grau a 20 de setembro do ano

seguinte*

No entanto, ja no ano letivo de 1931 começam

cessar-se normalmente as atividades no Colégio e, em 1932, in_i
cia-se a execução da nova reforma de ensino, baixada pelo

a pro.

De-
betu-creto n2 21* 241 de 4 de abril, assinado pelo presidente

lio l/argns e pelo Ministro da Educação Francisco Campos*

reforma, provinda do novo Ministério encarregado dos

educacionais - o Ministério da Educaçao e Saude Publica
I

piciadora de novos rumos para o ensino secund ário

no Brasil, ainda conserva para o Pedro II o padronato em

çao ao ensino secundário do país*
privilegiada no texto da lei, a reforma Campos o mantém

referencial para o ensino secund ário,
»V /V

çao de padrao em diversos artigos*

tua o Pedro II na reforma Campos*

No Titulo I, o Capítulo I,

Es» 1- a
assuntos

- e pro

e superior

rela

Conferindo-1he uma posição

como

explicitando sua condi-
l/ejamos, então, como se si

!,Dos Cursos e da Seriaçao",
estabelece em seu primeiro artigo que Mo ensino secundário,ofi

cialmente reconhecido, sera ministrado no Colégio Pedro II

em estabelecimentos sob regime de inspeção oficial",
sito, em todo o texto da reforma, cada vez que se faz menção a

estabelecimentos de ensino secundário,

estabelecimentos[a ele] equiparadosft,

caractenstica de padrao ou modelo oficial*

e

A propjé

diz-se r,o Colégio Pedro

II e o que comprova sua

Quanto aos programas e instruções m étodologicas para
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cumpri-los, ao Pedro II cabe o importante papel de elaborar as

propostas sobre programas e m étodos, enviando-as a comissão eri

carregada de organizá-los* í o que se depreende do texto l_e
gal (Decreto n5 21* 241, art. 10, §15), segundo o qual a referi

da comissão, designada pelo Ministro da Educaçao, trabalharia
/v /

com as propostas elaboradas pela Congregação do Colégio e tam

bem com os resultados de inquéritos realizados pelo Departamen

to Nacional de Ensino entre os professores dos estabelecimen

tos equiparados e sob o regime de inspeção.
com 19 artigos, e inteiramente

grado a tratar MDo Corpo Docente do Colégio Pedro IIff*

tuído por professores catedráticos, professores

(estes, para orientação e fiscalizaçao do ensino de línguas v/i

0 Capítulo I I , consa-
Consti

contratados

v/as, para Musica e para Educaçao Física) e auxiliares de

a competência desse corpo docente estaria assegurada pelas
/V A/

condiçoes de admissao e escolha estabelecidas*

os professores catedráticos seriam "escolhidos entre diplo

mediante

ensi

no,

Segundo o art*

14,
/v

mados pela Faculdade de Educaçao, Ciências e Letras,

concurso de prov/as e de titulosfí; enquanto nao houvesse diplo

mados por essa Faculdade, diz o art. 15, o cargo de professor

no Colégio seria "provido por concurso, nas condiçoes estabele

cidas para a escolha dos catedráticos dos institutos de ensino

superior 11.
l\lo Capitulo III, "Da Admissao ao Curso

constata
_
se a diferença de tratamento conferido ao

Secundário",
Colégio no

Conforme o art.24,tocante aos exames dos candidatos ao curso.
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paragrafo único, enquanto no Pedro II esses exames seriam rea

lizndos simp.1 usmen Lo perante uma banca de professores do

prio Colégio, nus estabelecimentos sub o regiíne de inspeção ou

equiparados, a banca examinadora - de professores dos respectai

vos quadros docentes - trabalharia sob a fiscalizaçao do inspe

tor do estabelecimento. AÍ fica implícita a confiança d éposai

táda no Colégio, no que diz respeito à idoneidade e competên-
cia de seu corpo docente - o que nao poderia ser de outra ma-
neira , visto tratar-se do coiegio-padrao.

No Titulo II , Capítulo I , MDos Estabelecimentos Equî
%

parados, Livres e sob Inspeção Preliminar ,?, o art.55, §13, ex
/V /v

plicita a condição de padrao do Pedro II: preenchendo os requ_i
sitos estipulados (relativos a instalações, material didático,

ensino, corpo docente e administrativo, entre outros), os col_e
gios mantidos pelos estados e pela municipalidade do Distrito

Federal ficariam "equiparados ao Colégio Pedro I I fr , exigindo-
se, por isso, que os respectivos professores fossem admitidos

/nnas condiçoes estabelecidas para o mesmo colégio 11.
Finalmente, no TÍtulo 117, "Disposições Gerais e Trajn

sitorias", o paragrafo 13 do art. 94 também atesta o padronato

do Pedro II: estabelece que os programas dos cursos a
»V ~feitos de acordo com a seriaçao da legislação anterior seriam

os adotados pelo Colégio em 1930 (menos o de Matematica,por es

te programa dever obedecer ao novo plano estabelecido para es

sa disciplina).

pr£

serem

l/isto o texto legal, uma primeira pergunta se impoe:
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por que a reforma Campos mantém a existencia de um estabeleci

mento-padrao para o ensino secundário, e por que o Pedro II d_e
sempenhando este papel? Chamamos a atençao para o fato de ser

esta a ultima reforma educacional a fazer isso*

Para respondermos a primeira parte da pergunta, com
^
e

gamos por lembrar que a ideia de se estabelecer uma escola ou
/ >v / f

colegio-padrao esta diretamente associada ao proposito de se

fixar uma certa unidade em relaçao ao ensino ministrado no pais*

No caso do ensino secundário à epoca da reforma Campos, a uni

e nao só desejá vel como também , pelo menos em tesejpoŝficaçao
if.

sível.
/V /

Por um lado, a unificação do ensino secundário torna-
/ A ^ A»

se desejá vel pela importância a ele atribuída: na exposição de

motivos da reforma, este ensino é apresentado como f,o de maior
A ÍV /

importância, nao so do ponto de vista quantitativo, como

qualitativo”, sendo seu fim ”a formaçao do homem para todos os

grandes setores da atividade nacional”,
mudanças socio-político-economicas da época, tais

do

A luz do contexto de
«V *colocaçoes

adquirem um significado real, ao inves de parecerem mera reto

Por outro lado, o exame da situaçao referente
/ ^ . / % «V

nos primário e secundário na epoca nos leva a conclusão de que

apenas no segundo reside a possibilidade de unificação a nível

De fato, o ensino primário é de competência exclusi

va dos Estados, e nao possui representantes no então

Conselho Nacional de Educaçao (Decreto nQ 19.850, de

abril de 1931), onde o ensino superior ganha excesso de

rica. aos ensi

nacional.
criado

11 d e

repre
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s e n t a ç a o e o s e c u n d á r i o c o n t a c o r n t r ès m e m b r o s: u m r e p r e s e n t a^
t e d o e n s i n o f e d e r a l , u m d o e s t a d u a l e u r n d o p a r t i c u l a r e q u i p a,

r a d o s. E m r e l a g a o a e s t e u l t i m o e n s i n o , o s e c u n d á r i o , d e c o r n

p e t e n c i a d o s E s t a d o s e d a U n i a o , o g o v e r n o f e d e r a l s e p r e o c u p a
/v

e m a g i r , c r i a n d o m e c a n i s m o s d e a t u a ç a o e c o n t r o l e

T a l e s t a d o d e c o i s a s r e f l e t e a p e r s i s t ê n c i a d o c a r a t e r e l i t i j s

p o l í t i c a e d u c a c i o n a l a d o t a d a n o p a i r s.
H a t a m b ém q u e s e l e v a r e m c o n t a q u e a u n i f i c a ç ã o

e n s i n o s e c u n d á r i o n e s s a e p o c a e p o s sí v e l , e x e q d i v e l — p e l o r n e.
n o s t e o r i c a m e n t e , e m v i r t u d e d o r e l a t i v a m e n t e p e q u e n o

jf

d e u n i d a d e s e s c o l a r e s e x i s t e n t e s: e m 1 9 3 2 , n a o c h e g a a 4 0 0 a

q u a n t i d a d e d e e s t a b e l e c i m e n t o s d e s s e e n s i n o e m t o d o o p aís. O i

t o a n o s d e p o i s , e s s e n u m e r o m a i s d o q u e d u p l i c a , c o n f o r m e v e r i.
f i c a m o s n a T a b e l a 1 4.

s o b r e e l e 0

ta c centralizador da
y

d o

n u m e r o

T a b e l a 1 4
0 E n s i n o S e c u n d á r i o n o B r a s i l , d e 1 9 3 1 a 1 9 4 0

M a t r í c u l a
G e r a l

C o n c l u sõe s
d e C u r s o

U n i d a d e s
E s c o l a r e s

C o r p o
D o c e n t e

A n o

1 9 3 1
1 9 3 2
1 9 3 3
1 9 3 4
1 9 3 5
1 9 3 6
1 9 3 7
1 9 3 8
1 9 3 9
1 9 4 0

3 9 9 4 4 8 0
5 1 7 3
5 8 6 4
6 8 1 9
7 4 9 6
8 1 3 6
9 2 7 6

1 0 2 3 0
1 1 0 5 1
1 1 8 7 2

4 8 4 0 9
5 6 2 0 8
6 6 4 2 0
7 9 0 5 5
9 3 8 2 9

1 0 7 6 4 9
1 2 3 5 2 0
1 4 2 2 0 2
1 5 5 6 0 1
1 6 9 0 0 0

3 6 4 3
5 8 2 7
8 0 8 0
9 2 6 9
8 0 9 2

1 0 5 6 2
1 2 7 1 6
1 6 0 7 7
1 7 8 5 3
1 9 6 2 9

3 9 4
4 1 7
4 7 4
5 2 0
5 5 2
6 2 9
7 1 2
7 5 7
8 0 2

f i"̂ u* ^F o n t e: M i n i s t ér i o d a E d u c aça o e S a u d e -
c a d a E d u c a ç a o e S a u d e. I n : A r q u i v o C a p a n e m a , G. C.
3 6 . 0 3. 2 4 /1, p a s t a U I -

S e r v iç o d e E s t a t ís t i-
s e n e a,.

j

R e s p o n d e n d o a s e g u n d a p a r t e d a p e r g u n t a f o r m u l a d a n a
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- por que o Pedro í l e o estabelecimento que exerce
/ /v

o papel de colegio-padrao - uma explicação logo avulta:

tradiçao, porque !,foi sempre assim ”,
prestígio, por sua fama de qualidade,

nos leva a uma outra questão: essa qualidade continua existi_n
do de fato no começo dos anos trinta? A julgar pela declara"

çao do Diretor do Externato no relatorio apresentado ao Dire-
tor Geral do Departamento Nacional do Ensino, a resposta e a-
firrnativa: ”Pode"se dizer que o Colégio Pedro II tem , ato cer
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pela

E, paralelamente,por seu

Esta ultima assertiva

to ponto , e dentro de suas modestas possibilidades orçamenta-i

rias, conseguido manter a eficiência do seu ensino

dos seus foros de estabelecimento secundário modelo”

a altura

(Guima-
A/

Examinemos, então, o funcionamento do1930, p.37).raes Roxo,

Colégio nos anos 30, de modo a dispormos de mais elementos

ra avaliar a qualidade do estabelecimento.
Om primeiro fator a considerar é a grande procura

lo Colégio, evidenciada na crescente quantidade de

ao exame de admissao e no aumento, verificado quase todo

do numero de matrículas, o que constatamos na Tabela 15.
Para explicar esse crescimento da demanda, sem duvida

/ / ~e necessário mencionar o aumento da populaçao urbana

p_a

P£
candidatos

ano,

e o reco

nhecimento que esta começa a fazer da importância da
~ f /

zaçao de ní vel secund ário,

proprias características do Colégio,

escolari.

Mas ha que se considerar também as

f,pa-com sua tradiçao de

drao”,
<v /

condição também importante, de

lecimento de ensino secundário cobrando as menores taxas.
de bom ensino e, esta be
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15Tabela

Alunos Matriculados no Col égio Pedro II,
no Per íodo de 1930 a 1945

TotalCxternato InternatoAno

9721930
1931 327 1517

1878
2165

1190

4211457

1675
2258

1932
5901933

1934 2730
2542

472
4632079

2213

2496

1935
2770
2900

2999

4571936

1937
1938

404

4381814

413 2976
2921

3160

2563
2474
2709
3443

3474
3411

2896

1939
4471940
4511941
655 40981942

1943 4083609

607 40181944

1945 3556660

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema G C 35.
10.18/l,pasta \l - 11, série g.

Doria v ê o crescimento das matriculas como "prova de

favor p ú blico", embora registre também a exist ência de

ções ao Col égio:

do, o Col égio via crescer matrícula de discentes, prova

vor publico, malgrado defeitos atribu ídos a instituição",
acrescenta:

restri

"De ano a ano, apesar de por muitos combati-
de fa

E

"Para acudir a necessidades, julgadas prementes,os

edifícios do Externato e do Internato viviam,

em obras" (1939, p.300).
por assim dizer,
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Haja visto esses fatos, o Diretor do Externato no re

latorio apresentado ao Ministro da tducaçao referente aos anos
/ <V

da conta da situaçao:de 1932 e 1933,

Na impossibilidade de aumentar demasiadamente o numero
de turmas suplementares, pela deficiência de recursos
financeiros, esta Diretória se viu obrigada a restrin
gir o numero de matriculas, no inicio do ano, guando
270 candidatos, habilitados nos exames de admissao, ti
veram indeferidos os seus requerimentos. Mesmo assim ,
foram criadas, na li serie, mais tr ès turmas
1931,

que em
(Dodsuuorth, 1933 p.37)com 50 alunos cada uma.

Assim , continua o Pedro II a ter que abrir as

das "turmas suplementares", para cuja regência torna-se
• sario designar professores estranhos ao Colégio,
seu corpo docente ser insuficiente para dar conta de

A partir de indicaçao do catedrático da disciplina , o

próprio Diretor do estabelecimento poderia desig

sores que se fizessem necessários.
Reconhecendo serem exíguas as proporçoes do

chama

neces

haja visto

todas as

turmas.
profej3nar os

edifício
para o numero de alunos existentes,

ponto do relatorio mencionado,

o mesmo Diretor , em

comenta a provid ência
para enfrentar a expansão do corpo discente:

outro

aventada
fKJ

a criaçao do cur

so noturno. Assim se pronuncia:

Sendo o Colégio Pedro II o estabelecimento
que cobra as menores taxas,
as melhores condiçoes de ensino,
datos à matrícula no 3° turno estaria,
gurada. (Dodsiuorth, 1933, p.37)

secundário
oferecendo, ao mesmo tempo,

a afluência de candi
de antemao,asse

a principio, apenas a 15 série,
didatos aprovados mas não matriculados por falta de

Destinado, corn os can

vagas, cer

segundo Doria (1939),
pelida a criar também turmas de 3§ ,

ca de 300 em 1932, a Diretória se ve com

e 55 séries,4 5 dado o r e
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querirnento de grande numero de alunos impedidos de freqífentar

as aulas durante o dia por causa de seus empregos

obrigações particulares.
0 projeto de criaçao do curso noturno, elaborado pelo

"nao sem estudos preliminares, sobretudo polo

lado financeiro, de modo a nao sobrecarregar os cofres póbli-
p.304), e submetido ao Ministro da Educação

em 1933, que o aproua por despacho de 3 de junho desse

Com isso, o numero total de turmas no Externato passa de

em 1932, para 37, em 1933, segundo o relatório citado,
Como o número total de

tem-se que o numero médio de alunos

Com esta excessiva quantidade de alunos,

imaginar as dificuldades do trabalho didático —pedagógico
As próprias normas do Departamento Nacional de Edu

outrasou

/ /

proprio Colégio,

cos" (Doria , 1939,

mucmo

ano*

28, o

que implica um aumento de 490 alunos*

alunos e de 1947, por tu£
e de sema e de 52.

com

as turmas*

caçao estabelecem 40 como o numero m áximo de alunos por turma*
Em se tratando do ?f colegio-p adrao f? ,

ceito,

cada, so

a transgressão

que e também um princípio pedagógico,

D que o problema nao é assim tão simples*
»V xA questão do atendimento a demanda relativa

desse pr
_
e

poderia ser criti

ao Pedro

se restringir a observância pura

pies do limite mãximo de alunos por turma*

tritamente pedagógicas nao podem ignorar

no tocante a demanda por educação*

II na epoca nao poderia e sim

As exigências

as exigências sociais

Face a eloqdente realidade

- a grande procura por escolaridade de nível secundário,

sufici.encia da rede publica para atendê-la

es-

a in

e o reconhecimento
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do Pedro II , por parte da demanda, como o estabelecimento "que
cobra as menores taxas, oferecendo, ao mesmo tempo, as

/v /

res condigoes de ensino" -, o aumento do numero de

no Colégio passa a ser imperativo. Ressaltamos, porém , que es

ta medida, sendo de carater apenas imediato, nao poderia des£
brigar o governo de começar a trabalhar em direção à verdadei_

/v /V /

ra solução do problema: a ampliaçao da rede publica, em termos

quantitativos e qualitativos.
0 aumento acelerado do corpo discente agrava um

blema ja mencionado: as instalações insatisfatórias do Colégio,
if,

especialmente as do Externato. Dentre seus vários

críticos, citam-se o proprio local de funcionamento, consider^
do totalmente improprio por se tratar do cruzamento

das mais movimentadas ruas da cidade (Marechal Floriano e Carn_e
rino) e por sua proximidade a ruas com fabricas, serrarias

ate uma fundição. Alem disso, em

truído com aproveitamento do que já existia (era

de orfaos), apontam-se condiçoes insatisfatórias em termos hi

gienicos e pedagógicos: salas sem iluminação e arejamento sufi

ciente, nao existência de espaço para recreio e desportos,etc.
£ interessante notar que, de acordo com a reforma Campos,

ficio e instalações adequadas,

mel ho

matriculas

pr£

asp ectos

de duas

e

se tratando de pr édio recons

um seminário

edi

seguindo as normas estabeleci-
dos pelo Departamento Nacional do Ensino, constituem

tos essenciais para o reconhecimento oficial de

mento de ensino para o efeito de expedir certificados de

litaçao legalmente validos

requisi-
um estabeleci

habi

.. .
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R e c o n h e c e n d o o p r o b l e m a , e a d m i t i n d o , c o m o a r g u m e n t a

v a m o s d i r e t o r e s, q u e a s o l uç ã o d e f i n i t i v a p a r a o m e s m o s e r i a

a c o n s t r uç ão d e o u t r o e d i fí c i o p a r a o P e d r o I I, e m o u t r o l o c a l ,
i n i c i a m-s e e m 1 9 3 5 , p o r i n i c i a t i v a d o M i n i s t ér i o d a E d u c aç a o e

S a u d e ( j a c o m G u s t a v o C a p a n e m a à f r e n t e ) , o s e s t u d o s

M a s t o d o o p r o c e s s o é
p a r a a

e x e c u ç ã o d e s s a p r o v i d e n c i a o

t e l e n t o. E i s a l g u n s d e s e u s m a r c o s: e m j u n h o d e 1 9 3 6
/s/ * .f o r m a d a a c o m i s s ã o d e s e t e m e m b r o s d o C o l é g i o p a r a e l a b o r a r o

p l a n o d e r e o r g a n i z aç a o d o C o l é g i o, i n c l u s i v e o p r o g r a m a p a r a o

e x t r e m a m e n

( i c a

e m j a n e i r o d e 1 9 3 7 , a l e i r£ 3 7 8 ,p r o j e t o d a s n o v a s i n s t a l aç õ e s;

1 1 5, a u t o r i z a o p o d e r e x e c u t i v o a f u n d i r nurn s o e_s
t a b e l e c i m e n t o e a r e u n i r n u m s o l o c a l o I n t e r n a t o e o

e m s e u a r t.
E x t e r n a

<v r \

M d o t a n d o-o d a s i n s t a l aç õ e s n e c e s s ár i a s a p l e n a e f i c iên c i at o,
d o e n s i n o ”; e s c o l h e-s e a P r a i a l/ e r m e l h a c o m o o l o c a l a p r o p r i a

d o e, a 2 d e d e z e m b r o d e 1 9 3 7, e m m e i o a s c o m e m o r aç o e s p e l o 1 2

c e n t e nár i o d o C o l ég i o , é l a nç a d a a p e d r a f u n d a m e n t a l, p e l o prcí

p r i o p r e s i d e n t e d a R e p u b l i c a; e m j u n h o d e 1 9 3 9, C a p a n e m a aprja

s e n t a o a r q u i t e t o - O s c a r N i e m e y e r

e d i fíc i o.
q u e i r i a o r g a n i z a r o prja

A l e g a n d o-s e f a l t a d e c o n d iç o e s f i n a n-j e t o d o n o v o

c e i r a s, a c n n c r e t i z aç a n d o p l a n o v a i s e n d o a d i a d a o d e c i d e-s e,
e n t ã o , p a r a r e s o l v e r p r o v i s o r i a m e n t e o p r o b l e m a d o E x t e r n a t o ,
t r a n s f e r i-l o p a r a o e d i fí c i o d o h o s p i t a l p s i q u iá t r i c o' d a P r a i a

l/e r m e l h a, a t é q u e s e p u d e s s e i n s t a l a r d e f i n i t i v a m e n t e t o d o o

t a m b émE s t a n o v a i d e i a, s u r g i d a e m 1 9 4 2,
a s s i m, c o n t i n u a o c o l ég i o -p j a

ÍV
t

/v

d r a o a t e r i n s t a l aç õ e s n a A v e n i d a M a r e c h a l F l o r i a n o,

P e d r o I I n o l o c a l e

a c a b a n a o s e n d o i m p l e m e n t a d a. E ,
e s q u i n a
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com rua Camerino, tentando melhorar suas condiçoes através de

obras espaçadas, de reformas pequenas aqui e ali.
Embora não sendo tao contemplado quanto merecia por

/V*parte do governo em questões envolvendo dotaçao de verbas, a

Direção e a Congregação do Pedro II continuam seus esforços no

sentido de manter o estabelecimento atuando de forma compat
_
i

»V / »V

Mas nao so de questões direta,

mente .ligadas ao ensino elas se ocupam. Ha também todo um nn

volvimento delas com aqueles aspectos, diríamos, a1imentadores

da mística em torno do Colégio. É o caso dos rituais envolven

/V

vel com seus foros de padrao.

do certas atividades, como por exemplo, a anual colaçao de grau

feita em sessão solene,na presença dedos concluintes do curso,

autoridades educacionais, inclusive, quase sempre, do Ministro
w

da Educaçao; ou , ainda, as sessões solenes da Congregação

Também é o caso da

por

ocasiao do falecimento de algum professor.
constante evocaçao do passado, nas mais diversas ocasioes, re

latando as glérias do Colégio, enaltecendo suas figuras huma

nas e suas realizações no campo educacional. 0 que importa, en

a ,fexisténfim , é lembrar a todos, em todas as oportunidades,

cia gloriosa 11 , no passado e no presente, do colégio-padrao.
Exemplificando o que acabamos de dizer , verifique-se

o relato de Déria sobre o ano de 1932 no Externato:cuida-se da
w

adaptaçao de algumas salas para tornar mais eficiente o ensino

de desenho,

sendo os de física

e melhoram-se os gabinetes de diversas disciplinas,

até franqueados a

troo estabelecimentos de ensino secundário.
alunos de oue química

Mas outras provi
^ /N*dencias sao tomadas:
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Entre melhoramentos do Externato um avultou ,
ficaçao moral elevada , a criaçao da galeria ,
no gabinete do Diretor, apresentando os
antigos reitores e diretores do Externato.
Em colocaçao de honra passaram a figurar na galeria as
efígies de D. Pedro II , o inexcedivel patrono do Cole
gio, e o de Bernardo de Vasconcelos, o zeloso ministro
do Império de tantos serviços na fundaçao
Casa. (1939, p. 300)

em signai
instalada

retratos dus

da Ilustre

Medidas desse tipo sem duvida contribuíam para causer

var o espirito de veneração e respeito peio Colégio

de docentes, discentes e funcionários, e, ao mesmo tempo , ali

mentar o espirito de união entre esses segmentos no

conjunto em prol do Colégio. E, de fato, esse
it

união se manifesta concretamente, em especial quando se ataca

ameaça o Colégio de alguma forma, como é o caso da tentati

va, em 1934, de se passar o Pedro II para a orbita do governo

municipal, através de uma emenda apresentada na Assembleia

cional Constituinte. Todo o Colégio se agita e se

contando também com o apoio

da imprensa, a movimentação sai vitoriosa, continuando o Colé

gio a pertencer ao governo federai, primeira condição para as

segurar a manutenção de seu status. A tentativa de tirar o Pe

por parte

trabalho

espírito de

ou

Na

movimenta

a fim de livrar-se do "perigo"

dro II da orbita federal iria se repetir em outros anos,

a ultima tentativa feita em 1988,

Assembléia Constituinte.

sendo

por ocasiao dos trabalhos da

prestígioMais uma vez, a força e o

do Colégio se revelam , originando o paragrafo unico

segundo o qual "o Colégio Pedro II,

do art.
242, localizado na cidade

sera mantido na orbita federal".
Mas o exemplo máximo do cuidado com o que chamamos de

do Rio de Janeiro,
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^ ÍV < Aí

"mística” em relaçao ao Pedro II esta na comemoração do 19 ceji

tenario de fundaçao do Colégio, em 1937. 3a em 1933, segundo

Doria, a Congregação começa a cogitar de medidas tendentes a

"comemorar condignnrnentoM seu aniversário de 100 anos, nomean

do, inclusive, uma comissão de professores para elaborar proj_e
to de festas comemorativas, com o fim de "fixar bem na memória

publica a gloriosa data secular de 2 de dezembro de 1937 M(l939,

p.317).
Eis alguns dos eventos realizados: sessões na Escola

f /V

Nacional de Musica, presididas pelo Ministro da Educaçao,

tando de conferencias de professores da casa sobre algumas per

sonalidades ilustres do Colégio; missa em sufrágio de reitores,

diretores, professores e funcionários falecidos;

tumulos de D. Pedro II , de Bernardo de l/asconcelos e

quês de Olinda; missa campal na Quinta da Boa l/ista, com a prjs

sença de vários ministros de Estado, comandos de forças

tares e delegações de centros de cultura;

tro Municipal, promovida pelo Ministério da Educaçao,presentes

o presidente da Republica, ministros e o prefeito do

Federal; desfile pela Avenida Rio Branco de cortejo

de professores, alunos e funcionários, antigos e novos;

culo de musica e teatro, estrelado exclusivamente por

do Colégio.

cons

romaria aos

do Mar-

mi1i-
sessão solene no Tea

Distrito

composto

espeta

membros

0 aspecto importante das comemorações e o

elas chamarem a atençao do pais para uma instituição

de trabalho reconhecido por décadas e d écadas e,por

fato de

educacio

nal seria,
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tanto, merecedora de respeito e louvor e,

cedora de confiança e incentivo, inclusive financeiro,

der continuar a realizar seu importante trabalhoo

Com efeito, desde a fase de preparativos
M A Agoes obtem ressonância.

de 9 de novembro de 1937, que autoriza a abertura

para o custeio das festividades comemorativas do

mais que isso, mere

para p£

as comemora

Do lado oficial, citamos a lei r\ Q 574,

de crédito

centenário,

inclusive para o preparo dos edifícios em que funcionam as duas
~ /seções do mesmo colégio,

historia e atividade dos respectivos professores e estudantes,
il

bem assim a cunhagem de medalhas comemorativas; restabelece

a impressão de trabalhos atinentes a

o

grau de bacharel em ciências e letras para os

curso (observando, porém, nao

de quaisquer direitos e vantagens

concluintes do

importar o título na concessão

consignados em meis anterio

res); considera feriado escolar,em todo o território nacional,

E ha, também, o fato

dente da Republica participar pessoalmente de

o dia 2 de dezembro de 1937. de o presi

duas das soleni

dades programadas para esse dia: o lançamento da pedra funda

Colégio na Praia \7ermelha

Mas, de todo o interesse e

intenção de

construir novas e mais condignas instalações para o Colégio re

présenta a mais importante iniciativa,

mental das novas instalações do

sessão solene no Teatro Municipal,

atençao manifestados pelo

e a

governo, sem duvida a

enchendo os membros do

Pedro II de esperanças de poder prosseguir

com seu trabalho ja reconhecido,

me ja vimos, a idéia

mais eficientemente

porém, conforInfelizmente,

nao chega a ser concretizada.. ^
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No entanto, o prestígio do Colégio, nessa ocasiao,

ca tremendamente revigorado, e as manifestações da imprensa

nao deixam margem a qualquer duvida a respeito* Grande numero

de jornais, em varias partes do país, noticiam os preparativos

e os eventos relativos ao centenário, ao mesmo tempo em que pjj

blicam artigos sobre a historia do Colégio e sua atuaçao passa

da e presente* A proposito, no Anuário do Colégio Pedro II

lume .X (1937-1938) encontram-se mais de cem paginas
f % #

»V

zindo noticias e arliyus escritos na ocasiao*

/
ê

/V

A historia do Pedro II compoe-se de fases de maior
if.

menor vigor, de maior ou menor prestígio* Q período
A* f

examinamos, da promulgação da reforma Campos ate as comemora-
çoes do 1Q centenário, corresponde a uma fase de grandeza,

que a condição de padrao do Colégio esta patente e seu

gio, inquestionavelo
/V fResta verificar a questão de o Colégio constituir, o-

fi

, V£
r eprodu-

ou

que ora

em

prest
_í

ficialmente, o paradigma para os demais estabelecimentos de e_n
sino secundário no país. A que aspecto, exatamente, se refere

De acordo com a reforma Campos, para um

bolocimonlo sur oquiparudu au PoUru 11 dovoria satisfazer a

requisitos, entre eles Mobedecer a organizaçao didatica

regime escolar estabelecidos neste decreto 11.

esse paradigma? esta

9

e ao

Ora, é justamejn

te no aspecto didático pedagógico que o Pedro II exerce

flu ência sobre o

sua m

ensino secundário no país*
Reconhecida unanimemente sua competência, sao na rea

lidade os programas por ele elaborados os que se mandam vigo-
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rar em todo o pais.
Para facilitar o cumprimento do programa, em geral os proprios

catedráticos escrevem seus livros,

gia por eles mesmos estabelecidos a priori,

os programas do Pedro II , a tendência dos demais

adotar também o livro didá tico.
Percebemos que esta e uma questão que demanda

aprofundamento, por isso voltaremos a ela mais tarde.

E aí entra o problema do livro didatico.

com o conteúdo e a metodolo

Tendo que adotar

colégios e

maior

Por en

quanto, nos limitaremos a fornecer um quadro indicativo da ques

. tao dos colégios equiparados no período em focoo

de. ffEstabelecimentos de ensino secundário de todo o Brasil aos

quais o Pedro II serve de padrão 11,

títuloCom o

ou seja, estabelecimentos e

quiparados ao Pedro II , Marinho e Inneco (1938) registram ,para

cada estado do pais,

estabelecimentos»

o nome e a localizaçao de cada um desses

Encontramos o total de 584, distribuídoscon
forme a Tabela 16.

0 exame desta Tabela indica claramente onde

tra o maior numero desses estabelecimentos:

por Minas Gerais, Sao Paulo,

e Espírito Santo, onde estão 68/S deles.

se concen

formadono eixo

Rio de Janeiro, Distrito Federal

Temos assim que é
região mais desenvolvida do pais que se encontra a maior

na

quan

tidade e qualidade de escolas de nível secundário do

Mas ha outra observação a fazer:

total de estabelecimentos de ensino secundário no Brasil ,

conforme mostra a Tabela 14, os 584 colégios equiparados

ao Pedro II representam 93/2 do total de estabelecimentos. Este

pais#

sendo 629 o numero

em

1937,
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16Tabela

Colégios Equiparados ao Pedro II
Ate o Ano de 1937

N9 em Outras Total
Por Estado

Estado N° na
Capital Cidades

22Amazonas
66Para

Maranhao 6 71
Piauí “72 1

13 3 16Ceara
3 2 5R.G.do Norte

Paraíba 3 4 7
3827 11Pernambuco

7 1 8Alagoas
4 4Sergipe

Bahia 2315 8
826814Minas Gerais

Espírito Santo 1275
33249Rio de Janeiro
8787Distrito Federal

Sao Paulo
*

12361 184
13 3 16Parana

72 5Santa Catarina
23 307R.G.do Sul

2 6 QMato Grosso
Goias 1 5 6

209 295Total 584

1938.Fonte: Marinho & Inneco,

fato poderia fazer supor que a qualidade do ensino secundário

efetivamente ministrado no país fosse razoável. Mas a realidja
<v A

de nega esta suposição* A ineficiência deste ensino pode ser

verificada, entre outros fatores indicativos, pela grande dife

rença existente entre o numero de matrículas e o numero de con

o que também podemoscluintes do curso a cada ano, verificar

na Tabela 14*
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/\*2. 0 Pedro II com a Promulgação da Reforma Capanema: Quebra do
Padronato

que daA Lei ns 378, de 13 de janeiro de 1937,

organizaçao ao Ministério da Educação e Saude,

noua

em seu art» 36

"0 Colégio Pedro II é mantido como estabelecimento

drao do ensino secundário,

reitera: p_a
fundamental e complementar",

do, na reforma do ensino secundário efetuada cinco anos

Contu

mais

tarde, o Pedro II nao é mencionado uma

quebra uma tradiçao de muitas d écadas*

A verdade é que o Pedro II passa

* tir das mudanças que se efetuam no país,
e o regime ditatorial implantado pelo Estado Novo,

a educaçao e encarada como um

vez sequer, fato que

a uma nova fase a par

com o golpe de 1937

Neste, co

"instru

"a serviço da nação",

mo vimos anteriormente,

mento do Estado", devendo, por isso, ficar

regendo-se pelo "sistema das diretrizes morais, políticas
A # ^nomicas, que formam a base ideológica da naçao,

e eco

e que, por íŝ
A/

to, estão sob a guarda, o controle ou a defesa do Estado" ( Ca

Capai

nema, incluída no discurso pronunciado na solenidade realizada

panema, 1937 _) . Esta colocaçao do ministro Gustavo

no Teatro Municipal por ocasião do 13

da bem a medida da perspectiva

lhada nesse período.

centenário do Pedro II ,

em que a educaçao vai ser traba

í dentro de tal quadro que se verifica o

fato de nao haver referencia alguma ao colegio~padrao

Orgânica do Ensino Secundário, promulgada em 1942.
na Lei

Cumpre exj3

minar a questão.
0 fato de nao se considerar mais, do ponto

legal, o Pedro II como o colégio-padrão,
de vista

e de nao se atribuir



136

a nenhum outro estabelecimento esse papel, nao significa o a-
/V fbandono do objetivo de uniformização do ensino secundário. Pe

lo contrario, na reforma Capenama este objetivo constitui

como salienta Silva,

A Lei Organisa do Ensino Secundário representou o uso
em grau mais acentuado do que nunca, da faculdade de o
Governo federal impor a todo o ensino secundário
pais - o estadual como o particular - a peculiar filo
sofia pedagógica que inspirava os eventuais monopoliza
dores da direção da educação nacional. (1969, p.29)

Conforme ressalta o autor , no qcie diz respeito a Lon

tativa de uniformização, a diferença entre as reformas que pre

cederam a Lei Capenerna e a propria e que naquelas, a
/V /

çao e ’’estabelecer as linhas mestras da estrutura

nal e do seu funcionamento, e de suplementar sua
/V*

por meio de uma açao administrativa adequada",
nica, a perspectiva e outra:

um

de seus principais eixos. E de fato,

do

preocupa

institucio-
obser vancia

3a na Lei Orgâ_
Tratava-se, sobretudo, de deixar rigorosamente
do na propria lei toda a direção do trabalho educati võ,
fixada de uma vez para sempre, de transformar em dispo
sitivo legal, portanto em regra imposta de fora, o que
so e realmente operante como resultado da atividade pro
fissional dos educadores e do funcionamento da

baliza

escola
como instituição efetivamente integrada no meio social.
(Silva, 1969, p.297)

Mas a "filosofia pedagógica" da Lei Orgânica
restringe ao âmbito educacional.

nao se

inserida

ord em

E o caráter autoritá

poderes e

padr
ã
o

nato do Pedro II , inclusive porque o Colégio nao parece insp
^
i

Ela esta, também ,
A #

A/ /v

no âmbito da construção e preservação de toda uma nova

político social que se deseja implantar.
rio do novo regime implica grande centralização de

decisoes# ~ *nao ha mesmo lugar para oNesta perspectiva,
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rar grande confiança ao Ministro, conforme explicaremos

Segundo o depoimento de um professor que vivenciou

adian

te. este

período, Capanema mostrava uma certa má vontade em relação
Col égio.

ao

Cumpre entender o porquê disto.
Examinando o "Arquivo Capanema", localizado no CPDOC-

encontramos vários documentos que ajudam a explicar

ca simpatia de Capanema pelo Pedro II.
FGV, a pou.

Comentaremos aqui os

dois que consideramos mais significativos? não estão datados,
mas encontram-se catalogados com os documentos do período que

vai de 1937 a 1941.
Ü primeiro documento, muito provavelmente" escrito

esta assinado por ,

uma especie de relatório apresentando o trabalho de uma
(V ^sao instituída por Capanema para colher,

gio, informações sobre suas condiçoes e

rater 1 secreto:

em

1937, presumimos, Jurandyr Lodi.Trata-se de

comis

junto ao próprio Col_é
atividades, mas em ca

Sr. Ministro:
Tenho a honra de passar as maos de 1/.

sas notas sobre o Colégio Pedro II, colhidas e elaborli
das por comissão de I/o Exc.

Delas tem conhecimento \J• Exc., o signatário e a da
tilografa. Fora deste ciclo, todoe a ignoram, hoje. S*ê
melhante referencia e aqui feita apenas para expressar
as grandes dificuldades que foram . vencidas na
dos informes e para explicar porque não são mais
dantes. (GC 35.10.18/l,pasta \J1-2, série g)

Exc. as indu

coleta
abun

Na página final do documento,

explica como as informações apresentadas foram colhidas:

com integral ignorância do diretor e do corpo
do instituto, que me vali exclusivamente de
pessoais, que me facilitaram o ingresso e as
çoes, de vez que considerei ótil não expor a
de das reiteradas visitas. Daí o caráter secreto

o relator mais uma vez

docente
relações
observa-finalida

que
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têm estes informes,
o Sr. Ministro,
mora. i

conforme a declaraçao de 5.
, ao incumbir-me da tarefa. L

(GC 35.10.18/l,pasta 1/1-2, serie g)

. Excia.
E dai a de

A preocupação do Ministro com o sigilo jã ê, por si

so, significativa. Conclui-se logo que ele supunha a existêri

cia de fatos escusos, ou pelo menos imaginasse que algo nao ia

• < /V

bem. Ou , ainda, que tivesse para o Colégio planos que nao qu
^
e

ria tornar conhecidos. No entanto, verificando-se
contidos no relatorio, nota-se que a grande maioria deles nao

constituem fatos secretos ou informações de bastidores. Incum
A/ /

bida de verificar as condiçoes e funcionamento do Colégio,
ii,

(V / >v . /

comissão, de acordo com sua propria percepçao da tarefa (e o

que se infere), resolve pautar seu trabalho nas normas estabe

lecidas pelo Departamento Nacional de Ensino em 15 de abril de

1932, normas fixadas a partir dos requisitos exigidos pela r ê

forma Campos para dar reconhecimento oficial aos estabelecimen

tos de ensino secundário.
t t

(V /

Os requisitos da lei Campos sao em numero de cinco e

dizem respeito aos seguintes aspectos: edifício, instalações e

material didático; corpo docente; pessoa do diretor; condiçoes
/v / /

financeiras; organizaçao didatica e regime escolar# 3a as nor
/V

mas do Departamento de Ensino sao extremamente minuciosas e de

os dados

a

talhistas, determinando, por exemplo, em que tipo de local
f (V

colégio poderia ou nao ser instalado,

um
ÍV

as dimensões de salas,

corredores e outras dependencias, que tipo de material deveria

com suas funções), etc •

Assim , o relatorio nos ê util na medida em que,confrontando ju

haver em cada tipo de sala (de acordo
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diciosamente as normas do Departamento com a situaçao real do

Pedro II, fornece-nos um quadro muito preciso sobre as condi-
/V / /N#

goes do Colégio em relaçao a determinados aspectos* Por isso,
/V

apresentamos abaixo as principais conclusões do relator.
f %/ /

No tocante a edifício, instalações e material didati

co, o Colégio "nao satisfaz a lei:

• 0 edifício, quer £or sua situaçao quanto ao local,quer
por suas instalações internas, merece ser
formalmente. As instalações escolares, se boas em de-
terminadas cadeiras, em outras e inexistente por com-
pleto. Quanto ao material didático, se e super-abundarite em cadeiras como a de geografia, onde ate cursos da
Universidade do Distrito Federal funcionam , em outras
absolutamente nao existe. (GC 35.10.18/l,pasta VI-2 ,
série g)

esta fora da lein:

condenado

/v ^ rsj

Em relaçao a inscrição do corpo docente no registro

de professores na Diretória Nacional de Educaçao, a

encontrada esta demonstrada na Tabela 17.
Conforme esclarece o relatorio, até que começassem a

surgir os diplomados pela Faculdade de Educaçao,
f m »V

1 ^constituía condição imprescindí vel para que uma pessoa pudesse

lecionar em instituto de ensino secundário, só havendo uma ex

ceçao: quando um professor tivesse conquistado uma cadeira por

concurso, nao precisaria se inscrever na disciplina referente

a esta cadeira* Acrescenta também que as exigências

consumação do registro eram mínimas, ao alcance de
A

pessoa* De fato, as exigências sao as seguintes: prova

dentidade, prova de idoneidade moral, experiência mínima
magistério, certidão de aprovaçao nas disciplinas em que se de

seja inscrição, emitida por estabelecimento oficial de ensino

secund ário*

situaçao

o registro

para a

qualquer

de i

d e
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Tabela 17

Corpo Docente do Colégio Pedro II Registrado na
Diretória Nacional de Educaçao em 1937

(Professores Suplementares)

E m T o t a l
RegistroNao

Registrados
Discip1inas Registrados Incertos

Português
Francês
Inglês
Latim

Matemática
Geografia

•Desenho
ÿ,

Quírfii ca

Ciências Físicas
e Naturais

História Natural

História da Civi
1izaçao

Física
Cosmografia

13 22 35
2215 2 39

14 17 1 32

2 2 4)

7 1 1 2 20
6 13 19
2 9 1 1

S S

5 11 16
4 2 6

7 11 1 19
2 5 8

1 1

Total 77 126 14 2181

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, GC 35.10.18/1,
pasta VI-2, série Q

Constatamos, assim , que mais da metade dos professo-
res suplementares do Pedro II , na época,

é difícil dizer se esta irregularidade
/V

te que esse professorado nao fosse capaz. Mas o corpo docente

também é formado pelos catedráticos e docentes livres,

e que totalizam o numero de 50.
sua competência é reconhecida

nao têm registro, mas

significa necessariamen

por lei

isentos de registro,

aos catedráticos,

Quanto

no relatório:
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Corpo docente de primeiríssima agua, escol
simo, não ha uma catedra do Colégio Pedro II
por quem nao seja , incontestavelmente,
gitima acepçao do termo. Pleiade luminosa, para
da cultura nacional. (GC 35.10 ® 18/l, pasta VI-2,rie g)

brilhantis
ocupada

um mestre,na le.
honra
sé-

0 item seguinte é a pessoa do diretor. Trata-se
verificar se ele é ’’pessoa de notoria competência e irrepreeji

sivel conduta moral”. t interessante registrar como a questão
f i f

e abordada no relatorio e as observações feitas sobre Fernando

Antonio Raja Gabaglia, diretor do Externato de 1933 a 1945:

de

Ponto delicado o que nao foi objeto de investigação,
mesmo porque nao dispomos e nem nos prestaríamos a in

* vestigar a conduta moral ou privada de quem guer, que
e sempre de presumir-se boa e inatacavel, ate prova em
contrario. Demais^ trata-se de um delegado da confian
ça da administraçao e esta dito o suficiente. Quanto a
competência, no que tange a pessoa do administrador , e
notoria pela publicidade do concurso de provas, a que
se submeteu , e notoria pelo seu alto valor cientifico,
reiteradamente evidenciado pelos sucessivos encargos,
ate mesmo de dar aulas sobre sua especialização, no Eŝ
tado Maior da Armada. (GC 35.10.18/l,pasta 1/1-2,série
9)

Desobrigando-se de tratar do item sobre garantias fi

nanceiras, argumentando ser questão afeta apenas ao Tesouro Na

cional, o relator passa ao item sobre organização didática

regime escolar, concluindo que o curso complemBntar não está

seguindo as normas fixadas pelo Ministro para o seu desenvolvi

e

mento.
/V ^ /A seguir, sao abordados aspectos técnicos e didáticos

nao cogitados por leis e instruções, mas considerados

ciais por situarem a problemática envolvendo o Colégio:
0 grande surto que os institutos de ensino tiveram
tre nos; o persistente abastardamento das provas de e-xame; a finalidade comercialmente lucrativa de institu

essen-
en
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tos de ensino superior; a enorme propaganda
dos ginásios, mormente apos o dec. 19890, de 1931, que
permitiu sua proliferação espantosa em todo o pais, tu.
do isso e causa da orientação de adolescentes para o
Colégio Pedro II , que, dia a dia , levados pelos

^
pais,

forçam matriculas novas, aumentando uma populaçao
incomportá vel na velha casa. (GC 35.10.18/1,
l/I-2, série g)

A <v

Sao très as razoes apontadas para os pais procurarem

o Colégio: o barateamento das taxas, "reduzidas como é justo o

sejam î?; a facilidade de condução, pela proximidade do Colégio

em relaçao à Central do Brasil e a Leopoldina, e pela redução

nos passes ferroviários para os estudantes, avaliando-se
Q0% dos alunos fossem residentes nos subúrbios:

pobre valendo-se das circunstancias 11; e a qualidade do

docente, em especial os catedráticos. Mas o relator assim per

cebe a problemática do Colégio:

ü malade que padece o Colégio Pedro II, a grande causa,
ninguém se iluda , reside unica e exclusivamente nestas
duas impagá veis verdades.
a) excesso abusivo de matriculas.
b) falta de provimento, ainda que interino, de cadei-ras vagas. (GC 35o 10.18/l,pasta 1/1-2, série ;j)

Nota-se que o aumento do alunado é claramente

do como comprometedor da qualidade do ensino:

Negar matriculas iniciais nao tem sido possí vel.Consen
tir nelas e acumpliciar-se, e trabalhar contra a digni
dade e a magestade do ensinoo
Q Colégio Pedro II e sempre o m̂esmo, sempre do mesmo
tamanho material. E a populaçao aumenta sempre, e as-sustadoramente. l/ai-se aos poucos satisfazendo a popu
láçao estudantil, vai-se aos poucos sacrificando , o en

(GC 35.10.18/1, pasta 1/1-2, série g) ~~

Considerando nao ser licito "trancar as portas

legio Pedro II, mas tampouco "prosseguir no abastardamento

ensinoj o relator propoe a limitaçao das matrículas,

em fauor

ja
pasta

que

§ f /v

”e a populaçao

corpo

coloca

sino.
do Co

do

a ser con
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seguida gradualmente, limitando-se a 80 o numero de novos alu

nos na li série e negando-se transferencias. Paralelamente, pa.

ra que os alunos pudessem receber ,finstruçao

"imprescindí vel” a organizaçao do laboratorio de química e o
A# % J

cumprimento das instruções relativas as aulas praticas

disciplina. E insiste no provimento das cadeiras vagas,

evitar problemas como o relativo a cadeira de ciências físicas

e naturais, que, nao tendo quem a orientasse, nao dispondo de

laboratorio, oferecia um ensino destituído do caráter prático

e experimental que deveria ter.

Todas essas colocaçoes, de cunho eminentemente técni

co pedagógico, nao condizem com o status de colegio-padrao do

Pedro II , devendo ter causado má impressão ao Ministro. Entre

tanto, o relator expressa o desejo de que as informações dadas

"sirvam para um gesto em favor do secular Colégio Pedro II ,dij^
no de melhor sorte,para conforto dos que

o ensino"(GC 35.10.18/1, pasta 1/1-2,
gesto nao parece ter sido realizado.

Quanto ao segundo documento a que nos referimos, pr_o
vavelmente escrito em 1941, nao assinado, é referente a um re

/ /V

latorio que visa demonstrar, segundo seu autor, "a situaçao de

absoluto caos em que se encontra atualmente o Colégio Pedro II,

(...) que de padrao-de-ensino quase que esta se transformando

em padrao de desordem e da desmoralização" (GC 35.10.18/1,
ta 11-25, série g).

0 relator primeiramente colige o que chama de "fatos",
para depois apresentar as "sugestões"

honesta", seria

dessa

para

vivem do ensino para

série g). Mas o esperado

pas_

tendentes a solucionar
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os problemas apontados. 0 tom em que o relatório é redigido e
A# ^ f

o teor dos cinco primeiros nfatosn nao deixa margem a duvida

quanto a principal motivaçao para o envio do documento ao Mi
_

nistro. Para que se compreenda bem a questão, julgamos conve

niente transcrever alguns f,fatos,f mencionados:

Pedro II é atualmente um ninho de descon
Nele se fala alto e bom som con

1) 0 Colégio
tentes com o governo,
tra o regime de renovaçao do Brasil, seus governantes
e em especial o Presidente Vargas e sua digna esposa.
2) Qualquer fato serve aos professores para esse fim.
Ü recente decreto do governo sobre o aumento de venci
mentos provocou uma reaçao formidá vel e uma indignação
inconcebí vel so por causa do aumento de seis horas de
serviço.
3) A efetividade nas catedras gerou uma esp écie de in
dependencia absoluta , de maneira que os catedrá ticos,
em lugar de serem instrumentos da juventude,tornam-se,pelo contrario, elementos da dissolução e de desordem.
4) Basta conviver poucos dias no meio dos professores
do colégio padrao (regiamente gagos pelo governo) para
sentir imediatamente, a repulsão deles por tudo quanto
se diz respeito ao governo. (...)
5) Cumpre notar que o professor pode ser um . dos gran
des bens do Brasil, como também um dos grandes males
do Brasil. 0 colégio padrao deveria ser o modelo abso
luto de moralidade educacional , de patriotismo e de
disciplina , no entanto, longe, muito longe esta ele de
tudo isso. (GC 35.10.18/1, pasta 11 -25, serie g)

Segue-se denuncia relativa às freqilentes
# \ /V

realizadas pelos alunos e a omissão da direção diante do

f,paredesn

pro-
blema. Mas faz-se uma ressalva:

8) Na observação destes fatos, cumpre fazer uma grande
distinção entre o EXTERNATO e o INTERNATO. Neste u1ti
mo, onde o diretor e um homem de responsabilidade e de
moral inatacavel, a ordem e absoluta.
Nada do que foi dito anteriormente,
NATO do Colégio Pedro II,
Governo e ao regimem que sao um i

dos os catedráticos. (GC 35.10.18/1,

se refere ao INTER
,

exceção feita aos ataques ao
mal geral de quase to

j pasta 11-25,série
9)

Os"f atosn seguintes sao de teor

se problemas de ordem administrativa,pedagógica e moral,

variado. Denunciam-
q u a i s
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Colé-sejam: o raro comparecimento do diretor do Externato ao

/ /v /v <v A

gio; professores catedráticos que nao dao aula e nao tem

solário descontado por isto; a "verdadeira palhaçada" dos

com as bancas aprovando sistemática e descriteriosamente;

com a prática generali

zada da "cola"; a "influencia dos judeus no Colégio*) levando o

seu

exa

mes,

a "desmoralização" das provas parciais

diretor a suspender os trabalhos escolares nos dias de festas
/V /

israelitas; a contrataçao de professores com "notoria falta de

moral", a saber , de "pederastas passivos e ativos"* Encerrando,
vejamos mais este registro:

18) Tudo isso culminou num fato publico e gravíssimo,
que bem demonstra as conseqílencias dessas pequenas de
sordens diarias. Refiro-me a vais publica, dada nas ja.
nelas do Colegio-padrao-Oficial, a um Batalhao de Ca
detes do nosso Exercito, em formatura com a
nacional a frente*
Apesar da gravidade, nao foi tomada , porem , pelo Dir.e
tor do Externato, providencia alguma eficiente*
(GC 35* 10* 18/1, pasta 11-25, serie g)

É obvio que "denuncias" desse tipo

bandeira

/ »V

so sao feitas qua_n
do ha clima propício para elas e quando há alguém que se inte-
resse em recebê-las* E as "sugestões" arroladas no

f A/

seguem o mesmo espirito das delações. As medidas variam. AI-
gumas sao de ordem administrativa: mudança de direção do Exter

documento

nato, fiscalizaçao dos professores, desconto pelas faltas,etc.;
^ A

outras sao de ordem académica, como a obrigaçao, por parte dos

professores, de apresentar trabalhos didáticos e científicos* E
ha medidas totalmente absurdas, anti-academicas e anti-democrá
ticas, como as seguintes:

1) Aposentadoria forçada de alguns elementos
quais nao ha esperança de remedio*

para os
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J ) A extinção da Congregação que é um ranço
ca velha e uma verdadeira inutilidade.
4) A aboliçao dos concursos, por dois motivos:

a) o professorado, principalmente o secundário
e o formador da juventude,
fiança do Governo. Nao pode, pois, ser
tivamente por um indivíduo,
tividade,

de po1ít_
i

que
e quase que um cargo de con

preenchido efe
que firmado na propria efj3

aproveita a cátedra para fazer guerra ao Go
verno.

A/

Na revolução comunista de 1935 o Governo se viu
necessidade de demitir violentamente catedráticos das
faculdades. Tal não aconteceria se eles não fossem efe
tivos. Que poderá esperar o Estado de uma
formada por professores oficiais que atacam
te o regime e o Estado? (GC 35.10.18/l,pasta 11-25, SEí
rie g)

na

juventude
aber tarnen

Como se ve, com o objetivo de salvaguardar o regime

propoe-se o fim de elementos importantes relativos à qualidade

e ao vigor de qualquer instituição educacional e,

do Pedro II.
em especial,

Embora nao se encontrando documentação especifica

bre a repercussão de tal relatorio junto ao Ministério,é de se

supor que o Ministro, como pessoa de confiança do governo, nao

tenha ficado satisfeito com o teor das informações nele

das.

so

conti

Acreditamos qife os documentos ora examinados, mostra
^
n

do o Pedro II de maneira tao negativa - e ha outros no

genero - so podem ter contribuído para formar uma imagem muito

ruim do Colégio junto ao Ministério e, consequentemente,

fazer com que este deixasse de considerar o Pedro II de

especial dentro da nova reforma de ensino secundário

mesmo

para

modo

a ser ím

plantada.
Contudo, registre-ee que a atitude de desconfiança do

/w

Ministro em relaçao ao Pedro II , revelada nos bastidores, nao
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IV /

se manifesta no plano das relações formais e no trato publico «

Durante o tempo em que se mantém à frente do Ministério,Capane
f IV

ma conseri/a para com o Colégio relações respeitosas, de formal

cordialidade. Assim , ele comparece ao Pedro II em diversas jD
/V

casioes, inclusive solenidades como abertura das aulas e cola

çao de grau; solicita parecer, por parte dos membros mais de_s
tacados do Colégio, acerca de assuntos educacionais; mant ém,

seguindo a tradiçao, representantes do estabelecimento em car

gos de alguma importância, como a Diretória da Divisão de Ensi_
no Secund ário. Isto porque, na verdade, seria impossível ig-*

norar o Pedro II , reconhecido e prestigiado como o colegio-pa-
drao. Capanema reconhece esta caracteristica, como se const

^
a

ta em seu discurso de 26 de novembro de 1938, no próprio Col_e
gio, durante visita acompanhando o Presidente da Republica, o

qual iria ser homenageado:
/ /V

Ü Colégio Pedro II, no sistema de nossa educaçao secun
daria, ocupou sompro lugar de singular relevo. Nao e
porque tenha adotado uma legislação especial, pois a
sua lei foi sempre a lei comum aos demais estabeleci-mentos. Nao e pelo primor de suas instalações, pois es
tas sao, na verdade, modestas. 0 que tem dado a esta
casa a primazia entre as suas congeneres e, sem duvida,
a elevaçao da cultura do seu corpo docente. Aqui ensi
naram , no

^
passado, nomes gloriosos^ que pertencem à pro

pria historia da filosofia, das ciências e das letras
de nosso pais. Aqui trabalham hoje, devotadarrmnte, nu
merosas figuras de destacada projeção intelectual. Ei”
ai o primeiro motivo, que confere ao Colégio Pedro II
o titulo de padrão. (Capanema , 1938)

Durante o processo de discussões e consultas
/V A

elaboraçao da Lei Organica,
x A/ ^ligadas a educaçao em todo o pais se manifesta,

deixa de enviar seu parecer acerca do ante-projeto da

para a

Gin quo personalidades e entidades

o Pedro II nao

reforma
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e de pleitear em causa própria. 0

por exemplo, então catedrático
sa: "No capítulo 36,

professor Nelson Romero,

de Filosofia, assim se exprès

refere a regimentaçao escolar, es

peramos ver um aditivo que se refira ao Colégio Pedro II ,

que se

mere

cedor de destaque especial" (GC 36.03.24/1, pasta XI-8,
g). 0 professor Ra ja Gabaglia,

vez, pergunta: "Nao será também possível

serie

diretor do Externato,

uma referência ao

mantido no Colégio Pedro II ,

regulamento do Colégio Pedro II'

por sua

P£
dronato de ensino oficial,

determinação de que o

ou uma

conte

ria ao menos esta condição,
/

e tradicional ha

que 1/. Excia. sempre

mais de meio século?" (GC 36.03.24/1,
Has é Euclides Roxo, catedrático de Matemati

reconheceu e

pasta

série g).
ca e ex-diretor do Externato,

XI-10,
quem coloca a questão do padronja

to do Pedro II de forma mais precisa:

Ao termo ’escolas equiparadas
o complemento. ’Equiparadas
ta beiecimentos equigarados’pro wem da equiparaçao a

i.
_

« .
( Colegio Pedro

II. Proponho, por isso, que o início do artigo 71 e do
seu §15 tenham a seguinte redaçao:
Art.71 Alem do Colegio Pedro II - estabelecimento p
drao do ensino secundário * e de outras escolas secun
darias federais, mantidas etc. (daí por diante,
ta).

usado no projeto falta
a que? A denominação ’es

um
estabelecimento padrao que sempre foi o
i r o L

_ _
p o r i s s o >

, • ' •

p_a
como es

Por decreto especial, o Governo baixara
lamento do Colégio Pedro II
dar os dos estabelecimentos equiparados. (Arquivo Capa"
nema , GC 36.03.24/1, pasta XI"9, serie g)

Art.
^
o regu

pelo qual se deverão moi

tais solicitações acabam não sendo aten

seu status legal de colégio-
que o Colegio nao é mais

Como sabemos,

perdendo o Pedro II ,assim ,

£ dentro desse novo contexto

didas,

padrão.
solicitado, como acontecia desde os tempos do Império, a elabo

os programas de ensino secundáriorar para serem adotados no
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pais.
A respeito de programas, através de portaria ministe

rial de 27 de abril de 1942, Capanema constitui comissão geral

para elaboraçao dos programas destinados ao curso ginasial.Pr
^
e

sidida pelo proprio Ministro e secretariada pelo Diretor

INEP , a comissão conta com a participaçao de diversos membros

iio - Colégio, todos professores catedrá ticos, a saber: Euclides

Roxo (Materna tica), Jonatas Serrano (Histéria Universal), Delg_a
do de Carvalho (ingles) e Rocha Lima (Desenho). Integrada por
/ /V

varias outras personalidades, a comissão desenvolve seus traba
si, — "

lhos, ao que tudo indica, com bastante dificuldade, tal a demjo

ra verificada na expedição dos programas, 0 fato chega à irn

prensa, que reclama em 1945:

Até hoje, apesar dos 3 anos de experiência da atual or̂
ganizaçao do ensino [secundário], nao. foram publicados
os programas de diversas disciplinas. Podemos
Geografia Geral e do Brasil, Historia Geral e do Bra-
sil, que nos ocorre de momento. A programação se faz
ausente no 2 Q ciclo, que e o elo de união entre o enŝ-L
no ginasial e o superior. Quais as razoes dessas lacu
nas? Nao as conhecemos e, dado o lapso de tempo deco£
rido, ja deixaram de ter qualquer coisa de razoavel,
por muito razoaveis que pudessem ter sido. (Jornal f,Fjo
lha da Manha 11 de 26 de junho de 1945 - Arguivo Gustavo
Capanema, GC 36:03.24/1, pasta XIV- 2 , serie g)

Afinal, depois de inúmeras consultas e pareceres, en

volvendo muitas outras pessoas além das incluídas na

formada em 1942, sao publicados, aos poucos, os novos

mas do ensino secundário. A partir da documentação relativa

do

citar

comissão

progra-
ao

processo de elaboraçao desses programas, a constataçao que

faz é a perda da tradicional proeminência do Pedro II

questão,

se

nesta

embora , ressalte-se, em algumas disciplinas ele tenha
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senao a palavra Tinal , pela menos participaçao marcante,

Grego, Matematica, Química e Desenho.
tido,

e o caso de Latim ,como

0^3. 0 Pedro II nos Anos 50 : Volta do Padronato e Expansao

Nao ser incluído no texto da Lei Organica
»V /

o primazia na eiaboraçao dos novos programas do ensino secunda

rio representam um golpe no padronato do Pedro II. Contudo, e

f **interessante notar que o titulo de padrao continua a ser usado
f l̂ u*

nas referencias ao Colégio, justamente pela força da tradiçao

e do prestígio do estabelecimento.
Sf.

Na década de 50, porem , inicia-se nova fase positiva

para o Colégio. Para começar , a questão dos programas ressur

ge quando, em 6 de abril de 1951, o presidente da Congregação

do Pedro II e diretor do Internato, professor l/andick Londres

da Nobrega, envia ao Ministro da Educaçao o ofício nQ 121, CJJ

jos principais trechos transcrevemos:

Tomo a liberdade de expor a l/ossa Excelência
encia de ser conferida a Congregação do . Colégio
II a faculdade de elaborar os programas de ensino
disciplinas lecionadas neste estabelecimento.
Como V.Exi bem sabe as catedras do Colégio Pedro II são
providas por concursos pú blicos de títulos e provas e-xatamente com as exigências adotadas em estabelecimen-tos de ensino superior (Lei nS 444 de 4-6-1937).
• • ••• •••....o •...........« o.........o...o..o..........
Gs professores catedráticos do Colégio Pedro II
monstraram em provas publicas que sao técnicos da maté
ria que lecionam , sendo portanto justo que se lhes con
ceda , por equidade, o direito de elaborar os programas
das respectivas disciplinas a exemplo do que
com os

^
catedraticos de ensino superior.

Isto nao significa pleitear que esses programas
obrigatorios aos demais estabelecimentos de
cundario.

e nao ter

a conveng
P edro

das

já de

ocorre

sejam
ensino se-

• • O .... 0 . 0 . .. o .... 0 . 0 0 . . ... .. .. .... o o.........o o o.....
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prestaria maisNestas condiçoes, creio
^
que 1/.Ex§

grande beneficio ao Colégio Pedro II se concedesse
autonomia didatica ao estabelecimento padrao do Ensino
Secundário.(In Mobrega, 1932,

urn
a

417)P.
D então Ministro Simões Filho , ao receber o oficio,p_e

de o parecer do Diretor do Departamento Nacional de Educaçao,

professor Nelson Romero, também catedrá tico do Pedro II.
vista disso, é logico supor-se que o parecer seja favoravel à

ÍW / / /

solicitação da Congregação do Colégio. E efetivamente e,porem,
/ x

mais importante para nossa analise, e o teor da justificativa

apresentada. Em primeiro lugar , invocam-se a tradiçao e a corn

petência:

1) Em cumprimento ao despacho de l/ossa Excelência devo
informar que o orgao técnico normal de que dispõe o GJJ
verno para propor programas de curso secund ário e
Congregação do Colégio Pedro II. Os professores do Co
legio Pedro II sao os legítimos técnicos do Governo,
em função do caso. Homens provados e comprovados em suas
especialidades nao so pela pratica e exercício do ensi
no , mas ainda porque passaram pelo cadinho da mais apu
rada seleção que se faz na Republica, nao se compreen
de, ningu ém ate ho.je compreendeu , porque se retirou aos
professores do Colégio Pedro II a competência de forrnu
larem e proporem seus programas.(in Nobrega,1952,p.418)

Também registram-se as consequências negativas da Lei
A \ A#

Organica no que tange a elaboraçao dos programas de ensino:

Enquanto tradicionalmente o Colégio Pedro II elaborou
os programas do curso secundário, nunca houve demasias,
nem havia queixa de desnivelamento do ensino no curso
secundário. Nunca houve dificuldade na confecçao e re
novaçao dos programas.
Com a nova experiencia, os programas, feitos e propos
tos pelas enormes. comissoes de técnicos designados pe
lo Ministério , dentre sumidades, se apresentaram ,ern ma
xima parte, enciclop édicos e inexequíveis,
guardaram a sobriedade e medida que os devem caracteri
zar. Dai as queixas e incompreensão atual,em muitas ma
térias. (In Nobrega, 1952, p. 413)

Em

a

porque nao

Coloca-se o problema dos programas em outra perspecti
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v/a, mais ampla e lúcida, mais adequada à nossa realidade:

0 que o Governo poderia ter feito e talvez convenha fa
zer e permitir que otimos colégios (e os há no Brasil7
a começar pelos Estaduais) possam também
programas para serem aprovados desde que satisfaçam ao
m ínimo do que se deve obter dos alunos nas respectivas
series para o reconhecimento oficial do preparo deles.
(In Nobrega, 1952, p.418)

Diante do parecer favoravel e da argumentaçao

tanto pelo professor Romero quanto pelo professor l/andick,o Mi

nistro baixa, a 10 de maio de 1951, sete dias depois do

cer, a Portaria nS 614, que dispõe sobre programas de

secundário, resolvendo,

propor seus

usada

pare*

ensino

com o art.19, que "os programas cbs dis

ciplinas lecionadas no Colégio Pedro II serão elaborados pela

sua Congregação e expedidos pelo Ministério da Educação e 5au

Ü dado um tanto surpreendente, contudo, está no art.
da Portaria, que estabelece: "os programas a que se

de". 3°
refere a

presente Portaria serão adotados por todos os estabelecimentos

de ensino secundário do país". í importante assinalar que um

dos fatores invocados para justificar essas decisões é
/ p ^Colégio Pedro II e, por tradiçao,

"que o

o estabelecimento padrao do

ensino secundário" (in Nobrega , 1952, pp.418-419).
0 malogro da experiência da Lei Orgânica no que diz

respeito aos programas sem duvida constitui fator importante a

influenciar a decisão do Ministro. Daí sua carta ao professor

l/andick , datada de

lhos já realizados por

desse ano, com o objetivo de

30 de junho de 1951, encaminhando os traba
/V fuma comissão instituída fevereiroem

simplificar os programas existen

Les:
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Remetendo aresta douta Congregação tais subsídios, os
quais deverão servir de base para os programas a serem
por ela elaborados, desnecessário seria encarecer a im
portante tarefa atribuída ao Colégio Pedro II , no que
tange ao descongestionamento dos programas oficiais do
ensino secundário. Esta tarefa é tanto mais relevante
quanto o meu pensamento e tornar extensivo a todos os
estabelecimentos de ensino de grau medio do país
programas elaborados pela Congregação do Colégio Pedro
II « A tradiçao secular dessa casa da-lhe o direito
que o Ministro da Educacao lhe confie tão grande
ponsabilidade* (In Nobrega, 195?, p. 419)

os

a
res-

tas o Ministro frisa bem o espírito que deve
~ ACongregação nesta tarefa , pois ele tem consciência da

dade de interesses e das condiçoes de

guiar a

di versi_
ensino existentesno país:

' í imperioso, como bem sentira essa Congregação,
novos programas levem em conta as diferenças
e discentes proprias as diversas regiões de um país tão
extenso como o nosso, em que a unidade política e espi
ritual nao impede certa peculiaridade decostumes e ten*

dencias para determinados generös de estudos*
G bom senso aconselha , pois, gue na organização
programas oficiais seja a materia apresentada
d ez,
ferenciaçoes regionais.

Com esta diretriz, a Congregação efetua seu trabalho

e o envia ao Ministro, através do Ofício 305 de 21 de setembro

ressaltando a importância e o acerto da nova

que os
docentes

dos
sem rig

_
i

comportando certa plasticidade a ajustar-se às di
(In Nobrega, 1952, p. 419) ~

de 1951, orienta

çao:

í facil verificar que essa nova orientação, obedecendo
ao preceito constitucional e antecipando-se à lei i

‘

"Diretrizes
^
e Bases”, vira causar uma r̂evolução no en

sino secundário* Gs programas ate então adotados
permitiam a menor flexibilidade que viesse atender às
peculiaridades regionais de nosso imenso territério.
A
^
orientaçao adotada, por determinação de Vossa

lencia, tem duplo merecimento: primeiro,
quebra de unidade, pois os programas,
dos em qualquer estabelecimento de ensino secundário nõ
Pais, conservam , em seu cerne, um todo uniforme;
do, porque permite

^
a qualquer Estado da Republica que

tiver problemas proprios imprimir aos programas desen
volvimento compatível com as necessidades da região*

(In Nobrega, 1952, p. 420-421)

d e

nao

Exce-porque nao ha
a serem executa

seguji



154

Finalizando a questão, o Ministro baixa a Portaria nQ

966, de 2 de outubro de 1951, pela qual o problema dos

mas fica resolvido de forma maisrazoa vel,

progr_a
porque mais flexível,

do que a forma adotada por Capanema , excessivamente rígida. Re

sumindo, o esquema elaborado é o seguinte: todas as escolas de

seguir os programas mínimos de cada disciplina, elaborados

Quanto ao plano de desenvolvimento desses pro

gramas, o Pedro II apresentaria o seu esquema, mas cada estado

ou território poderia elaborar o seu e submetê-lo a aprovação
do Ministro. Uma vez aprovado, as escolas poderiam optar

tre o plano do seu estado ou o plano do Pedro II;
provado, ficariam as escolas obrigadas a adotarem o plano

Colégio.

vem

pelo Pedro II.

en-
nao sendo a-

do

No final de 1961, com a promulgação da LDB, a questão

do currículo e dos programas para o ensino secundário perde de_

o carater definitivamente, como apontamos no Capítulo II ,
A#

tao marcado nas reformas Campos e Capanema.
Ao se garantir um espaço, mínimo que seja,

e conveniências de cada estado do pais na definição tanto

disciplinas do currículo quanto do desenvolvimento dos

mas, há um reconhecimento oficial da necessidade de flexibili

dade nesta questão. Em seu Titulo VII , "Da Educação de

Medio", Capítulo I, "Do Ensino Medio",
Art. 35 - Em cada ciclo haverá disciplinas e
educativas, obrigatórias e optativas.
§ 19 Ao Conselho Federal de Educaçao compete indicar,
para todos os sistemas de ensino medio, atá cinco dis
ciplinas obrigatórias, cabendo aos Conselhos Estaduais
de Educaçao completar o seu numero e relacionar

n
rs*gida uniformização,

para os interesses

das

progra

Grau

a LDB estabelece:

práticas

as de
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carater optativo que podem ser adotadas pelos estabele
cimentos de ensino.
§ 2Q 0 Conselho Federal e os Conselhos Estaduais, ao
relacionarem as disciplinas ôbrigatorias, na forma do
paragrafo anterior, definirão a amplitude e o desenvo_l
vimento dos seus programas em cada ciclo.(Lei n9 4.024,
de 20 de dezembro de 1961)

Nesta nova perspectiva , assumem papel fundamental e

preponderante na questão dos currículos e programas o Conselho
^ /V

Federal de Educaçao e os Conselhos Estaduais de Educaçao,e com
/V

issu, a Congregação do Pedro II defini tivamente perde seu
/ <v / IV

pel de "orgao técnico normal de que dispõe o governo para

por programas de ensino secundário”, conforme a afirmaçao

Nelson Romero, anteriormente citada.
A LDB quebra , assim , a rígida uniformidade ate então

imposta ao ensino secund ário pelo governo federal.Este fato es

ta ligado, entre outros fatores, a enorme expansao
/v /%*neste ensino. Mas esta expansao nao decorre de uma

educacional definida, acompanhada de medidas adequadas à
A#

realizaçao; ela constitui, antes, a "irrupção desordenada,

superestrutura escolar , das transformações socio-economicas in

fra-estruturais” (Silva , 1959, p.34).Justamente de tais trans"
/V f fformaçoes, apontadas no Capitulo II, e que decorre a maior

/V

cessidade de uma educaçao formal mais demorada e mais completa

que a proporcionada pela escola primaria. Em virtude da defi

ciente atuaçao desta no pais, quantitativa e

falando, o ensino secundário

pa-
pro

d e

verificada

política

sua

na

ne

qualitativamente

assume ainda maior importância:
, <v /

Assim , a expansao do ensino secundário, tantas
/V '

chamada de sua ''democratização 1’, em vez de representar
prolonga

difundido,

vezes

a extensão progressiva da escolaridade, como
mento de um ensino primário crescentemente
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se correlacionou entre nos com ,

mo, com a sua insuficiência quantitativa e com o
brecimento do seu alcance e conteú do, em vista
quais cada vez maior se fazia seu desprestigio.
1 9 6 9 , p p. 3 2 1-3 2 2 )

a estagnaç ao deste ulti
empo
dos

(Silva,

A Tabela 18 permite-nos verificar o crescimento do e_n

sino secund á rio no país, por tri énios, de 1933 a 1960, e em

1961.
Tabela 18

Expansao do Ensino Secund ário, no Período
de 1933 a 1961

Matrícula Geral
ino NSs Absolutos Fndlces

Unidades Escolares Corpo Docente
l\15 s Absolutos ~Tndices N s s Absolutos' índices

933 66.420 417100 100 5.864 100
936 107.469

155.588

161 552 132 8.136
11.136

13.562

19.105
23.712
30.635
35.720
44.707
58.296

63.974

138
234939 782 187 189

199.435 300942 886 • 212 231
386945 256.467

335.882

438.626

1.282 307 325
948 505 1.663

2.190
2.510

398 405
951 660 525 522

839954 557.346

695.023
904.252
991.391

601 609
957 1.046

1.361
1.492

2.945
3.698

706 762
960 886 9 9 4
961 4.015 962 1.090

Fonte: Silva, 1969, p.308.

Com a expansao, de ensino de e para as elites, o

cundario passa a abranger uma clientela mais diversificada

termos de origem social e, conseqilentemente, uma clientela mais

se-
em

heterogenes no que se refere a aspectos como experiência cultjj

ral, motivaç ao para os estudos, escolaridade anterior, maturi
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Nestas circunstancias, o proposito do governo fede
<V »V

ral de impor um padrao uniforme de organizaçao e funcionamento

as escolas fica insustentá vel.
/V \ t

»V /V

sideraçao o quadro referente a criaçao e manutenção dessas

colas: um único estabelecimento - o Colégio Pedro II -
ce ao governo federal;

to dos governos estaduais;

esfera da iniciativa privada.
/v A

Diante de tal situaçao, a desistência de se

cer* uma uniformização rígida constatada na LDB representa

dade, etc.

E ainda mais levando-se em con

es

per teri

uma minoria de escolas situa-se no ambi

e a grande maioria , encontra-se na

estabele

ap_e
n a s o reconhecimento legal de um fato concretora real

rss . f fficaçao existente no ensino secundário do pais e a impossibilî

dade de se uniformiza-lo rigidamente.
/

A expansao verificada no secundário, decorrente

maior demanda por esse curso, atinge também o Pedro II.

diversi

da

A gra£i

de aflu ência de alunos se candidatando a uma vaga no Colégio -
uma constante na histéria do estabelecimento tal pro- assume

/V

porção com o correr dos anos que algumas medidas se fazem

cessarias no sentido da satisfaçao dessa demanda.
Uma das iniciativas efetivamente tomadas é a

/V ^ /

çao da capacidade física do Colégio,

très novas seções,

e nSul ?í , localizadas respecti vamente nos bairros do Engenho No

vo e do Humaita;

xo TijucafT , no bairro do mesmo nome.
Decreto nQ 29.396, de 27 de março de 1951, que abole a

ne-

amplia-
atraves da instalaçao

Assim , em 1952, criam-se as seções nNorteff

d e

inaugura-se o então chamadoem 1957, nAnee,

Outra medida vem com o

cobran
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ç a d e t a x a s e m e n s a l i d a d e s n o C o l e g i o.
o s e g u i n t e f a t o, r e g i s t r a d o n o O fíc i o n 9 3 6 0, d e 1 3 d e a g o s t o

e n v i a d o a o M i n i s t r o d a E d u c a ç a o p e l a P r e s i d e n t e d a C o n

E h a a i n d a a m e n c i o n a r

d e 1 9 6 0

g r e g a ç a o d o P e d r o I I n a ép o c a, o p r o f e s s o r C l év i s M o n t e i r o:"I\bs

ú l t i m o s c i n c o a n o s , a d o t o u o G o v e r n o a g e n e r o s a p o lí t i c a
<v ^ ^n a p l i m i t a r o n u m e r o d e v a g a s n o C o l e g i o P e d r o I I ,

v e m m a t r i c u l a n d o t o d o s o s c a n d i d a t o s a p r o v a d o s 1 1 ( I n A n u á r i o d o

d e

q u e , a s s i m,

C o l e g i o P e d r o I I , v o l. X V I , p * 9 3 ).
T a i s m e d i d a s f a c i l i t a m e n o r m e m e n t e o a c e s s o e a p e r m_a

n o t r a d i c i o n a l e s t a b e l e

e m e n t r e v i s t a c o n c e d i d a a o "J o r n a l d o C o m e r

e e n t ã o M i n i s t r o d a E d u c aç a o,C l o v i s

f a z u m b a l a nç o q u a n t i t a t i v o d o c r e s c i m e n t o d o C o l ég i o:
/V -"A p o p u l aç a o d a c i d a d e c r e s c e u 3 0 v e z e s e a m a t r i c u l a d o

A /

n e n c i a d e m u i t o m a i o r n u m e r o d e a l u n o s
ï

c i m e n t o * E m 1 9 5 9,
c i o " d o d i a 3 d e d e z e m b r o ,
S a l g a d o ,

coljj?

em q u a t r o a n o s , o c r e s c i m e n t o d a m a t ríc u l a f o i

( I n A n u á r i o d o C o l é g i o P e d r o I I,
v o J. X \y i ,p* 4 9 ) * A T a b e l a 1 9 a t e s t a o a u m e n t o d o c o r p o

d o P e d r o I I n o p e río d o d e 1 9 5 5 a I9 6 0.

g i o 2 8 5 v e z e s

m a i o r d o q u e e m u m s é c u l o "
• ••

d i s c e n t e

C o m o n a o p o d e r i a d e i x a r d e

d o c o r p o d i s c e n t e a f e t a b a s t a n t e o C o l ég i o.
s e r, o e x p r e s s i v o a u m e n t o

S u a o r g a n i z aç a o e

s u a e s t r u t u r a d e f u n c i o n a m e n t o , r e g u l a m e n t a d a s n o R e g i m e n t o d j a

t a d o d e 1 9 2 7, são a f i n a l a l t e r a d a s p e l o D e c r e t o n 9 3 4 . 7 4 2, d e

2 d e d e z e m b r o d e 1 9 5 3, q u e a p r o v a o n o v o R e g i m B n t o. E s t e, c o n

t e n d o 5 0 5 a r t i g o s , f i n a l m e n t e i n c o r p o r a a o P e d r o I I o s o b j e t i

v o s d o e n s i n o s e c u n dár i o, c o n f o r m e f o r m u l a d o s n a r e f o r m a Cap_a
n e m a :
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Tabela 19

Alunos Matriculados no Col égio Pedro II
no Período de 1955 a 1960

MatrículasAno

1955 3.856
5.2051 9 5 6

1957
1958

5.847
6.690

1959 7.763
10.2691 9 6 0

Fonte: Anuário do Colégio Pedro II ,
lume X UI

vo
1 9 5 1-1 9 6 1 , p . 9 0.>

- 0 Colégio Pedro II , fundado pela Regência de
2 de dezembro de 1837, tem por fim ministrar, como ins
tituto oficial padrao ,o ensino secundário, com as se
guintes finalidades:
1) Formar,em prosseguimento da obra educativa do ensi_
no primário, a personalidade integral dos adolescente4
2) Acentuar e elevar , na formaçao espiritual
lescentes, o carater , a moral, o patriotismo e a
ciência humanistica;
3) Dar preparaçao intelectual geral

Art. is

dos ado-cons

que possa
de base a estudos mais elevados de formaçao especial.
(Decreto n^ 34.742 de 2 de dezembro de 1953)

servir

Ai jA organizaçao administrativa fica alterada através da
^ ^ /V fcriaçao do Conselho Departamental , um orgao tecnico-administra

f /vtivo constituído pelos chefes dos 6 Departamentos então

tuídos: a) Português, Latim , Literatura e Grego; b)
Ingles, Alemão, Espanhol e Italiano;

téria Natural, FÍsica

História Geral e do Brasil,

Manuais, Economia Domestica,

insti

Frances,

c) Ciências Naturais, His

e Desenho;e Química; d) Matemática

Geografia e Filosofia; f)Trabalhos
Canto Orfeonico e Educaçao FÍsica.

e)
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Colé-Além deste Conselho, integram a parte administrativa do

gio a Congregação , como orgao superior da direção didatica

pedagógica, e a Diretória , com um Diretor para cada unidade, o

e

Internato e o Externato.
Quanto ao corpo discente do Pedro II na década de 50,

a conseqdéncia mais evidente de seu crescimento e a progressai

va heterogeneidade nele verificada. A bem da verdade, é neces

sério ressaltar que n aspecto democrático do Col égio, no senti,

do do acolhimento de alunos de diversas classes sociais e oriu_n
dos de diferentes estados do Brasil, é uma característica mar.

cante em toda a sua histéria. A propésito, o professor Carlos

Henrique da Rocha Lima , ex-catedratico de Português, em pale_s
tra proferida no IBGE em 1987, refere-se ao Internato como o

/V

elemento que confere ao Pedro II dimensão nacional,

pois que nele se abrigavam estudantes vindos de todos
os Estados da Federaçao, indicados pelos
governadores, segundo princípios id ênticos aos exigi-
dos para matricula dos gratuitos extra-numerarios í ser
érfao de funcionário publico; ser notoriamente pobre;
obter 9 ou mais no exame de admissao. E quantos e quajn
tos moços de talento, sem possibilidade de estudar na
província natal, se vieram acolher sob o gasalhoso t_e
to do Internato, onde se delinearam definitivamente as
linhas-mestras da sua formaçao para a vida.
Era o Colégio Pedro II a abrir os braços a
de todos os recantos do Pais,

^
em generosa .obra social,

cultural e cí vica de integração nacional. (Rocha Lima,
1987)

respectivos

juventude

Assim , a heterogeneidade do alunado do Pedro II

pre existiu^ em certo grau, mas este é sem duvida acentuado
<v /a grande expansao ocorrida na d écada de 5D, quando,

de três mil alunos ele passa a abrigar dez mil.
seleção rigorosa para o ingresso no Colégio continua a existiro

sem-
com

como vamos,

No entanto, a
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De um lado, porque, diante de tao grande numero de

para a quantidade de vagas disponíveis, surge a necessidade de

se colocar obstáculos de modo a eliminar o maior numero

vel de pretendentes; de outro lado, porque o proposito de

ter o alto nível de seu ensino persiste, o que exige um
/v ^ /V

controle em relaçao as condiçoes dos candidatos.
, No já citado Gfício n9 360, de 13 de agosto de

encontram-se registrados fatos expressivos em relaçao ao

gresso de alunos no Colégio: por exemplo, os candidatos inscrî
/V

tos para o exame de admissao no ano letivo de 1960

candidatos

posŝi

man

certo

1960,

ín-
totalizam

10.978 jovens, mas apenas 2.785 deles sao aprovados, ou seja,

Duas observações sao feitas a respeito do ri

gor da seleção: a primeira e que, no Pedro II , tanto Português

quanto Hatematica constituem provas eliminatórias,

grau 5, enquanto nos demais estabelecimentos d.e ensino secundá
rio do país apenas Português e eliminatória,

segunda ressalva refere-se a questão da prova oral, de realiza

çao obrigatória no Pedro II e facultativa nos outros colégios.
No que tange ao corpo docente, a necessidade de sua am

pliaçao, decorrente do crescimento do numero de matriculas, a-
/V

A ocupaçao

25 ,4% do total.

am bas com

e com grau 4; a

carreta maior heterogeneidade em sua constituição,

das catedras, porem , continua a ser feita através de

rigoroso, constando de títulos, provas e defesa de tese,

mesmos moldes dos realizados para a universidade,

lientar o prestígio conferido pela cátedra do Pedro II

ocupante, tanto que personalidades já ilustres do país

concurso

nos

Devemos sa

ao seu

se sub
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metem aos concursos para preenche-la , como ocorre com flbgar Re

nault, Álvaro Lins e Pedro Calmon, respectivamente Ministro da

Educaçao, critico literário respeitado e reitor da

Segundo o depoimento de um ex-catedrático,
concursos emocionavam a vida intelectual do país", e realmente

atraiam a atençao, como o realizado por Álvaro Lins,ocasiao em

que quase toda a Academia Brasileira de Letras se fez presente.
No mais, n competência dos catedráticos e de

professores permanece como caracter1stica marcante do Pedro II.
Particularmente no que diz respeito ao estudo e ensino do idio

y.

ma nacional , os mestres do estabelecimento-padrao
sobremaneira. Assim e que, quando o Ministério da Educaçao

Cultura decide empreender a tarefa de padronizar a

ra gramatical brasileira para fins docentes e de literatura dl

dooica, e exclusivamente a membros da Congregação do

Universida

de do Brasil. !,os

ou tros

d estacam-se
e

nomenclatu

Colégio

que ele recorre, instituindo, pela Portaria n^ 152/1957,uma co

missão formada por Cândido Duca (Filho), Clovis Monteiro, Ro-
cha Lima, Celso Cunha e Antenor Nascentes.

Alem da qualidade do corpo docente, ha também

mencionar a do corpo discente. De fato, grande quantidade . de

que se

alunos do Pedro II vem a se destacar na sociedade, ocupando po
. ^ . /

siçoes e cargos importantes ou se notabilizando em alguma area

específica. Assim , na Política e na Economia, nas Forças Arma

das, na Diplomacia, na esfera intelectual e acadêmica , em toda

parte, enfim , encontram-se ex-alunos do Colégio em

Este e um dado importante porque, conforme coloca

/v

posição de

relevo. um
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ex-catedrático, o Pedro II tem sempre a quem recorrer quando

Isto, e mais o fato de normalmente serem os

catodraticos do Colégio os ocupantes do posto máximo na Direto

precisa de ajuda.

ria do Ensino Secundário, garante ao Pedro II apoio e auxílio
nas eventuais crises e dificuldades.

Dificuldades e problemas, aliás, efetivamente ocorrem,

pois, no período que ora examinamos, alteraçõesv/emos que as

no quadro formado pelo ensino secundário do país acarretam

sí v/eis mudanças no Colégio,

a sua função de padrao,

sen

especial no que diz respeito

ao tamanho e composição de seus corpos

discente e docente e à sua capacidade física.

e em

A crise resul-
tante dessas mudanças, de ordem pedagógica e administrativa,le

v/a o Colégio a insistBntemente adv/ogar a concessão de au tono-
mia para o estabelecimento, como meio de lhe fornecer

<v

goes de enfrentar e resolver a contento os problemas surgidos:

A aspiraçao se baseia na doutrina mais moderna na mate
ria e no exemplo mais insuspeito estrangeiro e
nal. Qual a razao da autonomia uni v/ersitaria no Brasil

/V / ^ fnao corresponder também a autonomia do Colégio Pedro
II , quando e mais funda e antiga a sua tradiçao?

condi-

nacio-

o o

Uma administraçao autonoma , e,
v/el, teria maiores recurs-os, e mais diretos
tos, para agir com mais presteza dentro da organizaçao,
utilizando os elementos disponiv/eis nas tarefas
adequadas, lançando mao, pois, melhor das reser v/as,por
que fazem melhor aqueles que fazem as coisas com gosto*
A autonomia da o direito aos dirigentes de atuarem
rigidez, i

des internas,
çoes genencas e anacrónicas, feitas para outro tempo
e lugar. (Coutinho, 1%1 )

portanto, mais responsa
e imedia

mais

sem
de acordo com as necessidades e disponibi1ida

, e nao de conformidade com regulamenta -
A autonomia, contudo, nao é concedida (só o

1967) e o Colégio enfrenta como pode —— relati v/amente bem,dian

seria em
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te das circunstancias — sua ncrise de identidade”: colegio-pa
drao ou colégio de massa. A respeito desta crise, principal

mente no que tange ao aspecto pedagógico, as colocaçoes abaixo
'V /V / fdao bem a medida de como a questão e sentida pelo Colégio:

E uma das causas dessa crise é a aludida perda de con
trole por parte da Congregação sobre o seu corpo docen
te e, em conseqílencia, sobro a v/ido pedagógica do Col*e
giu. Ha um abismo entre a Congregação e o ensino do Cu
legio. E isso decorreu do aumento de sua população es
bolar, consequente, por sua vez, do alargamento da es
colaridade que a democratização da vida moderna favore
ceu. G aumento da escolaridade e uma realidade de todo
o mundo, como e mundial a crise dela decorrente. A ius
ta aspiraçao democrática da educaçao para todos acarre
tou , por outro lado, o aumento do numero de professo"
res, que chegaram , na sua maioria, despreparados para
a. missão. Ao crescimento do numero de alunos correspon
deu , em nosso Colégio, a sua subdivisão em seções, ca
da qual mais populosa e mais necessitada de mestres a
altura, infelizmente poucos,
uma estrutura tradicional, mantida
gido de um corpo congregado, que
e brilhante,
faz crescer.

E assim foi"se esboroando
pelo predomínio r

^
i

hoje, por mais coeso
se sente esmagado ante a avalanche que so
(Coutinho, 1961)

Finalizando este capitulo, diríamos que a evolução do

ensino secundário brasileiro, no sentido de

social e permitir o acesso a um numero cada vez maior de alu

nos as escolas, leva o Pedro II a reboque e, conforme a expr ès
/V

sao de alguns, "massifica seu ensino".
Do novo quadro relativo ao ensino secundário decorrem

atender à demanda

rinis fatores inter-ligados: a inviabilidade

çao rígida e a

de uma uniformiza

impossibilidade de manutenção de seu caráter e

Em conseqdencia desse novo estado de coisas,1i tista. o Pedro

II vem a perder seu papel ou sua função de

te, por conseguir manter acesa a chama de seu prestígio e

e por conseguir manter seu ensino em um
o Colégio continua a manter o status de padrao

da por um longo tempo, apos a perda do papel que lhe fora

ginalmente conferido.

<v

padrao. Nao obstan

d e

suas passadas glorias,
bom nível, ain

orí



CAPITULO U

CONCLUSÕES E CONSIDERA ÇÕES FINAIS

Nesta ultima parte do trabalho, procuramos sintetizar
<v

#
(V

as conclusões a que chegamos a respeito das questões levanta-
das no inicio da pesquisa.

No que diz respeito ao tipo de ensino ministrado no

Pedro II, sua característica marcante e o enciclopedismo,

em face, entre outros fatores, da qualidade do corpo docente e

da seleção relativamente rigorosa efetuada para o ingresso dos

alunos, a transmissão do conteúdo chega a ser realizada

tento , sendo tal fato um dos elementos a marcar o caráter

bom colégio adquirido pelo estabelecimento,

fator indicativo do bom ensino desse estabelecimento, um ex-ca
tedrático aponta:

Raros alunos nossos faziam curso para o vestibular.Nao
havia isso. Eles faziam vestibular direto, _e
tempo o vestibular tinha prova escrita, |
Na Nacional de Medicina era tradicional: o aluno do Pe
dro II ja era considerado aprovado na parte pratica,tao
boa era a categoria dos alunos. Nos tínhamos 5, 6 au"

), então o aluno tinha

mas,

a con

de

*Assim e que, como

naquele
pratica e oral.

las de Biologia por semana (
aulas teóricas e praticas,̂ divididos em grupos, tinham
aulas extras, fora do horário normal.

•••

% /N*Quanto a adequaçao do tipo de ensino ministrado no Co

legio , em termos de conteúdo, às necessidades da vida prática
e às necessidades do país em sua evolução socio-político-

r» /v /

a questão realmente nao e colocada,

econo

nem pelo Colégio,nem,

muito menos, pelas autoridades educacionais, fato que se pode

mica ,

165



166

explicar: sendo um ensino originalmente de e para as elites, o

secundário vale mesmo e como símbolo de classe ou apenas como
/V

meio de ascensao social para os menos favorecidos. Mais tarde,

quando, com sua expansao, esse ensino passa a ser mais "demo
cratico 11, o enciclopedismo se reduz, mas a adequaçao não se

faz plenamente.
Diante da demanda social por uma escolaridade maior

que a proporcionada pelo curso primário, o Pedro II se ve com

pelido a ampliar sua capacidade física, de modo a poder aten

der à grande procura por ensino secundário e, especificamente,
• y

à grande procura por ele mesmo, o colégio-padrão oficial. Sao
/v A fcriadas então mais très unidades escolares, e a matricula ehe

qa a exceder 10.000 alunos em 1961. Dai surge uma certa "cri
se de identidade" no Colégio, que sBnte muita dificuldade em

conciliar as características tradicionais de seu ensino com a

nova realidade que enfrenta: cinco unidades escolares,corpo do

cente e discente expressivamente ampliados e,conseqíJentemente,

muito mais heterogeneizados, e falta de autonomia para resol

ver os problemas pedagógicos e administrativos decorrentes de

sua expansao.
Quanto às prerrogativas do Colégio,

seu padronato, citamos como principais: (a) o direito conferi

do aos seus bacharéis de matricularem-

decorrentes de

se nos cursos superiores

Ay fsem necessidade da prestaçao de exames - isto ate a

çao da reforma Rivadé v/ia;

promulg£
(b) A ocupação, por parte

brus da Congregação, de cargos importantes dentro da

dos mem

maquina



167

técnico-administrativa do ensino, como, por exemplo, o

/

e Diretor da Divisão do Ensino Secundário do Departamento

cargo

Na

cional de Educação, de praxe preenchido por catedráticos do Co

iegio; (c) a existência de representantes seus em diversos ár
A/ ^gaos “ Conselhos, Departamentos, Comissoes - relacionados a e-

ducaçao e ao ensino; e (d) a adoçao de seus currículos e

gramas nos estabelecimentos de ensino secundário do país, como

/V

Pr£

cnndiçao do reconhecimento oficial desses estabelecimentos pa_
fins de validaçao de diplomas, certificados, etc.

Sendo o colégio-padrao oficial, e também o unico esta

secundário pertencente ao

ra

belecimento de ensino governo fede

ral , o Pedro II acaba recebendo um tratamento especial, exprès

sn, pnrem, dn modo diverso: segundu os eventuais donos do pu

com suas prioridades;

de maior ou menos prosperida

em fazer valer

Entretanto, de mo

respeito e consideração pe

los governos, pelo menos a nível de retórica e de relações for
. f .

mais; a ní vel mais concreto - dotaçao de verbas e outros recur

Assim, o Colégio pas

sa ora por fases de precariedade - laboratorios mal equipados,

«V /

inclinações ideológicas e

segundo a situaçao geral do país,

propria capacidade do Colégio

seus pontos de vista e suas reivindicações,

do geral, o Pedro II é tratado com

der, com suas

de; e segundo a

o tratamento oscila.sos, por exemplo

*v /

instalações gerais deficientes, catedras

boas reformas nos prédios,
adequadas, de equipamentos satisfatórios,

posito,

vazias - ora por fa

de instalações

Registramos, a

ses positivas, de

pr£
relaçao a uma faex-catedrático emo testemunho de um
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so buü:

Nos tínhamos um laboratorio de FÍsica excepcional, de
Química também muito bom, e de Biologia. Eram 4, 5, 6
salas de laboratorios, ate sala de projeção dentro
laboratorio nos tínhamos. Nos tínhamos, por
deposito de peças anatómicas, coisa que ate hoje
tas Faculdades nao tem.

Em contraposição , encontramos outros registros de teor

diferente, tanto mais grave quanto envolve uma questão

seria , que e a aplicaçao de verbas publicas no ensino privado,

em detrimento do ensino publico:

do
exemplo,

mui-

muito

^ f /V

0 Colégio Pedro II e a maior instituição de
blico secundário do pais, e deve ser por isso
'suas mais aguerridas fortalezas. E e em nome dessa con~ f /V /

__
dição de orgao mais que centenário de educaçao publica,
tendo formado muitos milhares de representantes
lhos da família brasileira, que lanço o meu |
contra a tese de que o ensino particular e que fala pe
los legítimos interesses da família. Por que? Nosso
educandario e também um pedaço da família brasileira ,
um pedaço da patria brasileira , e nao serão as inúme-ras quitandas e facilitarios de diploma que lhe irao
pedir meças em questão de patriotismo.
£ uma desgraça,

^
isto sim, que cerca de 80^ da verba pu

blica de educaçao sejam dilapidados,
^
como atualmente,

em favorecer, sob a forma de subvenções minguadas, as
escolas particulares, impedindo o estado de exercer o
seu mister constitucional, enquanto o Colégio Pedro II
espera anos a fio quedas suas instalações miserá veis
despertem a comiseração das autoridades ou afinal o re
pudio do fogo. (Coutinho, 1961)

ensino pu
uma de

e fi-protesto

0 l!repudio do fogof?

céndio que ocorre no Internato,

dio, de 125 anos de idade, fica totalmente destruído,
verdade, ja estava mesmo para ser demolido,

constitui uma alusao ao grande in

a 17 de janeiro de 1961. 0 pré

mas, na

instala-e novas

çoes para o estabelecimento se erguiam no terreno ao lado.Além
do prédio, praticamente toda a

A» fdo-se então obras raríssimas e preciosidades

biblioteca é destruída, perden-
históricas,
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/V

como documentos e coleçoes de retratos. Por ocasiao deste in

cêndio, aliás, a presteza do MEC em colaborar com o Pedro
/ A/

revela-se notá vel, segundo se infere das informações de um ex-
diretor: todos os setores do Ministério se colocam a disposi-
çao para atender as necessidades do Colégio, de modo a possituL

litar sua abertura para o ano letivo dentro de 30 dias.
~ / A

Questão muito importante a considerar e a influencia

exercida pelo Pedro II sobre nosso ensino secundário,

II

em esp£
1 . , % ~ciai no que diz respeito a organizaçao curricular e aos progra

0 fato á que, enquanto o currículo, com o elen

á definido
/ /V flo Ministério da Educaçao, os programas de ensino, com seus to

mas de ensino.
/ , , /

co de matérias e sua distribuição pelas series, p_e
metodolopicos, modo de desenvolvimento e mesmo procedimentos

gicos ficam a cargo do Pedro II , com exceção, como vimos,do pe

ríodo situado entre 1942 e 1951.
Qs estabelecimentos em todo o país vêem-se compelidos

a adotarem esses programas, visto esta adoçao ser condição
/v Jgal para sua equiparaçao ao Pedro II e, dai, para o seu

E, junto com os programas, os

1e

reco-
colégiosnhecimento oficial.

normalmente adotam os livros did áticos dos catedr áticos do

1égio,

Co

obras escritas justamente de maneira a cobrir o progr_a
ma por eles elaborados.

É de se duvidar, porém, que todos os estabelecimentos

equiparados tivessem condiçoes de adotar os programas e livros

ou mesmo de modo proximo à suado Pedro II a risca,

Porque tais programas sao feitos tendo em vista o

configura

Colé-çao.
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gio, com seus recursos materiais e humanos, em tudo e por tudo
»V / /V

especiais, privilegiados. Nao ha , durante a elaboraçao desses

programas, a preocupação com o fato de que eles seriam adota-
dos no Piauí, no Rio Grande do Sul, no Amapá. Afirma um outro

ex-catedratico:
Nos fazíamos os nossos programas. G Colégio era,sempre
foi e continua sendo um colégio padrao; se e padrao,as
coisas vigentes dentro do Pedro II deveriam também ser
vigentes no resto do Brasil. Apenas isso era uma con-/V / / ÍS»

_
/ / /

clusao lógica, nos nao impúnhamos... Nos elaboravamos
os programas visando apenas nossos alunos, dai para a
frente a coisa era outra... Pediam-nos os programas,nos
os fazíamos; cessaram de nos pedir , nao tínhamos nada
çle que nos queixar.

/N*Em outro depoimento, temos uma confirmação dessa dire

triz: "Os programas eram feitos com intenção humamstica,

atender às características do Colégio, citadino, urbano". De
_
n

/v est /

tro dessa perspectiva, nao vem ao caso a questão de saber se e
/ <v /V p

viá vel ou nao a aplicaçao desses programas em outros colégios

do Brasil, nao vem ao caso a tentativa de adequa-los a divers^dado do país. Através de um depoimento, ficamos sabendo
A#

em alguns casos, realiza-se alguma troca de informações, infoj:

malmente, através de cartas, entre o catedrático e professores

do resto do país, a respeito dos programas, dos livros e
rst fsua aplicaçao^ dai advindo, eventualmente, uma ou outra altera

^ A

çao. Has isto nao e, absolutamente, uma tónica ou uma constan
rst

te, constitui apenas uma exceção.

para

que,

de

A# / ^Entretanto, tal situaçao e fruto da política educaci_o
nal estabelecida no país. Alguns catedráticos,

questionam a validade da política de imposição de

agora e mesmo

na epoca, um
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"£ um erro básico, as diversidades
/V

_
^nao rocomendam o programa único", diz um; outro afirma:

f rs* (V

pais de dimensões continentais como o Brasil , nao cabe

um programa único, porque voce tem que levar em

as peculiaridades locais'1
*

regionaisprograma unico:

" Num

fazer

consideração

problema, portanto, nao esta no

fato de o Pedro II elaborar os programas a serem adotados

G problema está na imposição de um programa,

em

Ludu u pais.
/

ja ele feito por quem for , ou por que instituição for. Alias,a
A/

julgar pelas declarações de Nelson Romero, reproduzidas na
/V

ging 151 deste trabalho, a situaçao configura-se menos

quando o Pedro II faz os programas do que quando a comissão de

sumidades de Capanema e disso incumbida
f % <v

Por ultimo, chegamos a questão do fim do padronato do
X 'v /v

Quanto a sua posição de instituiçao-modelo para

demais estabelecimentos de ensino secund ário, o Pedro II

uma trajetória que acompanha de perto a evolução desse

Enquanto restrito às camadas sociais privilegiadas ;

enquanto limitado a pequeno numero de estabelecimentos;

quanto inserido num regime político de cunho autoritário, o en

sino secundário tem o Pedro II como colegio-padrao,
pela "necessidade" de uniformização rígida desse ensino*

/v

democratização do regime a partir da segunda metade da

e com o certo grau de descentralização que a Lei de

se

p
_
a

pior

•••

Colégio* os

tem

ensino

fno pais.
e en-

1ei,por

Com a

década

de 50, Di

retrizes e Bases da Educaçao de 1961 instaura, diminui
/V f /vvelmonte a preocupação - diríamos mesmo obsessão

formidade.

sensi-
- com a uni-

Dai, faz-se desnecessária a existência de coleum

j
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gio-padrao, no sentido de emanador de um modelo rígido a

seguido* Mesmo porque, devemos acrescentar, a

pratica de esse modelo ser seguido torna-se patente,

ser

inv/iabilidade

pelas di_
mensoes continentais do país, pelo fabuloso crescimento das u-
nidades escolares e do numero de alunos e professores, e

f / A

propria diversidade cultural e socio-economica existente no Bra
/ ^Assim , o Colégio acaba perdendo o seu papel de padrao.

Entretanto, seu prestigio e sua mística

Sao, antes,tao fortes que

pela

oil.
nao terminam

com a promulgação de uma lei. lhe
A ^ rvgarantem a permanência do status e do titulo de padrao por ain

/ *v ^ /V

da vários anos? e sao fortes graç as a dedicaçao e competência

da grande maioria de seus professores e diretores, ao comprome

timento de seu alunado com o Colégio durante e após a
/V ^çao do curso, graças, enfim , a qualidade de seu ensino*

realiza

i
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1945 - Vandick Londres da Nobrega
1961 - Sylvio Edmundo Elia

Vicente de Souza

Hanehmann Guimaraes
Nelson Romero

I

Grego
1838 - Joaquim Caetano da Silva
1847 - Joseph Hermann, Barao de Tautphoeus
1858 G. H. Theodoro Schieffier
1879 - Manoel Thomaz Alves Nogueira
1889 - Antonio Henrique de Noronha
1890 - Alonso Garcia Adjuto
1900 Hans Heilborn
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Frances
1838 - Francisco Maria Piquet
1830
L8'38 - José Francisco Holbout
1080 - Joaquim de Oliveira Fernandes
1890 - Manoel de Magalhães Coutto
1894 - José Dias Delgado de Carvalho
1900
1900 - Henrique Alexandre Monat
1903
1927 - Adrien Delpech
1950
1958 - Edgard Liger Belair

Fernando Francisco Lessa

Gastao Mathias Ruch Sturzenecker

Floriano Correia de Britto

Paulo Ronai

Inqles

1839 - Diogo Maze
Jose Luiz Alves1844

1848 - Guilherme
^
Fairfax Norris

1848 - José André Garcia Ximenes
1852 - Ernesto Ferreira França
I860 - Felippe da Motta Azevedo Correia

Custédio Am érico dos Santos
Alfredo Alexander

1879
1083

Guilherme Afonso de Carvalho.1890
1913 - Carlos Américo dos Santos
1920 - Álvaro Espinheira
]924 - Carlos Delgado de Carvalho
1952 - Paulo César Machado da Silva
1958 - Abgar Renault

Espanhol
Antenor Nascentes1919

Italiano
Luiz Vicente de Simoni1855

1800 - Monsenhor Gregorio Lipparoni
1880 - João José Moreira
1.803
1919 - Monsenhor Joao Onofre de Souza Braves
1921 - Octavio Augusto Ingles de Souza
1921 - Cyro Romano Farina

Alberto Desnelles de Gervais

/V

Alemão

1840 - Carlos Roberto, Barao de Planitz
.1047 ~ Joseph Hermann, Barao de Tautphueus
1851 - Jorge Gade
1852
1890
1890 - Augusto Guilherme Meschich
1955 - Aloysio Franz Dobbert

Bertholdo Goldschimidt
Manoel Said Ali Ida
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Relurica e Poética
1842 - Santiago Nunes Ribeiro
1847 Francisco de Paula Menezes
1857 - doaquim Caetano Fernandes Pineiro
1878 - Franklin Augusto de Menezes Doria

dosé Maria Velho da Silva
Barao de Loreto

I 878

Literatura

189G - Carlos Ferreira França
1894
1909 - Henrique Coelho Neto
1928 - Adrien Delpech
1952 - Álvaro de Barros Lins
1952 - Afrânio dos Santos Coutinho

Francisco Pinheiro Guimaraes

t
Filosofia
1838 - Domingos dosé Gonçalves de Magalhaens,l/isconde de Araguaya
1842 - Santiago Nunes Ribeiro
1847 - Francisco de Paula Menezes
1848 - doaquim Pinto Brasil
1849 - Frei dosé de Santa Maria Amaral
1858 - Frei dosé de Santa Rita Amaral
1880 - Rozendo Muniz Barreto
1880 - Sylvio Romero
1890 ~ André Gustavo Paulo de Frontin
1909 - Euclides da Cunha
1909 - Raymundo de Farias Brito
1910 - Agliberto Xavier
1917 - Philadelpho de Barros Azevedo
1938 - Nelson Romero
1953 - Euryalo Cannabrava

História
1838 - dustihiano dosé da Rocha
1840 - Conego Marcelino dosé da Ribeira Silva Bueno
1847 - doão Baptista Calogeras
1847 - doseph Hermann, Barao de Tautphoeus
.1849 - doaquim Manoel de Macedo
1 8 5 0
1855 - doão Antonio Gançalves da Silva
1858 - doaquim Mendes Malheiros
1861 - Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello
1863
1869 - Domingos Ramos Mello dunior
1879 - Luiz de Queiroz Mattoso Maia

/st

1883 - doao Capistrano de Abreu
1890 - doao Ribeiro
1891 - doao Maria da Gama Berquo
1906 - Luiz Gastão de Escragnolle Doria
1925
1926 - doao Baptista de Mello e Souza
1943
1944
1 9r>6

Frei Camilo Monserrate

Manoel Duarte Moreira de Azevedo

Pedro do Coutto

- Roberto Bandeira Accioli- Oscar Przewodowski
- Pedro Calmon do Muniz Bittencourt
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Geografia

1838 - Justiniano José da Rocha
1841) - Cenego Marcelino Jose da Ribeira Silva Bueno
1847 - Joao Baptista Calégeras
1849 - Joaquim Manoel de Macedo
1850
.1855
1858
1879
1883

- frei Camilo Monserrate
- Joao Antonio Gonçalves da Silva
- Pedro Jose de Abreu- Francisco Jose Xavier
- João Capistrano de Abreu

1891 - João Coelho Gonçalves Lisboa
1891 - João Maria da Gama Ocrquo
1894 - Augusto Daniel de Araujo Lima
191.1 - Luiz Cândido Paranhos de Macedo
19.18 - f ornando Antonio Raja Gabaglia
1918 - Hunorio de Souza Silvestre

Nilo BernardesI 9

Cor.mografia
Dthelo de Souza Reis1917

Sociologia

1927 “ Carlos Delgado de Carvalho

Mecânica e Astronomia
Alfredo Coelho Barreto1890

J.89U - André Gustavo Paulo de Frontin

Mntematica

Lino Antonio Rabelo1839
1858 - José l/entura Boscoli
1871 - Luiz Pedro Drago
1875 - Antonio Carlos de Oliveira Guimaraes
1879 - Joaquim Gonçalves Guillon
1890 - Eugenio de Barros Raja Gabaglia
1890 - Augustinho Luiz da Gama
1894
1902 - Joaquim Ignacio de Almeida Lisboa
Í907 - Henrique César de Oliveira Costa
1 9 1 0
1919 - Euclides de Medeiros Guimarães Roxo
1924 - Cecil Thiré
1935
1952 - Hélio Carvalho d'Oliveira Fontes
1952 - Josué Cardoso d'Affonseca

Thimotheo Pereira

Arthur Thire

Haroldo Lisboa da Cunha

Desenho
1838 - Manoel de Araú jo Porto Alegre, Barão de Santo Ângelo
1839
1895
1897 “ Benedito Raymundo da Silva Filho

Cândido Matheos de Faria Pardal
Manuel Arthur Ferreira
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Enoch do Rocha Lima1 926
1926 - José de Sa Roriz
1926 - Alcindo José Chavantes Junior
1940 - João Saboia Barbosa
1940 - Jurandyr dos Reis Paes Lerne

História Natural
1838 - Emilio Joaquim da Silva

^
Maia

^1877 - Francisco Mattos de Araujo Goes
1879 - Joaquim Monteiro Caminhoa
1890 - Rodolpho de Paula Lopes
1899 - Wenceslau Alves Leite de Oliveira Bello
1917 - Antonio Pires Ferreira Leite
1918 - Lafayette Rodrigues Pereira
1925 - Waldemiro Alves Potsch

Carlos Potsch1956

Quimicn
1856 - Saturnino Soares de Meirelles
1879 - João Baptista de Noronha Feital
1800 - Francisco Xavier Oliveira de Menezes
1884 - Oscar Nerval de Gouveia
1917 - Augusto Xavier Oliveira de Menezes
1919 - Guilherme Augusto de Moura
1940 - Luiz Pedreia de C. Pinheiro Guimaraes
1940 - Gildásio Amado

Física
1856 - Saturnino Soares de Meirelles
1879 - João Baptista de Noronha Feital
1880
1884 - Oscar Nerval de Gouveia
1917 - Augusto Xavier Oliveira de Menezes
1919 - Guilherme Augusto de Moura
1925 - Henrique de Toledo Dodsivorth
1927 - George Sumner.

Francisco Xavier Oliveira de Menezes
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R O T E I R O P A R A E N T R E V I S T A C O M E X -C A T E D R Á T I C O S

C O LÍG I O P E D R O I I
%

E E X -D I R E T O R E S D O

A ) C A T E D R Á T I C O S

. A t é a d éc a d a d e 6 0, v i n c u l a d a à t r a d iç a c d e "c o l é g i o -p a d r a o ",
hé u m a c r e nç a g e r a l d e q u e n o P e d r o I I o e n s i n o e m u i t o b o m.
0 s e n h o r c o n f i r m a e s t a c r e nç a? O u s t i f i q u e, p o r f a v o r.

/ /w /

• A p e s a r d e c o n s i d e r a d o c o l e g i o-p a d r a o , o P e d r o I I, n a d é c a d a

d e 3 0 , p e r d e a a u t o n o m i a p a r a e l a b o r a r s e u s p r o p r i o s p r o g r a.
/V ÍV

m e d i a n t e s o l i c i t aç ã o d a C o n g r e g a ç ã o d o C o

o M i n i s t r o d a E d u c a ç a o r e s o l_
t a m bém

q u e e s s e s p r o g r a m a s s e j a m a d o t a d o s e m t o d o s o s e s t a b e l e c i m e
^
n

t o s d e e n s i n o s e c u n d ár i o d o p a i s # I s t o p o s t o, p a s s o a f o r m t j

l a r a l g u m a s q u e s t õ e s:

a ) N o p r o c e s s o d e e l a b o r aç a o d o s p r o g r a m a s, e m q u e
/V

f o i l e v a d o e m c o n s i d e r aç ão o f a t o d e e l e s d e v e r e m s e r a d i o

t a d o s e m t o d o o p aís? C o m o s e o r i e n t o u e s s e p r o c e s s o
/V

f u nç ã o d e s s e f a t o?

b ) C o m o o s e n h o r a v a l i a e s s a m e d i d a c e n t r a l i z a d o r a d o M i n i s,
t r o?

c ) Ü s e n h o r t e m c o n h e c i m e n t o d a a p l i c aç a o d e s s e s p r o g r a m a s e

d e s e u s r e s u l t a d o s n a s e s c o l a s s e c u n d a r i a s d o p aí s? E m c a

s o a f i r m a t i v o, e x e m p l i f i q u e, p o r f a v o r.

M a s e m 1 9 5 1,
lé g i o , a t r a v és d e s e u d i r e t o r ,
v e d e v o l v e r e s s a a u t o n o m i a a o C o l é g i o , d e t e r m i n a n d o

m a s *

r
V li w

m e d i d a

e m

k
/

. Q u a i s c i r c u n s t a n c i a s d e t e r m i n a m o f i m d a p r e r r o g a t i v a
lé g i o p a r a e l a b o r a r p r o g r a m a s e x t e n s i v o s a t o d o o p a i s?

d o C o

o f i m d o s s a p r e r r o g a t i v a t e m c o n s e q uên c i a s. N u s u a p o r c e pç a o

p o s i t i v a s o u n e g a t i v a s p a r a o C o l é g i o e p a r a o e n s i n o s e c u r i

dér i o d o p aís?r 3 J u s t i f i q u e, p o r f a v o r.
ß %
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B) DIRETORES

Até a década de 60, vinculada a tradiçao de "colégio-padrão",
ha uma crença geral de que no Pedro II o ensino é muito bom.
0 senhor confirma essa crença? Justifique, por favor.

1.

/•
2* Quais sao as prerrogativas do Colégio decorrentes

de ser o padrao oficial do ensino secundário no pais?
do fato

/V / «-VEm função de ser o colegio-padrao, que tipo de

ele recebe por parte do governo?
tratamento

4. A historia do Colégio registra um expressivo aumento de
V,
. alunado a cada ano. A partir desse fato, e reportando-se em

especial ao período de 1930 a 1960, passo a formular algu-
mas questões:

a) Que fatores estão relacionados a esse aumento do
discente?

b) Esse crescimento tem repercussões positivas ou negativas

no Colégio? Justifique, por favor,

to é enfrentado pelo Colégio?

seu

corpo

Como esse crescimen

• Quais circunstancias determinam a perda do status de padrao

para o Colégio e quais as suas consequências?
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